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Velocidade de ganho de peso e práticas
alimentares no primeiro ano de vida em
lactentes de baixo nível socioeconômico

Weight gain rate andfeeding practices

o/ low-socioeconomic status infants

Samira Carvalho GONÇALVES
Maria Laura da Costa LOUZADA
Paula DaI Bó CAMPAGNOLO
Márcia Regina VITOLO'

RESUMO

Objetivo
Avaliar a velocidade do ganho de peso e sua associação com as práticas alimentares no primeiro ano de vida
em crianças de baixo nível socioeconômico
Métodos

Utilizaram-se dados de peso e comprimento ao nascer obtidos dos registros hospitalares e as medidas
antropométricas aferidas aos 6 e 12 meses para o cálculo do ganho de peso no primeiro e no segundo semestres
de vida, Dados das práticas alimentares das crianças foram obtidos por meio de entrevistas corn as mães aos 6
e 12 meses de idade das crianças
Resultados

AvaIIaram-se 328 crianças: 1 84 meninos e 144 meninas. As meninas apresentaram maior ganho de peso
em relação ao padrão da Organização Mundial de Saúde nos primeiros 6 meses de vida (4.452kg versus
4.079kg, p=0,000). Dos 6 aos 12 meses, o ganho de peso das crianças avaliadas foi significativamente
maior em comparação ao padrão da Organização MundÊal de Saúde para os dois sexos (1.929kg versus
l.688kg, p=0,000 para os meninos e 1 .900kg versus 1 .618kg, p=0.001 para as meninas). As crianças do
sexo masculino que receberam aleitamento materno exclusivo por período menor que quatro meses
apresentaram maior ganho de peso entre 6 e 12 meses de idade em relação àquelas que receberam
somente leite materno por período igual ou superior a quatro meses (M=2,077, DP=0,777 versus M=1,814,
DP=O.669 p=O,02)

1 UrLiversiddde Federal de Ciências da Saúde de Porto Alegre, Departamento de Nutrição. R. Sarmento Leite, 245, 90C150-170,
Porto Alegre, RS, Brasil. Correspondência para/Cot-ltspondcncL- Io: MR VITC)LO. E-mail: <\ttolo@ufcspa.edu.br>.

2 Universidade do Vale do Rio dos Sinos. Escola Superior de Saúde. São Leopoldo, RS. Brasil
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556 1 SC GONÇALVES et al

Conclusão

Este estudo evidenciou que as crianças avaliadas apresentaram ganho de peso excessivo no primeiro ano de
vida, e que o aleitamento materno exclusivo apresentou papel protetor,

Termos de indexação: Aleitamento materno. Ganho de peso. Ingestão de alimentos. Lactente

ABSTRACT

Objective
This study assessed weight gain rate during the first year of life of low-socioeconomic status infants and
verified its association with feeding practices.
Methods

Weight gain during the first 6 and 72 months of life was calculated using birth weight and length data
obtained from hospital records and anthropometric measurements done when the infants were 6 and 12
months old. Dietary data were collected during interviews with the mothers when the children were 6 and 12
months old.

Results

A total of 328 children were assessed, 184 boys and 144 girls, The girls gained more weight from birth to 6
months, as compared with the World Health Organization data (4,452kg versus 4,079kg p=0,000). From 6 to
12 months of age, the children's weight gain was significantly higher than that of the World Health Organization
data for both sexes (1,929kg versus 1,688kg, p=0,000. for boys and 1,900kg versus 1,618kg, p=0,001, for
girls). The boys who were exclusively breastfed for less than 4 months gained more weight from 6 to 12
months of age than those who were exclusive 1y breastfed for 4 months or more (M=2,077, SD=0,777 versus
M=1,874, SD=O,669, p=O.02).

Conclusion

The children in this study showed excessive weight gain during the first year of life. Exclusive breastfeeding
was a protective factor.

Indexing terms-. Breast feeding. Weight gain, Eating, Infant.

INTRODUÇÃO sobrepeso e de obesidade em pré-escolares,
escolares e adolescentes de diferentes níveis so-

cioeconômicos8-'o. Além disso, o ganho de peso
excessivo na infância está associado a alterações
na distribuição de gordura corporal"'12 e à dimi–

nuição das concentrações corporais de grelina e
adiponectina. o que pode contribuir para o
desenvolvimento de doenças crônicas na vida
adulta11

A obesidade infantil configura-se como
emergente problema de saúde pública em todo
o mundo1. A prevalência global de excesso de
peso e de obesidade entre pré-escolares aumen-
tou de 4,2%, em 1990, para 6,7%, em 2010, e a
mudança foi relativamente maior em países em
desenvolvimento2. No Brasil. a Pesquisa Nacional
de Demografia e Saúde mostrou estabilidade na

prevalência de excesso de peso para altura em
crianças de 1996 a 20063, mas estudos de base
populacional em diversas regiões do país têm aler-

tado para excesso de peso em crianças menores
de cinco anos4-7

O estado nutricional na infância está forte-
mente relacionado a fatores nutricionais e am-
bientais13-15, e sua evolução é potencialmente mo-
dificável pelas práticas alimentares16. O estudo
multicêntrico da Organização Mundial da Saúde
(OMS)17 desenvolveu curvas de crescimento, de-

senvolvimento e ganho de peso de crianças com
possibilidades de alcançarem pleno potencial
genético de crescimento, ou seja, que vivem em

Estudos recentes indicam que o ganho de
peso excessivo no primeiro ano de vida é impor-
tante determinante do desenvolvimento de

Revista de Nutrição Rev. Nutr., Campinas, 25(5):555-563, set./out,, 2012



VELOCIDADE DE GANHO DE PESO EM LACTENTES l 557

condições sanitárias favoráveis e com padrões
alimentares constituídos por aleitamento materno
exclusivo por pelo menos quatro meses. introdu-
ção à alimentação complementar aos seis meses

de vida e continuidade do aleitamento até pelo
menos doze meses:8, Dessa forma, o objetivo do
presente estudo foi avaliar a velocidade do ganho
de peso e sua associação com as práticas ali-

mentares no primeiro ano de vida em crianças de
baixo nível socioeconômico,

MÉTODOS

O presente estudo foi realizado com dados
de um estudo maior. que se caracterizou por um

ensaio de campo randomizado, cujos métodos e
resultados principais foram detalhados anterior-

mente'9. As mães e as crianças do grupo interven-

ção receberam dez visitas domiciliares durante o
primeiro ano de vida das crianças, nas quais tive-
ram aconselhamento dietético baseado nos " Dez

passos da alimentação saudável para crianças bra-

sileiras menores de dois anos" , enquanto aquelas
pertencentes ao grupo-controle foram visitadas
durante o primeiro ano de vida somente para reaIÊ-

zação da coleta de dados. Para o presente estudo,
as análises foram realizadas agrupando-se as

crianças que receberam a intervenção e aqueÉas

consideradas do grupo-controle.

Entre outubro de 2001 e junho de 2002,
pares de mãe-bebê foram recrutados na materni-
dade do Sistema Único de Saúde do Hospital
Centenário da cidade de São Leopoldo (RS). Mães
de crianças que nasceram a termo (237 semanas>

e com peso ao nascer à2.500g foram identificadas

e convidadas a participar do estudo. Os critérios
de exclusão foram: mães HIV positivas, recém-

-nascidos com má-formação congênita ou enca-
minhados à Unidade de Terapia Intensiva (UTI) e
parto múltiplo. Do total de mães convidadas,
89,5% (n=500) aceitaram ingressar do estudo.

Estudantes de graduação em Nutrição
realizaram visitas domÊciliares aos 6 e 12 meses

de idade das crianças para obtenção das variáveis
de interesse do estudo. A equipe de coleta de

dados participou de sessões de treinamento para
obtenção dos dados do questionário e das medi-
das antropométricas, Mensalmente. 10% dos
questionários completos foram selecionados
aleatoriamente para confirmação da auten-
ticidade dos dados por meio de ligações telefô-
nlcas para as mães

O cálculo do tamanho da amostra foi reaii-

zado a priori e baseou-se no objetivo principal do
projeto maior: aumento da prevalência de aleita-

mento materno exclusivo com a intervenção. Con-
siderando-se frequêncIa de aleitamento materno
exclusivo até os quatro meses de 2 1,6% no grupo-
-controle, estimou-se diferença de 65,0% na fre-
quência dessa prática entre os grupos após a
intervenção. Outros parâmetros para esse cálculo
foram: poder de 80,0% e nível de confiança de
95,0%, o que determinou um tamanho amostral
de 363 crianças. Considerando uma previsão de
perdas de 25,0%, foram recrutados 500 pares
mãe-criança. Para o presente estudo, utilizaram-
-se dados de 328 crianças aos 6 meses e 308 aos
12 meses de idade

Coleta de dados

Dados de identificação e informações para
localização das residências das crianças na comu-
nidade foram coletados no recrutamento. A partir

dos registros do hospital, obtiveram-se dados de
sexo, peso e comprimento ao nascer,

Foram realizadas visitas domiciliares quan-
do as crianças completavam seis meses de idade

e, nessa ocasião, as mães responderam ao ques-
tionário sobre características maternas e fami-

!iares. tais como: escolaridade e situação conjugal
maternas, idade no nascimento da criança e renda
familiar mensai. Na mesma ocasião, as mães res-

ponderam a perguntas sobre as práticas alimen-
tares da criança até os 6 meses de idade. As se-
guintes variáveis foram Investigadas: duração do
aleitamento materno, idade de introdução de no-
vos alimentos e bebidas, consumo de açúcar de
adição, ingestão de leite de vaca e adição de
açúcar e farinhas na mamadeira. Aleitamento

Rev. Nutr., Campinas, 25(5):555-563, set./out., 2012 Revista de Nutrição
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materno exclusivo foi definido como o uso de

aleitamento materno como único alimento para
criança, sem o consumo de chá, água, outros
líquidos ou sólidos, sendo exceção medicamentos
e suplementos vitamínicos e minerais20.

No período em que as crianças compfe-
tavam 12 meses, novas visitas domiciliares foram
realizadas e as mães responderam sobre o con-
sumo de leite de vaca, adição de farinha e açúcar
nas mamadeiras no período de 6 a 12 meses, além

do consumo de refrigerante no mês anterior à
entrevista

Aos 6 e aos 12 meses de idade das crian-

ças, medidas antropométricas foram obtidas de
acordo com técnicas padronizadas. As crianças
foram pesadas sem roupas e sem fraldas em
balança pediátrica (Techline®, São Paulo. Brasil)

devidamente tarada, e o comprimento foi aferido

em decúbito dorsal, por meio de estadiômetro
de madeira para uso pediátrico (Serwital®, Porto
Alegre, Brasil). Calculou-se o ganho de peso nos
primeiros 6 meses de vida subtraindo-se do peso
da criança aos 6 meses o peso da criança ao
nascer. Repetiu-se o mesmo procedimento com
o peso da criança aos 1 2 meses: subtraiu-se desse
número o peso da criança aos 6 meses para ava-
liação do ganho de peso no segundo semestre
de vida.

Análise estatística

Os dados foram submetidos à dupÉa digi-
tação no programa Statistica 1 Package for Social

Sciences (SPSS) versão 1 1 .O (SPPS, Chicago, USA)
e validados no programa Epi Info versão 6.4 (CDC,
Atlanta, USA). O programa estatístico SPSS versão
16.0 foi utilizado para as análises estatísticas.
Como este estudo utilizou dados de ensaio ran-

domizado, avaliou-se a presença do efeito da
intervenção sobre o desfecho do presente estu-
do - ganho de peso no primeiro ano de vida - com
o objetivo de verificar a possibilidade de se con-
duzÊrem as análises por meio de agrupamento das

crianças que receberam a intervenção e daquelas
consideradas do grupo-controle. O ganho de peso

foi similar entre os grupos intervenção e controle
entre 0 e 6 meses (Média-M=4,57kg, Desvio-
-Padrão-DP=0,90 1/5 M=4,56kg, DP=1,03
p=0,918) e entre 6 e 12 meses (M=1,96kg,
DP=0,81 rs M=4.56kg, DP=1,97 p=0,821), e a

ausência de efeito da intervenção sobre o des-
fecho do estudo permitiu que as crianças dos dois
grupos fossem analisadas em conjunto

Análises de frequência foram realizadas
para descrição das variáveis categóricas e média

e desvIo-padrão para variáveis contínuas. As aná-
IÊses foram estratificadas por sexo. Comparou-se
o ganho de peso médio entre 0 e 6 meses e entre
6 e 12 meses com o padrão estabelecido pelo
estudo muÊticêntrico da OMS17 por meio do teste
1 de Student para uma amostra. A avaliação do
ganho de peso médio em relação às práticas
alimentares foi realizada por meio do teste f de
Student para amostras independentes. Em todas

as comparações, foi consÊderado um alfa crítico
de 0,05

O projeto foi aprovado pelo Comitê de
Ética de Pesquisa da Universidade Federal do Rio

Grande do Sul sob o parecer de n'’ 200245; todas
as mães assinaram o Termo de Consentimento
Livre e Esclarecido.

RESULTADOS

Dentre as 500 crianças inicialmente re-
crutadas para o estudo. 397 foram avaliadas aos
12 meses de idade. O principal motivo das perdas
foi a não localização dos domicílios das crianças
Dentre essas crianças, 69 foram excluídas das
análises aos 6 meses e 89 aos 12 meses, pois os
questionários não apresentavam dados completos
de peso e estatura no nascimento, aos 6 e aos 12
meses de idade. A amostra foi composta, por-
tanto, de 308 crianças: 175 meninos e 133 meni-
nas (perda 38,4%, n=192). Algumas análises têm
o número amostral menor do que o total devido
à inconsistência ou à não coleta dos dados de

algumas variáveis.

Em relação à renda familiar mensal: 6,2%
dasfamílias recebiam renda de até um salário-
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-mínimo; 47,0%, renda entre um e três salários-

-mínimos; e 21,9%, renda igual ou superior a três
salários-mínimos, No momento da primeira entre-
vista, 79,3% das mães viviam com seus com-

panheiros, 80.3% tinham vinte anos ou mais e
58,2% tinham menos de oito anos de estudo. A
prevalência de aleitamento materno exclusivo por
menos de quatro meses foi de 65,2%; desses,
16,9% receberam fórmulas infantis por, em mé-
dia, 3,3 meses

Velocidade de ganho de peso do
nascimento aos seis meses de idade

A média de ganho de peso nos primeiros
seis meses de vida foi de M=4.663, DP=0,932kg
para os meninos e de M=4.452, DP=1,007kg para
as meninas. Entre os meninos, a comparação da

média de ganho de peso nos seis primeiros meses
de vida com o padrão da OMS de 4.580kg17 não

mostrou diferença significativa (p=0,225). As me-
ninas, no entanto, apresentaram significativamen-

te maior ganho de peso (p=0,000) em relação ao
padrão de ganho de peso da OMS de 4.079kg'7
(Tabela 1 ).

O consumo de leite de vaca adicionado

de açúcar e farinha aos seis meses e a introdução
precoce de açúcar - antes dos quatro meses de

Tabela l. Ganho de peso no período de 0 a 6 meses. comparação com o padrão da Organização Mundial da Saúde e associação com
práticas alimentares. São Leopoldo (RS). 2002-2003

Meninos

Ganho de peso (kg)

Média DP

Variáveis

n

Comparação com o padrão WHO* 184 4.663

Consumo de leite de vaca com adição de açúcar e farinha aos 6 meses

Sim 47 4.765
Não 1 35 4.638

Consumo de açúcar de adição

4.749
4.522

98
72

$4 meses

>4 meses

Aleitamento materno exclusivo

4.722
4.585

108
67

<4 meses

24meses

'4.580kg para os meninos e 4.079kg para as meninas. DP: Desvio-Padrão. WHO: World Health Organization

vida da criança - não foram associados com maior

ganho de peso em ambos os sexos. A velocidade
de ganho de peso nos primeiros seis meses de

idade não foi estatisticamente diferente entre as

crianças que receberam aleitamento materno

exclusivo por até quatro meses ou mais e aquelas

que foram amamentadas exclusivamente por
período inferior a quatro meses (Tabela 1 )

Velocidade de ganho de peso dos seis
aos doze meses de idade

O ganho de peso médio entre 6 e 1 2 meses

de idade foi de M=1,929, DP=0,729kg para os

meninos e de M=1 ,900, DP=0,881 kg para as me-
ninas, O ganho de peso no segundo semestre de

vida foi significativamente superior ao padrão da

OMS - 1.688kg para meninos e 1.618kg para
meninas:7 -, para ambos os sexos (p=0,001 e

p=0,0001) (Tabela 2)

O consumo precoce de açúcar de adição
(antes dos quatro meses de idade) e o consumo
de leite de vaca adicionado de açúcar e farinha
aos 6 meses e aos 12 meses de idade não foram

associados ao ganho de peso no segundo se-
mestre de vida, O ganho de peso entre 6 e 12 me-
ses de idade também não diferiu entre aqueles

Meninas

Ganho de peso (kg)

Média DP P

o,000

n

144

P

0,225

0.422

4.452 1 .0070,932

1 ,045 0,420
1 ,001

4.296

4.481
0,847

0,963

23

121

80
50

82

52

4.522 0,991
4.31 1 0.945

0.2320,992

0,850
0, 1 20

0,351 1 ,020 0,718
0,897

4.462
4.400

0,969
0,888
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Tabela 2. Ganho de peso no período de 6 a 12 meses. comparação com o padrão da Organização Mundial da Saúde e associação com
práticas alimentares. São Leopoldo (RS), 2002-2003

Meninos

Ganho de peso (kg)

Média DP

Variáveis

n

Comparação com o padrão OMS- 1 75 1 .977 0.747

Consumo de leite de vaca com adição de açúcar e farinha aos 6 meses

Sim 45 1 .914 0,749
Não 1 29 2.002 0,749

Consumo de leite de vaca com adição de açúcar e farinha aos 12 meses

60 2.1 10 0,768

114 1.911 0,732

Sim

Não

Consumo de refrigerantes aos 12 meses

Sim

Não

1.965

2.020

138

37

Consumo de açúcar de adição

É4 meses

>4 meses

Aleitamento materno exclusivo

1.989
1.976

98

72

<4 meses

24meses

2.077

1.814
108
67

*1.688kg para os meninos e 1.618kg para as meninas. DP: Desvio-Padrão; OMS: Organização Mundial da Saúde

que tinham consumido refrigerante no mês an-
terior à segunda entrevista em relação àqueles
que não tinham consumido. As crianças do sexo

masculino que receberam aleitamento materno
exclusivo por período menor que quatro meses

apresentaram ganho de peso superior (M=2.077,
DP=0,777kg) às crianças que receberam somente
leite materno por período igual ou superior a
quatro meses (M=1 .814, DP=0,669kg) (p=0.020).
Entre as meninas, o grupo que recebeu leite ma-

terno exclusivamente por tempo inferior a quatro
meses apresentou ganho de peso superior
(M=2.077. DP=0,895kg) quando comparado ao
grupo que foi amamentado exclusivamente por
mais tempo (M=1.797, DP=0,896kg), porém a

estatística não alcançou valor crítico que permita
afastar a hipótese nula (p=O,080) (Tabela 2).

DISCUSSÃO

Os resultados deste estudo mostraram que
as crianças avaliadas apresentaram ganho de peso
excessÊvo no primeiro ano de vida em relação ao

P

o,000

0,495

0,096

0, 696

0,909

0.750
0,738

0,786
0.700

0.777

0.669

0,020

padrão da OMS e que, entre os meninos, o aleita-

mento materno exclusivo por período igual ou
superior a quatro meses foi associado a menor
ganho de peso entre 6 e 12 meses de idade.

Um dos fatores que pode ter contribuído
para a alta velocidade de ganho de peso dessa
amostra é a condição socioeconômica desfavo-
rável dessa população, a qual pode ser observada
na análise dos dados de renda familiar e escola-

ridade materna. Grande parte das famílias ava-
liadas vive em moradias caracterizadas por
condições ambientais e sanitárias precárias, e estu-

dos indicam que moradores de favelas urbanas
tendem a ter indicadores de saúde muito aquém
do recomendado21'22. Estudos internacionais
apontam a existência de maior risco de ganho de
peso excessivo entre as pessoas de baixo nível

socioeconômico em comparação àquelas com
melhores condições econômicas23'24. Estudos po-
pulacionais nacionais não mostram essa tendên-
cia de forma tão estrita25, mas evidências recentes

sugerem que, independentemente das diferenças

Meninas

Ganho de peso (kg)

Média DPn

133

P

o, ooo1.968 0,902

0,829 0, 1 1 8

0,910

2.243
1.913

22

111

35

98

101

26

79

50

0,891 0,728

0,910

2.014

1.951

0,877 0,397
0,990

1.944
2.112

0,818 0, 1 20
1 ,030

2.057

1.801

0,895 0,080

0, 896

2.077
1.797

81

52
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nas taxas de excesso de peso, as suas conse-
quências para a saúde são mais severas entre os
mais pobres26,

Evidências concretas enfatizam as conse-

quências negativas do ganho de peso excessivo

no primeiro ano de vida e sua importância no de-

senvolvimento de sobrepeso e obesidade poste-
riores8'o’27. Ademais, Holzhauer er al. :' relataram

que crianças que ganharam peso de forma rápida

no primeiro ano de vida apresentaram desenvolvi-

mento desigual dos tecidos do corpo, pois adqui-
riram quantidades relativamente maiores de gor-
dura distribuída na região abdominal, o que pode
estar associado a doenças crônicas na vida adulta.

A prática de aleitamento materno exclu-
sivo por período igual ou superior a quatro meses
mostrou-se significativamente associada ao menor
ganho de peso entre 6 e 12 meses de idade entre
os meninos. Estudo de Rzehak er a/.28 também

observou efeito protetor do aleitamento sobre a
velocidade de ganho de peso nos doze primeiros
meses de vida, o qual prosseguiu até os seis anos

de idade. Esse resultado pode ter implicações
práticas ainda mais relevantes ao se considerar
que os padrões de peso na infância tendem a se

manter até a vida adulta. Moran29 sugeriu que, a
partir dos três anos de idade, o excesso de peso
torna-se definitivamente determinante de obesi-

dade futura, e se a criança é obesa aos seis anos

de idade ela apresenta 50,0% de chances de
tornar-se um adulto obeso29. Estudo recente en-

controu resultados semelhantes, mostrando que

40,0% dos meninos e 48,6% das meninas que

apresentavam obesidade aos 18 anos já eram
obesos aos sete anos de idade30.

Uma hipótese para justificar o impacto

positivo do leite materno sobre o ganho de peso
é a sua influência sobre a concentração hormonal
dos recém-nascidos14’' 5'28. Savino et al.3' demons-

trou que crianças que recebiam leites artificiais

tinham níveis mais elevados de grelina e Fator de

Crescimento Insulina Tipo 1 (IGF-1) e menores ní-

veis de leptina aos quatro meses de vida, o que
sugere que o leite humano poderia mediar o
controle da saciedade nas crianças que o conso-

mem, diminuindo o apetite em comparação às
desmamadas. Outros autores32’33 também rela-

taram maiores ganhos de peso com alimentação
artificial em comparação ao leite materno, mas
alertaram para a hipótese de que a proteção do

leite materno para o ganho de peso excessivo
pode não ocorrer por seus próprios efeitos, mas
pela não utilização de outros leites não humanos,
que, com maiores teores de proteína, ativariam

maior resposta do hormônio IGF-1 e secreção de
insulina e diminuiriam a secreção do hormônio
do crescimento, levando a um consequente maior
aumento do peso. Essa justifÊcativa aplica-se à

população estudada, pois se sabe que grande
proporção de crianças que param de receber leite

materno passa a consumir leite de vaca e outros
alimentos complementares34 com elevada quan-
tidade de proteína quando comparados ao leite
materno

Salienta-se que os resultados apresentados
não podem ser extrapolados para crianças nas-

cidas com baixo peso (<2.500g), as quais não fize-
ram parte da amostra do estudo, já que elas po-

dem apresentar outros padrões de ganho de peso
e responder de forma distinta aos fatores nutri-
cionais e ambientais às quais são expostas.

CONCLUSÃO

Os resultados deste estudo evidenciaram

que as crianças avaliadas apresentaram ganho de
peso excessivo no primeiro ano de vida e que o
aleitamento materno exclusivo apresentou papel

protetor para os meninos. Salienta-se a impor-
tância de ações efetivas para promover a prática
de aleitamento materno e a prevenção no ganho
de peso acelerado na atenção primária à saúde
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Effect of the classic ketogenic diet on the
treatment of refractory epileptic seizures'

Efeito da dieta cetogênica clássica no tratamento

de crIses epilépücas mfratãrias
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ABSTRACT

Objective
The ketogenic diet is used as a therapeutic alternative for the treatment of epilepsy in patients with refractory
epilepsy. It simulates biochemicat changes typical of fasting_ The present study verified the nutritionaÊ impact
of the ketogenic diet on children with refractory epllepsy.

Methods

Nutritional status data (dietary, biochemical and anthropometric measurements), seizure frequency, and adverse
events were collected from the medical records and during outpatÊent clinic visits of children over a period of
36 months.

Results

Of the 29 children who inÊtiated the ketogenic diet, 75.8% presented fewer seizures after one month of
treatment. After six months, 48.3% of the patients had at least a 90.0% decrease in seizure frequency, and
50.0% of these patients presented total seizure remission. At 12 months, eight patients continued to show
positive results, and seven of these children remained on the ketogenic diet for 24 months. There was an
improvement of the nutritional status at 24 months, especially in terms of weight, which culminated with the
recovery of proper weight-for-height. There were no significant changes in biochemical indices (total cholesterol

1 Artigo elaborado a partir da dissertação de LD MARTINS, intitulada “Efeito da dieta cetogênica clássica no tratdmenLO de crises
epilépticas refratárias”. Universidade de São Paulo; 2007

2 Universidade de São Paulo, Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto, Hospil,11 das Clínicas, Departamento de Neurologia,
Psiquiatria, Psicologia e Médica. Ribeirão Preto, SP, Brasil

3 Universidade de São Paulo, Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto, Hospital das Clinicas, Departamento de Clinica Médica.
Av. Bandeirdntes» 3 900 j 14048-9001 Ribeirão Pretop SPI Brasil. Correspondence LO/Corl-,'sl7c)ndéncia jxlr(1 1 CB NC)NINO-BORGES
E-mail: <carla@fmrp.com.br>
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and components, triglycerides, albumin, total protein, creatinine, glycemia, serum aspartate transaminase and
serum alanine transaminase). Serum cholesterol levels increased significantly in the first month, fell in the
following six months, and remained within the normal limits thereafter.
Conclusion

In conclusion, patients on the classic ketogenic diet for at least 24 months gained weight. Moreover,
approximately one third of the patients achteved significant reduction in seizure frequency, and some patients
achieved total remÊssion

Indexing terms: Epllepsy. Ketogenic diet. Nutritional status

RESUMO

ObJetivo
A dieta cetogênica é empregada como uma terapia alternativa para o tratamento da epilepsia em pacientes
com epilepsia refratária e simula as alterações bioquímicas de jejum. Neste trabalho, verificou-se o impacto
nutricional da dieta cetogênica em crianças com epilepsia refratária
Métodos

Os dados sobre o estado nutricional (bioquímica, alimentar e medidas antropométricas), a frequência de crises
e os eventos adversos de crianças acompanhadas durante 36 meses foram coletados de prontuários médicos e
visitas ambulatoriais.

Resultados

Vinte e nove crianças iniciaram o tratamento; após um mês, 75,8'>/, apresentaram redução das crises. Em seis
meses, 48,3c’/a dos pacientes tiveram pelo menos 90, 0'’/, de redução na frequência de crises. e, desses, 50, O%
obtiveram o controle completo das crises. Aos doze meses, oito pacientes continuaram a apresentar resultados
positivos, e, desses, sete permaneceram em dieta cetogênica durante 24 meses. Observou-se mef hora do esta-
do nutricional aos 24 meses de tratamento, especialmente em termos de peso, o que indica a recuperação da
condição peso para altura. Não houve mudanças significativas nos índices bioquímicos analisados (colesterol
total e de componentes, triglicerídeos, albumina, proteína total, creatinina, glicemia, transaminase glutâmico
oxala-cética sérica e transaminase glutâmico pírúvico sérica). Os níveis de colesterol aumentaram sígni-
ficativamente no primeiro mês, mas diminuíram nos seis meses seguintes e, posteriormente, se mantiveram
dentro dos vaIo-res de referência

Conclusão

Os pacientes em uso da dieta cetogênica clássica por pelo menos 24 meses apresentaram melhora de peso e
cerca de um terço dos pacientes conseguiu uma redução significativa da frequência de crises, com alguns
pacientes completamente livres delas.

Termos de indexação-. Epilepsia, Dieta cetogênica. Estado nutricional.

INTRODUCTION potentially be used in epileptic syndromes and
specific conditions, providing specific benefits in
conditions such as glucose transporter protein
(GLUT I) deficiency, pyruvate dehydrogenase
deficiency (PDHD), myoclonic-astatic epilepsy
(Doose syndrome), tuberous sclerosis complex.
Rett syndrome, and severe myoclonic epilepsy in

infancy (Dravet syndrome)4'5. This diet can also
be used by patients that do not tolerate the
adverse side effects of anticonvulsant drugs3

The Ketogenic Diet (KD), the so-called
modified Atkins diet, and the low-glycemic index
treatment have all emerged over the past decade
as important therapeutic options for children with
refractory epilepsy''2. Whereas only a decade ago
the KD was seen as a last resort, its global use
now is more common

The KD simulates biochemical changes
associated with fasting and is used especially in

children with refractory epileptic seizures3. It could
Fasting ketosis is mimicked by using fats

to provide 90% of the dietary energy and the
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remainder 10% coming from carbohydrates and

proteins6'”, to a limit of 75% of the recommended
daily energy intake8. The term 'ketogenic ratio'
has been used to describe the ratio of ketone-

producing foods (for instance, dietary fat) to foods

that reduce ketone production (for instance,
carbohydrate and protein), and the most
frequently used proportion is 4:18-10, To provide
the general principles of nutrition and meet the

energy, protein, mineral and vitamin requirements,
patients on the KD should take multivitamin and

mineral supplements on a daily basis to improve
and maintain their physiological wellbeing"

The progress of refractory epilepsy in

children submitted to rnultidrug treatment usually

leads to neurological deterioration12. Moreover,
frequent seizures and post-seizure periods reduce

the time a child remains awake, which may lead

to low total energy intake. Side effects of

antiepileptic drugs usually occur, and they increase

with polytherapy. Among the undesirable effects
are low appetite, dÊfficulty chewing and swallowing,

vorniting, malabsorption of nutrients like iron and

zinc, and changes in energy balance, Therefore,

repeated seizures and drug treatment may impair
growth and cause nutritional problems, which are
common in these children'3'5.

Bertoli et al.16 reported that 40% of the

children with refractory epilepsy have a low

weight-for-age Z-score, and 24% have chronic

undernourishment, that is, Low Weight-for-Height

(W/H) and Height-for-Age (H/A) Z-scores, in this

same study. the mean daily energy intake was
below the requirement, and inadequate
macronutrient intake was evident. This suggested
that the diet was high in proteins and lipids, and

in low carbohydrates and fibers.

The ketogenic diet has been used for the
treatment of refractory epilepsy for many years

with good clinical results'7. Its effectiveness has

been reported in many studies, which have
demonstrated significant reduction in seizure
frequency18'19. The aim of this study was to

evaluate the effect of a classic KD on nutritional

status and seizure frequency in children with
refractory epilepsy before, during, and after a six-

month period of dietary treatment

METHODS

The present study consisted of a retrospective

and a prospective stage. The 29 participants had

drug-resistant epilepsy with more than one seizure
daily and were thus placed on a KD. The KD was
introduced during hospital stay, after a 24-hour
fast. After hospital discharge, the subjects were
followed in outpatient clinics. This study was
approved by the local Research Ethics Committee

under protocol number 12267/2005, and an

informed consent was signed by all the participants’
legal guardians

The study demographic data included sex,

age at epilepsy onset, age at KD introduction,
epileptic syndrome diagnosis according to the
classification of the International League Against
Epilepsy (ILAE)20, Magnetic Resonance Imaging
(MRI) and electroencephalogram (EEG) findings,
seizure frequency before and after KD introduction,
and clinical complications. The antiepileptic drug
was not changed for at least six months after KD

initiation, and then it was progressively reduced
in seizure-free patients,

The use of vitamin and mineral supplements

(Table 1 ) was initiated after KD introduction;
evaluation of their necessity and efficacy was done

by laboratory tests, The KD was immediately
halted when there was no improvement within 2
months. KD interruption was abrupt, without a
progressive reduction in the amount and ratio of
fat intake.

Anthropometric assessment included
weight. height, W/H and H/A according to the
criteria established by Waterlow21. This method

allowed the calculation of W/H and H/A adequacy
with respect to the 50% weight and height
percentiles of the National Center for Health

Statistics (NCHS) standards22. Laboratory tests
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Table 1. Composition of the nutritional supplement taken by

patients during the study.

Nutrients

Vitamin A (UI)
Vitamin E (UI)

Vitamin C (mg)

Pantothenic acid (mg)
Folic acid (mcg)
Bioün (mcg>

Calcium (mg)
Vitamin B„ (mcg)

Vitamin B6 (mg)
Chlorlne (mg)

Copper (mg)
Cholecatciferol (UI)

Chrome (mcg)
Tin (mcg)
Iron (mg)
Vitamin K, (mcg)
Phosphorus (mg)
lodine (mcg>

Magnesium (mg)

Manganese (mg)
Molybdenum (mcg)
Thiamine (mg)

Nicotinamide (mg)
Nickel (mcg)

Potassium (mg)

Riboflavin (mg)

Selenium (mcg)
Silicon (mcg)
Vanadium (mcg)
Zinc (mg)

were also done to investigate possible nutritional
deficiencies and diseases associated with the KD.

The levels of albumin, total proteins, trÊglycerides,

total cholesterol, Low Density Lipoprotein-
cholesterol (LDL-c), High Density Lipoprotein-
cholesterol (HDL-c), vitamin A, beta carotene. iron,

calcium, phosphorus, potassium, sodium. zinc.
magnesium, glycemia, urea, creatinine, Aspartate
Transaminase (AST) and Alanine Transaminase
(ALT) were measured and complete blood count
done, Patients were examined at 1. 6. 12 and 24
months after KD introduction and 1 2 months after

KD discontinuation,

The efficacy of the KD was assessed by

means of seizure activity on the basis of seizure
frequency recorded by the participants’ parents.

Amount

5000,0

30,0
60.0
10,0

400,0
30,0

162,0

6,0
2,0

36,3

2,0

400,0

25,0

10,0
18.0

25.0
125,0

150,0

100,o

2,5

25,0
1.5

20.0
5.0

40,0

1.7

25,0

10.0
10.0

15,0

RESULTS

Demographic data

Thirteen (44,8%) of the 29 patients were
boys. The mean age at epilepsy onset was 6.5
months (ranging from 0 to 30 months). and the
mean age at the beginning of the KD diet was
6.1, Standard DevÊation (SD)=3.4 years (ranging
from 1 to 15 years), Subjects were kept on the
KD for a mean of 11 (SD=11) months. Setzure

types included generalized symptomatic (62%),
focal symptomattc (24.1 %), generaIÊzed
cryptogenic (10.3%), and focal cryptogenic
(3,6%) events. Fifty percent of the patients with
generalized symptomatic epilepsy had Lennox-
Gastaut syndrome (9/18 patients). MRI findings
were: cortical developmental abnormalities
(34.5%), diffuse cortical atrophy (34.5%). gliosis

(13.7%) and congenital infection (3.6%). MRI was
normal for four patients. AtI patients had
developmenta! delays. and delay was severe in

75,9% and moderate in 24.1 % of the children.

Seizure frequency ranged from three to nurnerous

seizures daily.

AII patients were submitted to interictal

electroencephalogram before the introduction of
the KD, revealing abnormal baseiine activity.
Almost all of them had moderate disorganization
(27/29). Multifocal interictal epileptiform discharges
were observed in high, moderate, and rare
incidences in 17, 10, and 2 patients, respectively. All

patients with Lennox-Gastaut syndrome had a

high incidence of spikes

Nutritional assessment and side effects

During hospital stay and before KD

initiation, 34.5% of the participants had normal

weight and 65.5% were undernourished; 51 .7%
had acute and 10.3% had chronic undernutrltion,

and 3.5% had had undernutrition in the past.

Of the seven participants that stayed on

the KD until the end of the study, 14.3% had
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normal weight before starting the diet. The
remainder 85.7% were undernourished, all of
which had acute undernutrition. At the end of

the study, patients presented with improved
nutritional status, especially in terms of weight,
recovering proper W/H. The final results were as
follows: 28.6% of the subjects had normal weight,
71.4% were undernourished, 42,8% had had
undernutrition in the past, that is, were presently
stunted, and only 28.6% presented chronic
undernutrition (Figure 1)

Analysis of biochemical parameters
evidenced a significant rise in serum cholesterol
levels in the first month, followed by a reduction
at six months, and maintenance of constant values

thereafter, with no significant differences six
months after KD was discontinued (Figure 2),

There was no significant difference in the
mean triglyceride levels during the KD, but 6.9%
(2/29) of the participants had hypertriglyceridemia
but the levels went back to normal at the end of

the diet. Blood glucose of only one patient (1/29)
did not stay within the reference values.

There were no changes in serum albumin

in the first 6 months of the study. Only one patient
(1/29) experienced severe hypoalbuminemia at 1 1

months, so the treatment was discontinued. There
were no significant differences in serum albumin

concentrations or in total serum protein
concentrations of the other subjects throughout
the study period,
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Figure 1. Weight over time in epileptic patients on a classic

ketogenic diet.
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Six individuaIs (20.7%) had high AST and
ALT levels before the beginning of the KD- The
liver function of these patients became normal
after some time on the diet, and serum AST
and ALT levels were within the normal ranges
(Figure 3).
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Figure 3. Serum Aspartate Transaminase and Alanine
Transaminase levels over time in epileptic patients
treated with the classic ketogenic diet.

Table 2. Time course of the number of patients on the ketogenic diet in May, 2007

Seizure frequency

>50c7, reduction of seizures
Seizure-free

Inefficient

Adverse events
Discontinued

1 months (n=29)

19

3
7

The mean vitamin A, iron, calcium,

phosphorus, potassium, sodium, zinc, magnesium,
blood glucose, urea, and creatinine levels did not
vary significantly throughout the study.

In the beginning of the KD, two patients
discontinued treatment: one due to complications

in the ventrtcutoperitoneal shunt (VP shunt) and

another because of persistent vomiting. The
commonest side effects after the initial stage of

the diet were gastrointestinal symptoms (9/29): 6
patients had nausea and vomiting, 2 presented
with constipation or diarrhea. and 1 experienced

difficulty taking in fluids and accepting the diet.
Two children had dehydration and severe
metabolic acÊdosis, which led to hospitalization

They were intravenously hydrated with glucose-
free solutions or lactate. In the long-term, the

patients presented with other complications such
as hypoalbuminemia. hypoproteinemia, water-
electrolyte imbalance, kidney stones, hypercholes-
terolemia, low fluid intake and refusal of the diet

Seizure frequency over time

Only 7 of the initial 29 patients remained
on the KD until the end of the study (Table 2)

Within the first months of the diet, seven subjects

dropped out of the study because of

unresponsiveness to treatment; the seizure
frequency of the remainder participants dropped
so they stayed on the diet, and three children
became seÊzure-free. At six months, five more
children were excluded from the study for
unresponsiveness; three were excÊuded because
of adverse events; and 14 children had at least a

24 months (n=8) After KD (n=7)12 months (n=14)

4

4
2
3

1

6 months (n=22)

7

7
5

3
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90% reduction in seizure frequency. Of the eight
participants that were still on the diet at 12
months, four were completely seizure-free and
four had a 90% reduction in seizure frequency.
At 24 months, one patient presented with kidney
stones and discontinued the treatment, At the

end of 24 months, aII patients discontinued the
KD and were followed for another 12 months.

During this period, five patients remaÊned seizure-

free and two patients had an increase in seÊzure

frequency.

The dosages of the antiepiÊeptic drug of
patients with reduced seizure frequency and
seÉzure-free were reduced. At the end of the study,

two patients were medication-free and remained
with the same seizure frequency or absence as

the previous year, when KD was discontinued. Two
participants continued taking the same dosage,
and the dosages of three were reduced.

DISCUSSION

The retrospective assessment of 29
patients and the follow-up of seven children with

refractory epilepsy placed on the classic KD
resulted in good seizure control, Recovery of the

nutritional status is essential for the proper growth
and development of the patients, and the effect
of the KD in this process is not clear, There are

few studies on the risks posed by the KD, mainly
with respect to its nutritional impact23, Studies
have reported signifÊcant weight and height gains
after 4 to 6 months of a KD24, Another similar

study assessed the growth of children placed on

a KD for one year and found that height and

weight remained within the normal range; at the
end of the study period, growth was similar to
that of normal children. In contrast, Williams er a/. 25

reported that children on a KD foflowed for 1.2

years presented suboptimaf growth, emphasizing
the need for the nutritional follow-up of patients
treated with this diet. Similar results have been

observed by other authors, Tumas ef a/.26

demonstrated a decrease in mean weight-for–age
and H/A in 20 patients using a KD fo!!owed for

12 months, whereas Peterson et aI,27 detected

significant reduction of H/A and W/A Z-scores and
percentiles in children using a KD for 12 months

In the present study. there was a high
percentage of previously undernourished patients,
but after the 24-month study period or longer,

these patients reached a normal weight. This

result confirms the findings of Liu er a/.24 and is

probably related to adequate daily energy intake
However, considering the long-term effect of the
KD on growth rates, the height of the present
sample did not recover after a 24-month follow-
up. Liu et a/.24 observed height recovery after a
short follow-up period, but other studies invoIving

the use of KD and longer follow-ups did not
corroborate their findings, suggesting that
patients on long-term use of KD should be closeiy
monitored26'27

Some studies have evidenced a slight rise

n total choÊesterol and triglyceride levels in
children on the KD because of refractory epilepsy28.
Hosain et a/.29 demonstrated that total cholesterol

and triglycerides signÊficantly increased in 14.5%
and 36.2% of the patients on a KD, respectively;
however, cholesterol concentrations higher than
230mg/dl and serum triglyceride levels higher
than 190mg/dl were considered high in their
work. Liu et a/.24 have compared the classic KD

with the KD based on medium-chain triglycerides

(MCT) and showed that patients following the
classic KD had increased total cholesterol and LDL

levels, whereas those that received MCT had
significant reduction in total cholesterol and LDL,
with increased HDL

Laboratory tests revealed similar results for
serum albumin, blood glucose and liver enzymes
when compared with basel ine findings during KD

use. These data agree with those published by
other authors'4'30

The efficacy of the KD for the treatment
of epilepsy is currently widely accepted. Kang et
al.3\ have described that after a 12-month period
on the classic KD, 23 to 44% of the patients had
a 50c7, decrease in seizure activity, and I a/, to
22% of these were completely seizure-free
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In a study with patients following a KD,
Hartman & Vining32 investigated how age, sex,

epileptic syndrome, and eÉectrographtc pattern
affected KD efficacy, but these authors did not
find anything slgnificant. Hence, these authors
suggested that KD should be considered an
alternative treatment for any patient with
drug-resistant epilepsy.

CON C LU SION

Despite the small size of our sample, our
results corroborate the use of KD as an important
and effective alternative for the treatment of

patients with refractory epilepsy' However, a more
detailed nutritional follow–up is essential to ensure
appropriate nutrition to the growth and
development of these patients.
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Processo matu racional, insatisfação
corporal e comportamento alimentar
Inadequado em jovens atletas

Maturation process, body dissatisfaction

and inappmpriate eating behavior

in young athtetes

Leonardo de Sousa FORTES'

Sebastião de Sousa ALMEIDA2

Maria Elisa Caputo FERREIRA1

RESUMO

Objetivo
O objetivo deste estudo foi analisar a associação entre o processo maturacional, a insatisfação corporal e o
comportamento alimentar inadequado, de acordo com o sexo, em jovens atletas.

Métodos

Participaram da pesquisa 580 indivíduos, de ambos os sexos, pertencentes a diferentes modalidades esportivas
Foram avaliados a maturação sexual, a maturação somática, a insatisfação corporal e o comportamento alimentar
inadequado, por meio dos Critérios de Tanner, banco de Lohman, Body Shape Questionnaire e Eating Attitudes
Test, respectivamente. O percentual de gordura foi estimado pela medição das dobras cutâneas, e a aferição
de peso e de estatura foi utilizada para calcular o índice de massa corporal. Realizaram-se modelo Univariado
de Covariância, regressão logística binária e regressão linear múltipla para análise dos dados
Resultados

Os resultados demonstraram diferenças estatisticamente significativas (p<0,05) na insatisfação corporal entre
os estágios maturacionais. Além disso, os meninos pré-púberes e púberes apresentaram maior probabilidade
de insatisfação corporal em relação aos atletas pós-púberes (p<0,05), e o modelo de regressão logística mostrou
associação entre os estágios maturacionais e o comportamento alimentar inadequado apenas no sexo masculino
(p<0.05). Nas meninas, o processo maturacional explicou em 9% e 7% a variância da insatisfação corporal
(p<0,05) e comportamento alimentar inadequado (p<0,05), respectivamente

1 Universidade Federa1 de Juiz de Fora, Faculdade de Educação Fisica e Desportos, Laboratório de Estudos do Corpo. R
José Lourenço Kelmer, s/n. , Campus Universitário, São Pedro, 36036-900, Juiz de Fora, MG, Brasil_ Correspondência
para/Corl-,’spondencL’ ro: LS FORTES. E-mails: <leosousafortes@gmail,com~-; <leodesousafortes@hotmail.com>

2 Universidade de São Paulo, Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Ribeirão Preto, Departamento de Psicologia, Laboratório
de Nutrição e Comportamento. Ribeirão Preto, SE Brasil.
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Conclusão

Constatou-se que a maturação biológica esteve associada ao comportamento alimentar inadequado somente
entre jovens atletas do sexo masculino

Termos de indexação: Comportamento alimentar. Desenvolvimento humano. Imagem corporal

ABSTRACT

Objective

The purpose of this study was to analyze the association between maturation process, body dissatisfaction and
inappropriate eating behavior in young athletes according to gender.
Methods

Five-hundred eighty individuaIs of both genders practicing different sports were surveyed. Sexual maturation,
somatic maturation, body dissatisfaction and inappropriate eating behavior were assessed by the Tanner, stock
Lohman, Body Shape Questionnaire and Eating Attitudes Test, respectively. PeKentage of fat was estimated by
skinfold thickness and weight and height were measu red for calculaü ng the body mass index. Statistical treatment
included univariate analysis of covariance, binary logistic regression and multiple linear regression
Results

The results demonstrated statistically significant differences (p<0.05) in body dissatisfactíon among maturation
stages, in addition, prepubescent and pubescent boys were more likely to be dissatisfied compared with
post-pubescent athletes (p<0,05), Furthermore. the logisüc regression model showed an association between
inappropriate eating behavior maturation stages only in males (p<0.05). In females, the maturation process
explained in 9% and 7% of the sample, respectively, the variation in body dissatisfaction (p<O.05) and
inappropríate eating behavior (p<0.05)
Conclusion

Biological maturation was associated with inappropriate eating behavior only in young male athletes.

Indexing terms. Feeding behaviors, Human development. Body image.

INTRODUÇÃO dos principais marcadores maturacionais, ocor-

rendo por volta dos 12 anos em meninas e dos
14 anos nos meninos6, Esse evento maturacional

promove um dismorfismo corporal entre algumas

áreas corporais, tais como: diâmetro biacromial,
diâmetro bicristal, razão entre comprimento de

membros inferiores e aftura troncocefálica, além

do aumento de peso corporal que, somado às

alterações morfológicas mencionadas, pode pro-
vocar nos adolescentes o descontentamento com

o corpo2. O desgosto com a própria aparência
física pode repercutir negativamente na constru-
ção da imagem corporal7

A imagem corporal é um construto rnultidi-

mensional que sofre influência de diversos fato-
res8. Existem evidências que explicam a variância
de componentes da imagem corporal a partir da
etnia4, do nível de atividade física7 e dos níveis

competitivos e econômicos3. No entanto, acredita-

A adolescência é um período compreen-
dido entre 10 e 19 anos de idade1. Nessa fase, o
indivíduo busca integrar-se à prática esportiva a
fim de otimizar seu rendimento físico2,3 e con-
quistar a condição de atleta, o que implica a parti-

cipação em competições para conquistas e vitórias
e tentativas de exceder os limites3'4. Além disso,

nessa etapa. ocorrem diversas alterações morfo-
lógicas no corpo do ser humano. A maior parte

dessas modificações é regulada por hormônios
específicos liberados por glândulas como a hipó-
fise anterior e a tireoide, o que constitui o processo
maturacional5.

Em meninas, esse processo gera aumento
de gordura corporal, enquanto, nos meninos, é
mais comum encontrar maior massa magra com
o avanço da idade5. O Pico de Velocidade de Cres-
cimento Estatural (PVA) é conhecido como um
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–se que o processo maturacional também possa
influenciar a imagem corporal. Atribui-se ao con-
ceito de imagem corporal a imagem mental que

é formulada do próprio corpo2'9. A insatisfação
corporal, por sua vez, refere-se ao descontenta-

mento que se tem com o peso e a aparência física,
e faz parte da dimensão atitudinal da imagem

corporalg. Parece que a insatisfação corporal em

países ocidentais, como o Brasil, está mais as-

socÊada ao ideal morfológico que a mídia costuma

impor: magreza para as meninas e muscuÉosidade

para os meninos3'4. Desse modo, os jovens que
não se adequarem a tais tendências corporais po-

dem acentuar suas preocupações com a aparência
física2’9. Já foram desenvolvidos estudos que ava-

liam as interferências de peso2. cultura, autoes-

tima'o, sexo, etnia11, prática de atividade física'2

e composição corporal8 sobre a insatisfação com

o corpo. Entretanto. pesquisas que tentaram com-
preender a variância da insatisfação corporal pro-

vocada por medidas antropométricas não levaram

em consideração as etapas do processo matura-
cional

Sabe-se que a insatisfação corporal pode
predispor o indivíduo ao comportamento ali-

rnentar inadequado13, que se manifesta, por
exemplo, pela indução de vômitos, Eongos pe-
ríodos de restrição alimentar, preocupação exa-
gerada com os alimentos, uso de medicamentos
para emagrecimento (laxantes, diuréticos e inibi-

dores de apetite), entre outros14, e que traz sérios
prejuízos à saúde. A prevalência desses compor-
tarnentos é alta no âmbito competitivo3''5, entre-
tanto parece se manifestar de forma diferente
entre os sexos. Alguns estudos comprovam sua

maior frequência no público feminino'6“7, reco-
mendando analisar esses comportamentos se-
gundo sexo e faixa-etária. Ademais, pesquisado-

res pontuam a existência de inúmeros fatores que
predispõem o adolescente a tais hábitos4,'6 e um

deles refere-se ao processo maturaciona 12.

Salienta-se que, até o momento, estudos
foram desenvolvidos somente comparando a

nsatisfação corporal e o comportamento alimen-

tar antes e após a chegada da menarca no sexo
feminino ou tentando comparar essas variáveis

em distintos períodos etários:8. Entretanto, tais

pesquisas não se preocuparam em utilizar méto-
dos confiáveis para identificar o período do pro-

cesso maturacional, tais como: maturação esque-
lética, somática e/ou sexual'9. Todavia, não foram
encontrados estudos semelhantes corn arnostra

do sexo masculino. De antemão, acredita-se que
o processo maturacional possa contribuir para o
desenvolvimento do comportamento alimentar
inadequado, além de predispor adolescentes ao

desgosto com a aparência física2. Apesar dessas
hIpóteses, ainda não foi realizado nenhum estudo

que analise essa associação ou a influência do

processo maturacional sobre a insatisfação corpo-
raI e o comportamento alimentar em jovens atie-

tas. Diante do pressuposto, o objetivo do presente

estudo foi analisar a associação entre o processo

maturacionaf. a insatisfação corporal e o compor-

tamento alimentar inadequado segundo o sexo
em jovens atletas

Por conseguinte, algumas hipóteses foram

formuladas levando-se em conta os aspectos mor-
fológicos valorizados na cultura ocidental20, consi-

derando as modificações na composição corporar

provocadas pelo processo de maturação biológica

do ser humano5. Espera-se que estágios puber-
tários mais avançados assumam maior risco para
insatisfação corporal e comportamento alimentar

inadequado em atletas femininas. Todavia, estima-

-se que menInos em estágios maturacionais iniciais

apresentem maior risco para insatisfação corporal

e comportamento alimentar inadequado. Por fim,
pressupõe-se que a maturação biológica (sexual

e somática) exerça influência significativa na
insatisfação corporal e no comportamento ali-
mentar em ambos os sexos

MÉTODOS

Trata-se de um estudo transversal, com
características de associação e comparação. A
priori , as federações de várias modalidades espor-
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tivas e aÊguns clubes localizados nos estados da

região Sudeste foram contatados e convÊdados
por tetefone ou e-mail a participar da pesquisa.
No entanto, obtiveram-se respostas somente dos
estados do Rio de Janeiro e de Minas Gerais. Sen-

do assim, a população da pesquisa representou
atÉetas adolescentes com idade entre 10 e 19

anos. de ambos os sexos, residentes nos estados

do Rio de Janeiro e de Minas Gerais. Segundo o
Comitê Olímpico Brasileiro, no ano de 2010, essa
popuÉação era de 24 252 indÊvíduos. Realizou-se
o cálculo amostral, considerando prevalêncta de
20% para comportamentos alimentares inade-
quados, com 95% de intervalo de confiança, 4%
de erro amostral e efeito de desenho de 1,4,

totalizando 379 jovens. Todavia, por recomen-
dações de Krentz & Warschburger17, decidiu-se
coletar o máximo de dados possível, além do
tamanho amostral calculado. Nesse sentido, fica

evidente a preservação da representatividade da

amostra sobre a população da presente inves-
tigação, independentemente da quantidade de

perdas no tamanho amostral. Somente foram
incluídos na pesquisa sujeitos que apresentassern
rotina de treinamento físico sÊstematizado, com

frequêncIa de três vezes por semana, com duração
de uma hora, e que tivessem participado de

Tabela 1. Distribuição de frequência dos atletas segundo sexo e modalidade esportiva. Rio de Janeiro (RJ). Três Rios (Ri). Juiz de Fora
(MG), Barbacena (MG), Belo Horizonte (MG). 201 1

FemininoModalidade

FA (n)

16

Atletismo

Basquetebol

Esgrima
Futebol

Ginástica Artística

Handebol

Judô
Natação

Polo Aquático
Saltos Ornamentais

Tae kwon do
Triathlon

Voleibol

Total

14

20

22

5

5

16

116

FA: Frequência Absoluta; FR: Frequência Relativa

competições oficiais. Desse modo, foram incluídos
no estudo 620 atletas de ambos os sexos com

tempo médio de treinamento de 3,19 (Desvio-
-Padrão-DP=1,08) anos de acordo com o esporte
praticado; porém, 40 desses sujeitos foram excluí-

dos da amostra por não responderem aos ques-
tionários em sua totalidade, e/ou não participarem
da aferição de medidas antropométricas, além de
apresentarem dados maturacionaÊs incompletos,
totalizando uma amostra final de 580 esportistas
(Tabela 1). Para seleção da amostra, foi utilizado
o método de amostragem casual simples”)

A pesquisa foi iniciada após aprovação do
Comitê de ÉtÊca e Pesquisa em Seres Humanos
da Universidade Federal de Juiz de Fora, com pare-

cer n'’ 232/2010 (ProtocoÉo n'’ 2149.209.2010).
O Termo de Consentimento Livre e Esclarecido,

explicando todos os procedimentos da pesquisa

e garantindo o anonimato aos participantes e total

sigilo no tratamento dos dados. foi assinado pelos
responsáveis e pelos próprIos atletas

Medidas

A avaliação da maturação sexual foi reali-

zada por interposição dos Critérios de Tanner21:

Masculino

FR (%)
2,2

12.1

1 ,7

58,4

FR (%)

13,8

FA (n)
10

56

8
271

12,1

17,2

19,0

4,3

4,3

13,8

100,o

3,4

3,0
9, 1

3,4

1.1
1 ,3

3.0

1 ,3

100,o

16

14

42
16

5

6

14

6

464
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um método de autoavaliação que procura iden-

tificar o período do processo maturacional no qual

o adolescente se encontra19, validado para a po-
pulação brasileira por Matsudo & Matsudo22. A
classificação dos Critérios de Tanner é descrita da

seguinte maneira: Estágio 1 : Pré-púbere; Estágio
2: Púbere inicial; Estágio 3: Púbere intermediário;
Estágio 4: Púbere avançado; Estágio 5: Pós-púbere.

A maturação somátÊca busca estimar o

PVA6. Para isso, é necessária a aferição única da

estatura, do peso e da altura troncocefálica. O
comprimento de membros inferiores é calculado
pela diferença entre estatura e altura tronco-
cefálica, bastando combinar essas variáveis com

a idade cronológica, em equações propostas por
Mirwald ef aI.6 , segundo sexo do avaliado. As

fórmulas fornecem resultados com pontuações
negativas e positivas. Valor negativo significa que
o sujeito ainda vaÊ atingir o PVA, e valor positivo

apresenta que o indivíduo já passou do PVA6. A
classificação pode ser feita da seguinte maneira:

<-1 = pré-estirão de crescimento em es-
tatura;

entre -1 e + 1 = durante estirão de cresci-

rnento ern estatura;

>+1 = pós-estirão de crescimento em es-
tatu ra

Para avaliar a insatisfação corporal, foi apli-
cado o Body Shape Questionnaire (BSQ): um teste

de autopreenchimento, com 34 perguntas volta-
das para a preocupação que o sujeito apresenta
com seu peso e sua aparência física. A versão
utilizada foi vafidada para adolescentes bra-
sileiros23. Devido ao fato de o BSQ não ter sido

criado para o âmbito esportivo, decidiu-se seguir
as recomendações de Filaire et al. 10, calculando-

-se a consistência interna para a presente amostra.
Identificaram-se, portanto, valores do alfa de

Cronbach de 0,91 para meninas e de 0,92 para
os meninos. O escore do BSQ é atribuído à soma

dos seus itens, que classifica níveis de insatisfação
a respeito do corpo: <80 pontos - livre de insaüs-

fação corporal; entre 80 e 110 - leve insatisfação;
entre 1 10 e 140 - insatisfação moderada; e pon-

tuações acima de 140 - grave insatisfação cor-

poral

O comportamento alimentar inadequado
foi avaliado por meio do Eating Attitudes Test

(EAF26): um questionário com 26 questões que
avalia recusa patológica alimentar, preocupação
exacerbada com aparência física, comporta-
mentos purgativos, influência do ambiente na
ingestão alimentar e autocontrole sobre os ali-

rnentos. A versão utilizada para o sexo feminino
foi validada por Bighetti er al. 14. Em adolescentes
do sexo masculino, a versão aplicada foi a de For-
tes et al .24. Assim como realizado com o BSQ,
calculou-se o alfa de Cronbach para o EAF26, e

obtiveram-se valores de 0,89 para o sexo femini-
no e de 0,92 para o masculino, A pontuação do
EA}26 é obtida pela soma dos seus itens. Escore
igual ou maior que 20 representa indivíduos com
comportamentos alimentares de risco para trans-
tornos alimentares. Existem seis opções de res-

postas que variam de 0 a 3 pontos (sempre =3,
muitas vezes =2, frequentemente =1, poucas
vezes =0, quase nunca =0 e nunca =0). A única
questão que apresenta pontuação em ordem
invertida é a 25 (sempre =0, muitas vezes =0, fre-
quenternente =0, poucas vezes =1, quase nun-
ca =2 e nunca =3)

As medidas antropométricas coletadas
foram massa corporal, estatura e dobras cutâneas

(subescapular e triciptal). Utilizaram-se os proce-
dirnentos descritos pela The International Society
for the Advancement of Kinanthropometry25
Utilizou-se auxílio de uma balança eletrônica
portátil da Tanita®, com precisão de 0,1 kg, para
mensurar o peso, e um estadiômetro portátil, com
precisão de 0, 1 cm, da Tonelli'), para aferir a esta-
tura- Obteve-se o Índice de Massa Corporal (IMC)
por meio da razão entre massa corporal (kg) e

quadrado da estatura (m)

A medida das dobras cutâneas foi efe-

tuada em triplicata, de forma não consecutiva

Na mensuração. utilizou-se plicômetro da Lange'’,
com precisão de 0, 1 mm.

Para os cálculos da Percentagem de Gor-
dura (%G), foi utilizada a equação de predição
proposta por Slaughter ef a/.26
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Procedimentos

Inicialmente, entrou-se em contato com

os treinadores de variadas equipes de diversifi-

cadas modalidades esportivas para explanar os
procedimentos e os objetivos do estudo. Após
consentimento. marcou-se reunião com cada
equipe para dialogar com os atletas e explicar
todos os procedimentos éticos da pesquisa.

Em seguida, o estudo foi dividido em dois
momentos, Na prImeIra etapa. apenas um pes-
quisador ficou responsável pela aplicação dos
instrumentos BSQ e EAF26. Essa cautela foi to-
mada para que não houvesse diferenças de expli-

cações e influência de outros pesquisadores nas

respostas dos questionários autoaplicáveis. Distri-

buíram-se os questionários no primeiro encontro
e o seu preenchimento foi voluntário.

O segundo momento foi destinado à reali-

zação das aferições de medidas antropométrÊcas.
Os clubes disponibilizaram salas adequadas para
as avaliações, Os atletas foram conduzidos, indi-

vidualmente, para essa sala com o propósito de
anular possíveis interferências de coÉegas de
equipe, Ademais, essas medidas foram aferidas
pelo mesmo avaliador com objetivo de aumentar
a fidedignidade da avaliação. Realizou-se o cálculo

do Erro Técnico de Medida (ETM) proposto por
Perini et a/,27. excluindo-se dados com variância
maior que 10%.

Análise dos dados

Utilizaram-se medidas de tendência central

(média e desvio-padrão) para as variáveis insa-

tisfação corporal e comportamento alimentar
inadequado. Conduziu-se Análise Univariada de
Covariância (ANCOVA), utilizando idade. IMC e

%G como covariáveis, no comparo da insatisfa-
ção corporal e do comportamento alimentar ina-
dequado entre os estágios de maturação sexual

e somática. Para averiguar a razão de chances
para insatisfação corporal e o comportamento
alimentar inadequado, utilizou-se a regressão
logística binária. Nesse teste, as classificações de

insatisfação corporal do BSQ foram agrupadas em
“insatÉsfeitos’' , Aplicou-se a regressão linear múlti–

pIa stepwise para determinar a influência que a

maturação sexual e somática exercia sobre a insa-
tisfação corporaf e o comportamento alimentar.
Todos os dados foram tratados no software
Statistical Package for the Social Sciences (SPSS)
versão 17.0, com nível de significância de 5%

RESULTADOS

Os resultados da comparação de insatis-

fação corporal entre os estágios maturacionais,
utiÊizando a idade, o IMC e o %G como cova-

riáveis, evidenciaram diferenças estatisticamente
significativas (p<0,05). No sexo feminino, essas
diferenças estavam presentes na maturação
sexual; no masculino, identificou-se diferença en-
tre os estágios de maturação somática (Tabela 2)

Não se encontrou diferença de comportamento
alimentar entre os diferentes estágios matura-
cionais

Somente no sexo masculino, os estágios
maturacionais puderam predizer a insatisfação

corporal (Tabela 3). Meninos pré-púberes e púbe-
res apresentaram maiores chances de serem insa-
tlsfeÊtos comparados a atletas pós-púberes
(p<0,05). Além disso. encontraram-se maiores
chances de insatisfação com peso e aparência
corporal em atletas masculinos que não haviam

chegado ao estirão de crescimento (pré-estirão)
quando foram comparados aos adolescentes que
já passaram desse evento maturacional (p<0,05)

O modelo de regressão logística simples
mostrou associação entre comportamento ali-

mentar inadequado e estágios maturacionais
somente no sexo masculino (Tabela 4). Dois acha-

dos merecem destaque: meninos pré-púberes
apresentaram maiores chances de alimentação
desordenada do que atletas pós-púberes <p<0,05).
e adolescentes do sexo masculino pré-estirão, em
relação à maturação somática, mostraram maiores
chances de apresentarem comportamentos
alimentares inadequados quando comparados ao

grupo pós-estirão (p<0,05).
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Tabela 2. Média e desvio-padrão da insatisfação corporal e do comportamento alimentar inadequado entre diferentes estágios de

maturação sexual e somátÊca de jovens atletas. Rio de Janeiro (RJ), Três Rios (RJ), Juiz de Fora (MG), Barbacena (MG), Be-lo

Horizonte (MG), 201 1

Sexo Estágio

Maturação sexual

M

Maturação somática

F

M

ep<0,05 em relação ao pós-púbere; fp<0,05 em relação ao pré-estirão

BSQ: Body Shape Questionnaire-, EAF26: Ealing Attitudes Test-, M: Média; DP: Desvio-Padrão; F: Feminino; M: Masculino

Tabela 3. Razão de chances para insatisfação corporal (categoria de referêncta: satisfeitos) em jovens atletas divididos por sexo, segun-
do estágios maturacionais. Rio de Janeiro (RJ), Três Rios (RJ), Juiz de Fora (MG>, Barbacena (MG>. Belo Horizonte (MG), 201 1

Sexo

F

M

'p<0,05; f: Feminino; M: Masculino; OR: Razão de Chances todds ratio1-, IC: Intervalo de Confiança

Quanto à influência do processo matura-
cional exercida sobre a insatisfação corporal e o
comportamento alimentar inadequado em atletas

Pré-púbere
Púbere inicial

Púbere intermediário

Púbere avançado

Pós-púbere

Pré-púbere
Púbere inicial

Púbere intermediário

Púbere avançado

Pós-púbere

Pré-estirão

Est irão

Pós-estirão

Pré-estirão

Est irão

Pós-est irão

Maturação

Sexual

Somática

Sexua

Somática

EAT-26

M

BSQ

M DP

77.22

96,98

76,04

79,00

77.22

19.47

9,68e

4,97

3,64e

5,62

17,38

16,60

1 1,60

12,55

17,38

1 1 ,88

4,84

1 ,92

1 ,49

1 ,95

56,60

65,18

63,29

59,66

55,87

16,24

16,41
1 1 .45

12.06

10,34

45,02

69,05

45,02

69,58

61 ,33

56,05

2 1 ,04
6,96

3,43

5,01

8, 19

5,01

12,64

1 1 ,23

12,64

3,81

1 ,72

1,94f

Classificação OR

Pré-púbere
Púbere inicial

Púbere intermediário

Púbere avançado

Pós-púbere

1 ,oo
1 ,oo

0,47

0,88

0,35

1 ,oo

1,14

1 ,30

Pré-estirão

Estirão

Pós-estirão

Pré-púbere
Púbere inicial

Púbere intermediário

Púbere avançado

Pós-púbere

4,06

2,16

1 ,87

1 ,21

1 ,oo

1 ,37

1,17

1 ,oo

Pré-estirão

Est irão

Pós-estirão

adolescentes. no sexo feminino, a interação entre
maturação sexual e somática explicou em 9% e

7a/, a variância da insatisfação corporal (p<0,05)

DP

6,02

2,99

1 ,54

1,12

1 ,74

6,93

2,82

1,12

0.86
1,13

6,29
2,08

1 ,02

2,23

1 ,01

1,16

IC (95%)

0,04 - 20,82
0,02 - 8,46

0,05 - 14,96

0,01 - 6,37

0.01 - 20,43

0,64 - 8.96

0,34 - 4,75

0,63 - 7,39
0,93 - 3,76

0.60 - 2,42

0,60 - 3, 12

0,67 - 2,04
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e do comportamento alimentar inadequado
(p<0,05), respectivamente. Entre os meninos, a
insatisfação corporal pareceu não sofrer influência

da maturação biológica. Entretanto, o processo
maturacional (somático e sexual) modulou 3%

da variância do comportamento alimentar entre
atletas desse sexo (p<0,05) (Tabela 5).

O presente estudo apresentou como pre-

missa analisar a associação entre o processo ma-

turacional, a insatisfação corporal e o compor-
tamento alimentar inadequado segundo o sexo
em jovens atletas. Os resultados da presente

Tabela 4. Razão de chances para comportamento alimentar inadequado (categoria de referência: negativo) em jovens atletas divididos

por sexo, segundo estágios maturacionais. Rio de Janeiro (RJ), Três Rios (RJ), Juiz de fora (MG), Barbacena (MG). Belo Horizonte

(MG), 201 1

ClassificaçãoSexo Maturação

F Pré-púbere
Púbere inicial

Púbere intermediário

Púbere avançado

Pós-púbere

Sexua

Pré-estirão
Estirão

Pós-estirão

Somática

Sexual-M Pré-púbere
Púbere inicial
Púbere intermediário

Púbere avançado

Pós-púbere

Pré-est irão

Estirão
Pós-estirão

Somática

'p<0,05; F: Feminino; M: Masculino; OR: Razão de Chances (odds ratioy, IC: Intervalo de Confiança

Tabela 5. Influência do processo maturacional sobre a insatisfação corporal e o comportamento alimentar inadequado em jovens atle-
tas. Rio de Janeiro (RJ), Três Rios (RJ), Juiz de Fora (MG), Barbacena (MG), Belo Horizonte (MG), 2011

RSexo Maturação

Insatisfação corporal

Sexual

Somática

Sexual' somática

Feminino o. 1 o

0, 17
0, 30

0,08

0,05

0.08

Sexual

Somát ica
Sexual- somática

Masculino

Comportamento alimentar inadequado

Feminino Sexual
Somática

Sexual' somática

o, 1 o

0, 1 4

0,26

0, 1 6

0, 15

0, 17

Sexual

Somática

Sexual' somática

Masculino

OR

1 ,oo

0,25

0, 16

0,28

0, 1 2

1 ,oo

1 ,86

1 ,89

25,20

4.50
3,05

2,07

1 ,oo

2,98
1 ,79

1 ,oo

F12 R2 ajustado

o.010
0,030
0,090

0,007

0,030

0,007

o,001
0,020

0,070

0,005

o,001

0,003

o,010
0,020

0,070

0,030

0,020

0,030

0,003

o,010
0,050

0,020

0,020
0,020

DISCUSSÃO

IC (95%)

0,01 - 5,98

0,00 - 3,23
0,01 - 5,01

0,00 - 2,56

0.00 - 8.95

0,02 - 7.61

2,09 - 30.25

1,34 - 15,04

1,40 - 6,65

0,95 - 4,47

1,38 - 6,42

1,00 - 3,20

p-valor

0,29

0,06

0,05

0,06

0,22

0.19

0.25
0, 14

0,01

0,01

0,01
0,01
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investigação apontaram diferenças de insatisfação
corporal em função do estágio maturacional so-
mente para o sexo feminino. Todavia, não foram
identificadas diferenças estatisticamente signi-
ficativas nos escores do EAF26 segundo os está-

gÊos maturacionais, Além disso, o modeÊo de re-

gressão logística binária evidencÊou associação de

insatisfação corporal e comportamento alimentar
inadequado apenas para o sexo masculino.
Ressalta-se, entretanto, que tais achados podem
ser fruto das especificidades do público de atletas.

Autores salientam que esportistas competitivos
costumam apresentar discrepâncias elevadas em
relação aos não atletas a respeito do nível de

atividade física. da composição corporal e dos
traços de personalidade28'29. Dessa maneira, a

sistematização do treinamento físico pode gerar
redução do percentual de gordura28, que. por sua

vez, pode diminuir o descontentamento com o

corpo e consequentemente reduzir a frequêncIa
na utilização de métodos patogênicos para con-
trole/perda de peso corporal em atletas17’24. Em

contrapartida, pesquisadores afirmam que as

características de personalidade evidencÊadas em
atletas podem ser consÊderadas de risco para o
desenvolvimento dos sintomas alimentares pa-
tOIÓgiCOS4' 17

Os resultados encontrados no sexo femi-

nino evidenciaram que atletas no estágio pós-
-púbere eram menos insatisfeitas com o corpo
do que as meninas púberes (inicial e avançado).
Esse achado indica que meninas atletas em estágio

maturacional precoce apresentavam maior
preocupação com peso e aparência física quando
comparadas às esportistas em fases matura-
cionais mais avançadas. Entretanto, os estágios
pubertários, tanto da maturação sexual quanto
da somática, não se associaram significativamente
com a insatisfação corporal no modelo de re-
gressão logística, e a maturação biológica explicou
somente 9% da variância da insatisfação corporal
nesse sexo. Desse modo, esse resultado aponta
que o processo maturacional influenciou o des-
contentamento com o corpo em jovens atletas
do sexo feminino, ou seja, cerca de 10% da mo-
dulação de sentimentos/pensamentos negativos

a respeito do corpo podem ser explicados pelas

alterações morfológicas reguladas pela maturação
biológica em meninas esportistas. Sendo assim.
os resultados supracitados não corroboram as

hipóteses descritas na introdução, com exceção
da significância estatística encontrada na re-

gressão linear múltipla, Possivelmente, em atletas

do sexo feminino, o processo de maturação
biológica não exerça grandes riscos para tal des-
fecho, o que remete à hipótese de que, nesse

público, a insatisfação corporal seja influenciada
principalmente por fatores do ambiente esportivo
Segundo De Bruin ef a/,2, Sundgot-Borgen &

Torstveit''6 e Krentz & Warchsburger17, a cultura
atlética é o principal agente negativo para acen-
tuar a preocupação com peso e aparência física

entre os esportistas. Entretanto, deve-se salientar
que, por se tratar de jovens que residem em país

ocidental, é possível que meninas atletas, indepen-
dentemente da fase da adolescência em que este-
jam, possam internalizar o ideal de magreza cor-

poral, o que as torna mais susceptíveis à insa-
tisfação corporal2'3

No sexo masculino, os achados mostraram

que atletas que ainda não haviam atingido o PVA
eram mais insatisfeitos com o corpo do que os

que já haviam passado por esse período. Portanto,
pode-se interpretar que meninos esportistas
biologicamente mais jovens eram mais descon-

tentes com peso e aparência corporal do que os
atletas adolescentes biologicamente mais avan-
çados. Além disso, identificou-se que meninos nos
estágios iniciais de maturação biológica apre-
sentaram maiores chances de insatisfação cor-

poral em relação aos atletas em estágios avan-
çados, conforme apontado nas hipóteses do
estudo. No entanto, acredita–se que a maior razão

de chances para insatisfação corporal encontrada
em pré-púberes e púberes iniciais não foi influen-

ciada somente pelos estágios maturacionais
Estima-se também que esses sujeitos estejam mais

susceptíveis a adaptações psicológicas negativas
advindas de cobranças de treinadores, familiares
e amigos devido à otimização do rendimento
esportivo. Denoma ef aI.29 salientam que atletas
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mais jovens podem apresentar maior frequência
de adaptações psicológicas negativas quando suas
performances são questionadas. Nesse caso, atle-

tas pré-púberes e indivíduos no início da puber-
dade podem compensar essa cobrança na aqui-
sição de comportamentos compensatórios corn
o propósito de perda de peso ou diminuição do
perfil lipídico, podendo desencadear os trans-
tornos alimentares ainda em idade relativamente

precoce, Por fim, a maturação biológica não exer-

ceu influência sobre a insatisfação corporal nesse
sexo. Dessa maneira, esse achado aponta que as

alterações de áreas corporais reguladas pelo pro-
cesso maturacional não explicaram a variância do
descontentamento com o corpo em jovens atletas
do sexo masculino. Portanto, mais investigações
necessitam ser realizadas a fim de esclarecer

melhor esse tópico.

Em relação ao comportamento alimentar
inadequado no sexo feminino, os resultados obti-
dos não apresentaram diferenças estaticamente
significativas entre os estágios maturacionais.
Além do mais. esses estágios não se associararn
com o comportamento alimentar no modelo de

regressão logística. Sendo assim, parece que as
atletas adolescentes do sexo feminino podem
apresentar riscos para o comportamento allrnen-

tar inadequado, independentemente do seu está-

gio maturacional. Esses achados, portanto, fogem
das tendências formuladas na introdução da

presente investigação. Apesar de existirem hi-

póteses a respeito da possível influência da ma-

turação biológica sobre atitudes alimentares em

jovens2, o processo maturacional rnodulou apenas
9% da variância do comportamento alimentar
inadequado: assim como evidencÊado para a insa-

tisfação corporal, parece que o processo matura-

cional influencia aproximadamente 10% dos
hábitos alimentares deletérios à saúde em rneni-

nas atletas, Provavelmente, a grande prevalência
de hábitos aIImentares não saudáveis encon-

trados na população de atletas femininas'5 seja

explicada por outros fatores. Um deles pode ser
o tipo de esporte, pois, segundo Krentz &
Warschburger17, modalidades que priorizam a

estética corporal magra e os esportes que dividem

categorias por classe de peso apresentam maiores
riscos para tal desfecho. Além disso. o nível com-
petitivo também parece exercer grande influência

no aparecimento desses comportamentos29.

Referindo-se aos resultados encontrados
em relação ao sexo masculino para o comporta-
mento alimentar inadequado, evidenciou-se que
esses hábitos em atletas adolescentes foram
semelhantes nos diferentes estágios rnatura-
cionais. Esses achados não corroboram as hipó-
teses levantadas no início deste estudo. Em

contrapartida, identificou-se que, com o avanço
pubertário, houve diminuição das chances para
alimentação desordenada nesse sexo. Portanto,
esses achados apontam que meninos atletas mais
avançados biologicamente estavam menos vul-
neráveis ao desencadeamento de atitudes ali-

mentares inapropriadas. Apesar da associação
significativa encontrada no modelo de regressão
logística binária entre estágios maturacionais e
comportamento alimentar, o processo matura-
cional na regressão linear múltipla stepwise expli-
cou somente 3% da modulação dessa variável

A alimentação desordenada em homens
atletas pode ser mais bem explicada por outros
fatores, Autores afirmam que o tipo de esporte'7,
principalmente os que apresentam divisões por
classe de peso9’'o, são precursores de hábitos
alimentares não saudáveis nesse sexo. Segundo
FilaÊre ef aI, 'o, a indução de vômitos e a restrição
alimentar são práticas alimentares comuns entre
esportistas de judô e tae kvvon do

De modo geral. acredita-se que tanto a
insatisfação corporal quanto o comportamento
alimentar inadequado sejam fenômenos que so-
fram influência de diversos fatores, principal-
mente no contexto esportivo. Influências cultu-
rais. familiares e midiáticas a que são expostos os
adolescentes, somadas às cobranças por melhores
resultados e controle de peso corporal. podem
contribuir para que os atletas sejam mais sus-
ceptíveis a riscos psicológIcos. O ambiente espor-
tivo é bastante complexo para se acreditar que
somente algumas variáveis possam explicar o
fenômeno
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O presente estudo procurou preencher
uma lacuna do conhecimento existente na lite-

ratura . No entanto. esta pesquisa apresentou limi-

tações: a principal foi utilizar instrumentos auto-
aplicáveis, pois indivíduos podem não responder

com fidedignidade a essas ferramentas de pes-
quisa' Os resultados, portanto, podem não refletir

a realidade do contexto avaliado, visto que o
resultado final é fruto de respostas subjetivas.
Contudo, este trabalho mostra importantes evi-

dências a respeito da influência e dos riscos que
o processo maturacional pode exercer sobre a

insatisfação corporal e o comportamento alimen-
tar inadequado em atletas adolescentes, acres–

centando à literatura algumas questões relevantes

que até então não haviam sido levantadas.

CONCLUSÃO

Os resultados encontrados no estudo per-

mitem considerar que o processo maturacional
exerceu pouca influência sobre a insatÊsfação cor-

poral e o comportamento alimentar inadequado
em ambos os sexos. Ademais. os estágios de ma-

turação biológIca associaram-se com os desfechos
somente no sexo masculino, Além disso, tanto
atletas femininas quanto masculinos apresen-
taram maiores índIces de insatisfação corporal em
estágios pubertários iniciais quando comparados
aos finais.

Sugere-se que sejam realizadas mais pes-
quisas em população com características se-
melhantes à deste estudo, englobando outras
modalidades esportivas e averiguando se o tipo
de esporte exerce influência sobre a insatisfação
corporal e o comportamento alimentar de risco

para transtornos alimentares. Além disso, enco-
rajam-se estudos que avaliem a influência de
outros fatores, como, por exemplo, grau de com-
prometimento psicológico ao exercício, etnia, ní-
veÊs competitivos e econômicos sobre a insatis-
fação corporal e hábitos alimentares inapropriados
de jovens atletas brasileiros.

Programas de avaliação e orientação tanto

psicológica quanto nutricional são necessários no

âmbito esportivo: essas iniciativas devem ser de-
senvolvidas com o caráter de prevenção e de de-
tecção de doenças, como os transtornos afimen-
tares em atletas
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Ingestão de cálcio e densidade mineral
óssea em mulheres adultas
intolerantes à lactose

Catcium intake and bone mineral density in
adult women with lactose intolerance

Najoua Adriana SALOMÃO*
Thays de Ataide e SILVA
Amandio Aristides Rihan GERALDES1
Adriano Eduardo LIMA-SILVA

RESUMO

Objetivo
Comparar a ingestão de cálcio e a densidade mineral óssea entre mulheres adultas portadoras de intolerância
à lactose e suas congêneres não portadoras da doença

Métodos

A amostra foi composta por 60 mulheres jovens adultas (de 20 a 40 anos), separadas em dois grupos: 30
diagnosticadas com intolerância à lactose e 30 saudáveis. A ingestão de cálcio foi avaliada por três
autorregistros alimentares, e a densidade mineral óssea do colo do fêmur por absortometria radiológica de
dupla energia
Resultados

As densidades minerais ósseas do colo do fêmur (M=0,86, DP=0,13g/cm2 versus M=0,77, DP=0,12g/cm2) e do
fêmur total (M=1 , 14, DP=0, lztg/cm2 versus M=1 ,06. DP=0, 1 2g/cm2) foram menores (p<0,05) para as portadoras
de intolerância à lactose do que para o grupo-controle, mas não houve diferença significativa na densidade
mineral óssea para corpo inteiro (M=1, 14, DP=0,15g/cm2 versus M=1,08, DP=0,09g/cm2, p>0,05). Além
disso, a ingestão de cáÉcio foi menor para intolerantes à lactose do que para o grupo-controle (M=250,5,
DP=1 1 1,7mg/dia-' us M=659,7, DP=316,1 mg/dia-1, p<0,05).
Conclusão

Os resultados do presente estudo sugerem que o aparecimento de sintomas de intolerância pode influenciar a
massa óssea devido a uma redução da ingestão de cálcio

Termos de indexação: Lactose. Leite. Osso. Sindrome de malabsorção.

1 Universidade Federal de Alagoas, Faculdade de NuLrição. Av. Lourival MeIo MoLa, s/n., Tabuleiro do Martins, 57072-970,
Nlaceió, AL, Brasil. Correspondência para/C,rl-rcspc)nclcnct’ Io: AE Lim-siLVA. E-mail: <adrianosilva@usp.br>
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ABSTRACT

Objective

This study compared the calcium intake and bone mineral density of adult women with lactose intolerance
with those of their counterparts without the condition.
Methods

Sixty adult women aged 20 to 40 years were divided into two groups: 30 diagnosed with lactose intolerance
and 30 without the condition. Calcium intake was assessed by three 24-hour recalls and bone mineral density
of the femur was determined by dual energy x-ray absorptiometry.
Results

The bone mineral density of the femoral neck (M=0.86, SD=0.13g/cm2 versus M=0,77, SD=0,12g/cm2)
and femoral total (M=1,14, SD=O,14g/cm2 versus M=1 .06, SD=0.12gJcm2) were lower (p<0.05) for the
lactose-intolerant group than for the control, but there was no significant difference for the bone density of
the entire body (M=1.14, SD=0.15g/cm2 versus M=1.08, SD=0.09g/cm2, p>0.05). Also, calcium intake was
lower for the lactose intolerant than for the control group (M=250.5, SD=111.7mg/dar1 versus M=659.7,
SD=316.1 mg/day1. p<0.05).
Conclusion

The resufts of this study suggest that the onset of intolerance symptoms may influence bone mineral density
due to low calcium intake.

Indexing terms-. Lactase. Milk. Bone and bones. Malabsorption síndromes,

INTRODUÇÃO

O leite é uma excelente fonte de proteína
animal e o constituinte dietético mais adequado
como fonte de cálcio'. Entretanto, a capacidade
de digerir a lactose contida no leite depende da

presença e da atividade da enzima lactase2'3, cuja
atividade diminui com o passar dos anos devido
a uma redução na sua quantidade no intestino,
ocasionando a má-absorção da lactose4-6.

Na maior parte da população mundial,
após o desmame, há um declínio gradual na ativi-
dade da lactase, um fenômeno denominado hipo-

lactasia. O declínio nos níveis de lactase é progres-
sivo durante a infância e a adolescência, havendo

um aumento nas taxas de má-absorção de acordo
com a idade7’8. Nos casos em que a má-absorção
de lactose avança para o estágio de Intolerância
à Lactose (IL), os indivíduos portadores apresen-
tam uma série de reações adversas após ingestão
de leite e de seus derivados: diarreia. flatulência.

náusea, dor e distensão abdominal9'10. A presença

dessas reações pode levar a um menor consumo
de leite e de derivados e, consequentemente. a

uma ingestão insuficiente de cálcio, predispondo

seus portadores a maiores riscos para o desenvol-
vimento da osteoporoselo’1

Nesse contexto, estudos têm sido desen-

volvidos com o objetivo de comparar a ingestão
de cálcio diário e a Densidade Mineral Óssea

(DMO) entre mulheres saudáveis e portadoras de

IL'2-'4. Corazza ef al.'5 verificaram que a DMO e
o consumo de cálcio eram menores em mulheres

em pós-menopausa que apresentavam má-absor-
ção de lactose e sintomas de IL quando compa-
radas àquelas que apresentavam apenas má-
-absorção, mas sem sintomas, ou com aquelas
do grupo-controle. Da mesma forma, Matlik ef
al. :6 verificaram que a ingestão de cálcio e a DMO
eram menores em meninas de 10 a 13 anos com

sintomas de IL do que nas meninas de mesma
idade consideradas apenas má absorvedoras sem
sintomas, ou das meninas não intolerantes. Dessa
maneira, a presença do sintoma de IL, e não a
atividade isolada da enzima lactase, é que atua
como fator determinante na redução no consumo
de cálcio e. por consequência, na redução da

DMO, o que sugere que a não digestão da lactose
no organismo leve a sua não absorção por falta
da hidrólise dessa molécula em seus constituintes
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glicose e galactose. O acúmulo de lactose no intes-

tino induz à fermentação por microrganismos
intestinais, o que resulta na formação de gases

como metano, dióxido de carbono e hIdrogênio,
que são responsáveis pela flatulência, distensão
e dor abdominal, sintomas característicos da IL.

Além disso, a presença de lactose não absorvida
no lúmen intestinal aumenta a pressão osmótica.
retendo água e aumentando o trânsito intestinal,

o que resulta em fezes amolecidas e diarreia,
podendo levar a urna absorção comprometida de

cálcio:7 e à utilização do cálcio ósseo para a manu-

tenção desse mineral no sangue e dos níveis de
cálcio neurallo.

O tratamento para indivíduos IL consiste

basicamente da não ingestão de produtos lácteos
na dieta, o que se torna um problema, pois esses

alimentos são fontes primárias de cálcio, e, consi-
derando que o corpo perde quantidades conside-
ráveis desse mineral diariamente, torna-se neces-

sário um suprimento constante de cálcio biodis-
ponível para garantir a DMO. Apesar disso, não é
conhecido se mulheres adultas portadoras de IL

reduzem sua ingestão de cálcio. Alguns estudos
longitudinais realizados com crianças até a idade
adulta demonstraram que, com o passar dos anos,
a ingestão de cálcio diminui, Nesses estudos, a

presença de sintomas gastrointestinais levaram
esses indivíduos a não consumirem leite e deri-

vados, o que reduziu a quantidade de cálcio inge-
rida, deixando esses indivíduos suscetíveis à redu-

ção da DMO'5''6.

Outros estudos de comportamento em

relação ao consumo de leite nesses indivíduos

apontam que, ao se evitar o consumo de produtos
lácteos, há uma redução da DMO e uma maior
ncidência de fraturas ósseas'o'15’'8. Da mesma

forma, Di Stefano et al. 19 compararam a ingestão
de cálcio e a DMO em indivíduos adultos (-28
anos) saudáveis e portadores de IL. Di Stefano et

al.19 concluíram que a ingestão de cálcio e a DMO
da coluna lombar e do fêmur proximal eram me-

nores no grupo de portadores de IL. Entretanto,

a amostra utilizada pelos autores foi composta
de homens e mulheres reunidos em um único

grupo, o que impossibilita identificar o efeito
isolado da IL sobre a DMO, uma vez que o risco

de diminuição da DMO é diferente entre os sexos
De fato, a redução do osso trabecular e do osso

corücal com o avanço da idade é de aproxima-
damente 25% a 35% para as mulheres, e de

apenas 5% a 15% para os homens20. As mulheres
também apresentam menor absorção de cálcio
pelo intestino do que os homens20: dessa forma,
o sexo feminino apresenta maior risco de desen-
volver osteoporose quando comparado ao mas-
culino2' . Assim, um estudo utilizando uma amos-
tra exclusiva de mulheres adultas com IL torna-se
necessário

O objetivo do presente estudo foi com-
parar a ingestão de cálcio e a DMO entre mulheres
adultas portadoras de IL e suas congêneres não
portadoras da doença. A hipótese do estudo é a

de que a ingestão de cálcio e a DMO do grupo IL
seriam menores do que as do grupo-controle

MÉTODOS

Amostra

Para estabelecer o número mínimo de par-
ticipantes necessários para obter um Power Effect
superior a 0,80 e com um valor de alfa inferior a
O,05. foram utilizados os dados de DMO descritos

por Di Stefano ef al. :9 e os de consumo de cálcio

descritos por Honkanen ef a/,'2, A partir do ta-

manho do efeito, calculado pelos valores de Média
(M) e de Desvio-Padrão (DP) descritos por esses

autores, e usando uma razão de alocação igual a
um (grupo 1/grupo 2), constatou-se que seriam

necessários sete sujeitos em cada grupo para
identificar diferenças significantes relacionadas à

DMO e 30 sujeitos para identificar diferenças
significantes relacionadas ao cálcio, Portanto, con-

sÊderando o custo operacional, optou-se por uti-

lizar 30 sujeitos em cada grupo. Assim, a amostra
foi constituída por 60 mulheres jovens adultas,
na faixa etária entre 20 e 40 anos (Tabela 1 ), divi-

didas em dois grupos: 30 mulheres com IL (Grupo
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Intolerante a Lactose - GIL) e 30 mulheres-controle

sem IL (Grupo Controle - GC). A amostra foi for-
mada por mulheres caucasianas (24 muÊheres no
GC e 25 mulheres no GIL) e negras (seis mulheres
no GC e cinco mulheres no GIL). Fizeram parte
da amostra apenas mulheres não fumantes e que
não apresentavam outras doenças que pudessem
interferir na absorção de cálcio, como doença
celíaca ou alergias alimentares22. Todos os sujeitos
assinaram o Termo de Consentimento Livre Esda-

recido - previamente aprovado pelo comitê de

ética da Universidade federal de Alagoas (CEP/
UFAL) para pesquisas que envolvem seres hurna-
nos (n'’ 23065,010008/2009-71 , aprovado em 1 9
de outubro de 2009) - antes de sua inclusão na

amostra, Os valores para idade, peso e estatura
para cada um dos grupos são apresentados na
Tabela 1

Teste de sobrecarga de lactose
e curva glicêmica

Todas as participantes realizaram os testes
no período da manhã, tendo respeitado o jejum
de oito a doze horas. As voluntárias foram subme-

tidas à coleta de sangue venoso em três mo-
mentos: a primeira dosagem em jejum (basal) e a

segunda e terceira, 30 e 60 minutos após a inges-

tão de 50g de lactose, respectivamente

SELEÇÃO DA AMOSTRA
1 b 30 com suspeita de IL

(60 mulheres) J
L+ 30 sem suspeita de IL

Desenho experimental
Orientação do jejum (8 a 12 horas)

Teste de intolerância à lactose e posterior dosagem
da curva gllcêmica (50g de lactose)

Inicialmente, todas as voluntárias reali-
zaram um teste de tolerância à lactose. Poste-

riormente, foram mensurados o peso corporal e
a estatura, seguidos pela realização do exame de

absorciometria de Raios-X de Dupla Energia (DXA)
para verificar a DMO, Em seguida, as voluntárias
responderam a um questionário feito na forma
de entrevista sobre questões gerais (idade, pre-
sença de doenças que pudessem interferir na

absorção de cálcio, uso de medicação e etnia) e
foram orientadas a preencher três autorregÊstros
alimentares, de modo que pelo menos um cor-

respondesse a um final de semana. Todas as eta-

pas realizadas no presente estudo estão descritas
na Figura 1

30 - grupo intolerante à lactose
30 - grupo-controle (confirmação absorvedores de lactose>

Avaliação antropométrica (peso
Exame de massa óssea

altura)

.'«„;".4-, :.':=.,.„„.,
Geral

Figura 1. Desenho experimental aplicado no presente estudo

Nota: IL: Intolerante à Lactose

Tabela 1 . Valores de idade, peso corporal e estatura nos grupos-controle e no grupo intolerante à lactose. Maceió (AL), 201 1

Variáveis
GIL

M

31 ,9

62.0

160,8

DP

6,9

11.6

5,8

GC
Mínimo Máximo M

31 ,6

58.0
160,8

DP

7,5

12,3

6,6

Mínimo Máximo
P

0,874
0,203

0,685

idade (anos)
Peso corporal (kg)

Estatura (cm)

24,0

47,0
1 50,0

43,0

77,0
166,0

24,0

41.0
51.5

44,0

81 ,0
172,0

GC: Grupo-Controle; GIL: Grupo Intolerante à Lactose; M: Média; DP: Desvio-Padrão
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A quantidade total de sangue venoso reti-

rado por coleta foi de IOml. O sangue foi ime-
diatamente centrifugado a 3 000 rotações por
minuto durante 1 0 minutos a 4'’C para separação
do soro. A concentração de glicose no soro foi
medida através de reações colorimétricas, em um

equipamento automatizado (Olympus AU400e,
Olympus Optical do Brasil Ltda, São Paulo, BR).

Todas as participantes foram orientadas a regis-

trarem as possíveis ocorrências de sintomas de
intolerância experimentados durante e no período

de 24 horas após o teste.

O diagnóstico de má-absorção de lactose

foi feito quando a glicemia, após a ingestão da

lactose. aumentou menos do que 20mg/dL22’23.

O diagnóstico de IL foi confirmado a partir da com-
binação da má-absorção de lactose com a pre-

sença de sintomas (diarreia, constipação, enxa-

queca, náuseas, flatulência, distensão e dor abdo-
minal). Somente os indivíduos diagnosticados com

má-absorção e que apresentaram sintomas de
desconforto intestinal, durante ou após o teste,
foram alocados para o grupo IL.

Quantificação da massa óssea

O teste do Raios X de Dupla Energia é con-

siderado como teste padrão ouro para a men-

suração da DMO24. Antes de iniciar o exame do
DXA, o peso corporal e a estatura foram mensu-

rados por uma balança mecânica (Filizola®, antro-
pométrica 31, São Paulo, BRA) e por um esta-
diômetro profissional de parede (Physical,
Terrazul®. São Paulo, BRA) respectivamente.

A Densidade Mineral Óssea foi determi-

nada por meio de um scanner da marca Hologic
QDR 2000 (Hologic Inc, Walrtham, MA®). Esse
teste foi realizado com as participantes em
decúbito dorsal sob uma maca acoplada ao equi-

pamento. Em seguida, uma haste movia-se por
cima da participante, emitindo raios - X, iniciando
da cabeça em direção aos pés25. A partir da resis-
tência encontrada pelos raios - X foi estimada a
DMO. Todos os testes foram feitos por uma técni-
ca especiaÊizada no procedimento. Os locais de

análise de massa óssea foram Colo do Fêmur

(CF), Fêmur Total (FT) e corpo inteiro. Os indiví-
duos com valores de escore T de massa óssea
entre -1 e -2,5 DP abaixo da M foram classificados

como apresentando osteopenia, enquanto indtví-
duos com valores abaixo de -2,5 foram conside-
rados como apresentando osteoporose24

Registros alimentares

As mulheres foram orientadas a preencher
três autorregistros alimentares (horário, modo de
preparo e quantidade dos alimentos consumidos
em cada refeição), de modo que pelo menos um
correspondesse a um dia de final de semana. Essas
informações foram utilizadas para estimar o cálcio
ingerido26. A média de cálcio ingerido foi expres-
sa em miligrama por dia (mg/dia-'). A análise dos

autorregistros alimentares foi realizada por uma
nutricionista, por meio do software 3,0.9 Avanutri'’
(Avanutri informática Ltda, Rio de Janeiro. BR)

Análise estatística

As variáveis quantitativas foram descritas
através de medidas de tendência central M e DP.

A homogeneidade da variância entre os grupos
foi testada pelo teste de Levene. A normalidade
da distribuição dos dados foi verificada através
do teste de Kolmogorov-Smirnov. Para a compa-
ração das variáveis dependentes (DMO e ingestão
de cálcio) entre os grupos, utilizou-se o teste f de
Student para amostras independentes. Todos os
testes estatísticos foram realizados através do
software SPSS (version 13.0, Chicago, USA), ado-
tando-se para todos os tratamentos um nível de

significância igual ou inferior a 5% (p<0,05). O
cálculo do Z e T scores foi realizado de acordo

com valores obtidos segundo dados da Orga-
nização Mundial de Saúde (OMS). A pontuação
Z oferece uma comparação com indivíduos saudá-
veis da mesma idade, enquanto o escore T fornece
uma comparação com adultos jovens saudáveis
pareados para a mesma etnia24, ambos realizados
de acordo com valores obtidos da OMS,
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RESULTADOS

As mulheres locadas no Grupo Intolerante
a Lactose apresentaram idade, peso e estatura
similares aos do GC (Tabela 1 ). mas estas últimas

apresentaram resultados negativos para o

diagnóstico de IL, assim como não relataram
desconforto ou qualquer outro sintoma durante
ou após o teste de IL. Entretanto, das 30 mulheres
do GIL, 29 declararam. após o teste de IL,
episódÉos de diarreia (96,6%), 1 5 de constipação
(50,0%), 21 de náuseas (70,0%), 30 de dor e
distensão abdominal (100,0%), seis de enxaqueca
(20,0%) e 30 de flatufência (1 00,0%). Pelo menos
95,5% das mulheres da amostra apresentaram
mais que um desses sintomas após o teste, e
98,0% apresentaram rejeição à ingestão de
alimentos ricos em lactose.

Densidade mineral óssea

A Densidade Mineral óssea do CF e FT do

GIL foi significativamente mais baixa do que a do
GC: p<0,01 e 0,05, respectivamente. Contudo, a
DMO do corpo todo não foi diferente entre os
grupos (p>0,05) (Tabela 2).

O Z-escore não foi diferente entre GC e

GIL para o corpo total (M=0,43, DP=1,04 1/s

M=-0,11, DP=1,09, respectivamente, p>0,05).
Entretanto, o Z-escore do CF e do FT foi signifi-
cativamente mais baixo em GIL do que em GC
(M=-0,17, DP=1,1 1 e M=-0.65, DP=1,06 vs M=0,43,

DP=1,04 e M=0,14, DP=1,25, respectivamente,
p<0,05). De acordo com o escore T, no GC, 60%

Tabela 2. Densidade mineral óssea nos diferentes sítios para o

grupo-controle e para o grupo intolerante à lactose.
Maceió (AL), 2011

GILGC
Variável

M DPDP

DMO CF (g/cm2>

DMO FT (g/cm2)

Corpo todo (g/cm2)

0,13

0, 1 4

0,15

0,77

1 ,06
1 ,08

0, 12

0,12

0,09

0,86

1.14

1,14

'Significativamente diferente entre os dois grupos. GC: Grupo-Contro-

le; GIL: Grupo Intolerante à Lactose; DMO: DensIdade Mineral Óssea;
CF: Colo de Fêmur; FT: Fêmur Total; M: Média; DP: Desvio-Padrão.

das mulheres foram classificadas como tendo

massa óssea normal, 37% como tendo osteope-
nia e 3% tendo osteoporose. No GIL. 43 % apre-
sentaram massa óssea normal, 56% osteopenia
e 3% osteoporose

Ingestão de cálcio

O consumo de cálcIo foi menor (p<0,001 )
no GIL (M=250,5, DP=1 1 1,7mg/dia-1) do que no
GC (M=659,7, DP=316, 1 mg/dia-")

DISCUSSÃO

Os principais achados do presente estudo
foram: 1) redução significativa no consumo de
cálcio no GIL; 2) diminuição na DMC) tanto do CF
quanto do FT no GIL

Apesar dos resultados relevantes, o pre-

sente estudo apresenta algumas limitações que
precisam ser mencionadas. A não utilização do
teste de hidrogênio expirado para o diagnóstico
da má-absorção da lactose talvez seja uma delas,
uma vez que esse teste é um dos mais utilizados

e precisos para o diagnóstico de má-absorção.
Entretanto, o teste utilizado no presente estudo
apresenta um alto grau de vaIÊdade relatado na

literatura22'23. o que sugere que esse fator pode
ter interferido minimamente nos resultados en-
contrados

No presente estudo, verificou-se redução
significativa no consumo de cálcio no GIL quando
comparada à do grupo-controle (M=250,5,
DP=111,7 ws M=659,7, DP=316, 1 mg/dia-'). Esses
resultados estão de acordo com outros estudos

que encontraram baixo consumo de cálcio para
indivíduos com IL, com valores entre 400mg/dia-'
a 685mg/dia-' para o grupo IL, e de 800mg/dia-1
a 905mg/dia-1 para o grupo-controle”'’"3''9=’
Entretanto, os valores de ingestão de cálcio em
ambos os grupos (controle e intolerante) do pre-
sente estudo são consideravelmente menores do

que os relatados na literatura9'12"3''9’27. Uma pos-
sível explicação para essa variação do baixo
consumo de cálcio por indivíduos adultos saudá-

o.01 ’
o.01 ’'
0,09
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veis seria uma possível diferença cultural e de
hábitos alimentares das mulheres do presente

estudo em relação às recrutadas em outros estu-
dos na literatura.

Realmente, alguns estudos sugerem con-

sumo inadequado e abaixo do recomendado de

cálcio em algumas populações'5''2'27, Contudo, as

diferenças no consumo de cálcio entre indivíduos
com ILe controle relatados na literatura9'12'13,:9'27 é

de aproximadamente 285mg/dia-1 a 400mg/dia-1,
muito similar à diferença encontrada no presente

estudo (-40C)mg/dia-1). Assim, os resultados en-

contrados aqui reforçam a ideia de um menor
consumo de cálcio por mulheres IL na idade adul-
ta. Provavelmente, esse baixo consumo de cálcio

do Gil em relação aos dados reportados na lite-

ratura seja um reflexo dos inúmeros e severos

sintomas de intolerância ao leite apresentados por
essas mulheres, causando rejeição diária ao seu

consumo devido ao aparecimento de sintomas

gastrointestinais e ao mal-estar apresentados após
a ingestão desses alimentos'4,28.

De fato, alguns estudos mostraram que a
rejeição pode ser também uma das causas para o
baixo consumo de cálcio em indivíduos com IL'4,28.

Quando a absorção de cálcio pela dieta é insu-

ficiente para repor as perdas diárias, o cálcio é
retirado dos ossos, contribuindo para um balanço
negativo no equilíbrio da remodelação óssea
Nesse sentido, alguns estudos encontraram dife-
renças significativas na DMO do CF entre o grupo-
-controle e o grupo com IL'2'14,15'19'2'.

No presente estudo, foram encontradas

diferenças entre os grupos para a DMO do CF e
FT de -10,5% e -6,5% respectivamente. Prova-

velrnente, à medida que a DMO diminui, observa-
-se um aumento do risco de fratura independente

da idade28. Ao ser avaliada a prevalência de os-

teoporose e de osteopenia, observou-se que o
grupo com IL apresentou 57,0% de casos de

osteopenia e 3.0% de osteoporose, o que aumen-
ta consideravelmente o risco de fraturas nesse

grupo. Resultado similar foi encontrado por Di

Stefanno et al.'9-. 41,0% de osteopenia no CF nos

indivíduos GIL. Assim, apesar da possibilidade de
existir outros fatores que poderiam afetar a DMO,
tem-se o reduzido consumo de cálcio no GIL - muito

abaixo dos 1 .000mg/dia-' recomendados29 -, um

dos fatores determinantes para esse quadro. A
baixa ingestão de cálcio se deve, provavelmente,
a uma baixa ingestão de leite, queijo, iogurte e
outros derivados em mulheres IL, conforme des-

crito na literatura15'1”'27'28. Assim, devido ao baixo

consumo de leite e derivados, é esperado que

exista um balanço negativo de cáÊcio e que se

instale um quadro de fragiIÊdade óssea compatível
com osteopenia/osteoporose

CONCLUSÃO

Os resultados obtidos no presente estudo
sugerem que mulheres adultas com IL apresentem

um baixo consumo de cálcio dietético quando
comparadas a muÊheres saudáveis, provavelmente
devido ao reduzido consumo de leite e derivados

motivado pelos sintomas de IL. O baixo consumo
de cálcio provavelmente levou a uma redução da

DMO no CF e no FT nos indivíduos com IL, predis-

pondo à osteopenia e à osteoporose
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Consumo alimentar de mulheres
sobreviventes de câncer de mama:

análise em dois períodos de tempo

Food intake of women survivors ofbreast

cancer: analysis in two time pertods

Helena Alves de Carvalho SAMPAIO1

Daianne Cristina ROCHA1

Maria Olganê Dantas SABRY'
Luiz Gonzaga Porto PINHEIRO'

RESUMO

Objetivo
Comparar o consumo alimentar de dots grupos de mulheres portadoras de câncer de mama atendidas em dois
períodos distintos: 1999-2004 e 2005-2009
Métodos

Estudo documental, com abordagem descritiva e comparativa. Foram coletados dados de identificação e de
ingestão alimentar nas fichas de 154 pacientes portadoras de câncer de mama atendidas em serviços de
referência de Fortaleza (CE>: 66 no período de 1999-2004 e 88 no de 2005-2009. Foram considerados como
integrantes do hábito os alimentos consumidos pelo menos quinzenalmente por, no mínimo, 50% das pessoas.
Calculou-se a prevalência de consumo de alimentos, sendo os padrões dos dois períodos comparados pela
apÉicação dos testes Qui-quadrado ou exato de Fisher, e adotou-se p<0,05 como nível de significância
Resultados

Os hábitos alimentares dos dois grupos foram semelhantes, exceto quanto ao maior consumo de leite e de
cenoura e menor consumo de manga e caju, além de uma tendência ao aumento no consumo de óleo de soja,
observada no grupo atendido mais recentemente, O aumento de leite e de cenoura pode configurar proteção
contra a recidiva da doença, mas a redução do consumo das frutas citadas pode significar maior risco: aliás,
foram baixas as prevalências de consumo de frutas e hortaliças pelos dois grupos de mulheres
Conclusão

Os achados apontam para uma lacuna na abordagem educativa das pacientes tanto no passado como na
atualidade, o que comprova a necessidade de incentivar maior consumo e variedade de hortaliças e frutas e

menor consumo de cereais refinados, gorduras, açúcar e refrigerantes

Termos de indexação: Câncer de mama. Dieta. Nutrição

1 Universidade Estadual do Ceará, Centro de Ciências da Saúde1 Curso de Nutrição. Av. Paranjana, 1700, Itapcri, 60740-903,
Fortaleza, CEt Brasil. Correspondência para/Corltspolldcncc to: A,\C SAMPAIO. E-mail: <dr.hard@terra.com.br>.
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ABSTRACT

Objective

The aim of this study is to compare the díetary intake of two groups of women with breast cancer treated on
different periods: 1999-2004 and 2005-2009.
Methods

This descriptive and comparative documental study collected data from the medical records of 154 patients
with breast cancer treated in reference centers of fortaleza (CE). Brazil. The following variables were studied:
food intake and characterization. Sixty-six women were studied from 1999-2004 and 88 from 2005-2009.
Foods consumed at least every 15 days by not less than 50c’/, of the women were considered part of their
eating habits. The prevaJence of the foods consumed was calculated, and the standards of the two periods
compared by the Chi-square or Fisher's exact test. The significance leveI was set at 5c’/, (p<0.05).
Results

The dietary habits of both groups were similar but the group treated more recently consumed more milk, less
carrots, mangos and cashews, and tended to consume more soybean oil. Higher intakes of milk and carrots
can provide protection against recurrence, but lower consumptíon of fruits may increase risk.
Conclusíon

These findings indicate that patients are not being property advised, both in the past and today. Patients need
to be encouraged to consume more vegetables and fruits in volume and variety, and less refined grains, fats,
sugar and soda

Indexing terms-. Breast neoplasms, Diet. Nutrition

INTRODUÇÃO

Com as crescentes industrialização e gIo-

balização, as neoplasias malignas ganharam im-

portância crescente no perfil de mortalidade mun-
dial; no Brasil, elas ocupam segundo lugar como
causa de óbito1 . Dentre as neoplasias, as que atin-
gem maior número de pessoas, excetuando-se
os tumores de pele não melanoma, são as de prós-

tata e de pulmão no sexo masculino, e os cânceres
de mama e colo do útero no sexo feminino2.

O câncer de mama é o mais frequente e o
de maior incidência entre as mulheres brasileiras3,

Segundo o Instituto Nacional de Câncer2, previsão

que abrange o biênio 2012-2013 prevê 53 mil
novos casos de câncer de mama no Brasil

Vários são os fatores de risco para o apare-

cimento do câncer de mama4: nuliparidade, idade

tardia ao primeiro parto, menarca precoce, meno-
pausa tardia, sedentarismo, dieta e obesidade4.
Dentre eles, os fatores dietéticos contribuem na

etiologia de 30 a 40% dos casos5, Aspectos nutri-
cionais - seja estado nutricional, seja alimentação

habitual - são apontados tanto como protetores
como desencadeadores do câncer de mamas

Quanto à prevenção da doença, a litera-

tura aponta que se deve evitar excesso de peso e
ganho ponderal na vida adulta, bem como exces-

so de gordura corporal e abdominal68. Uma dieta

com consumo elevado de frutas, grãos integrais

e hortaliças, em que se aliam nutrientes antioxi-

dantes, fibras e compostos fitoquímicos, tem ação

preventiva6’9. São considerados risco para a doen-

ça tanto o baixo consumo dos alimentos supraci-
tados como o excesso de ingestão de alimentos
ricos em alguns tipos de gordura, como saturada,
poli-insaturada e trans, tais como carnes ver-
melhas, frituras, molhos com maionese. leÊte inte-

gral e derivados, bacon, presunto, salsicha, lin-
guiça e mortadelalo

No âmbito terapêutico, os antioxidantes
aumentam a eficácia do mecanismo de ação das

drogas antineopÊásicas, culminando em redução
do tamanho do tumor com produção de menos
efeitos colaterais, aumentando o tempo de sobre-
vida e melhorando a qualidade de vida11. Os com-
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postos fitoquímicos também possuem vários
efeitos benéficos devidos à atividade antioxidante

e aos hormônios gonadais, diminuindo o risco de

progressão da neoplasia mamária’'12,

Vários estudos evidenciam que muEheres

sobreviventes de câncer de mama precisam ter o
mesmo perfil nutricional (estado nutricional e
dieta) recomendado para prevenção da doença a

fim de prevenir sua recorrência9''3. Sintomas como

anorexia, saciedade precoce, mudanças no pala-

dare no olfato e distúrbios do trato gastrintestinal
são efeitos colaterais comuns do tratamento do

câncer e podem levar à ingestão mais inadequada

de nutrientes durante sua vigência'4.

Nessa perspectiva, tanto em serviços de

atendimento preventivo da doença como em ser-

viços de tratamento, torna-se fundamental a
inclusão de aconselhamento nutricional às mulhe-

res atendidas que promova um bom estado nutri-

cional, incentive a ingestão de alimentos prote-

tores e restrinja o consumo de alimentos de risco,

Infelizrnente, há poucas publicações nacionais que

avaliem o desenvolvimento dessas ações educa-
tivas e sua taxa de sucesso.

Analisando a situação de forma empírica,
parece haver uma preocupação maior com as-

pectos preventivos relacionados à realização de

exames clínicos, laboratoriais, e de imagem (ultras-

sonografia e mamografia), mas pouca ação no

que tange à educação nutricional.

Assim, o presente estudo objetiva avaliar

e comparar o padrão alimentar de mulheres por-
tadoras de câncer de mama, atendidas no período

de 1999 a 2004 e no período de 2005 a 2009,
em serviços de referência na prevenção e trata-
mento dessa afecção. Hipotetiza-se que haja uma
insuficiente abordagem educativa nutricional e

que um consumo dietético de risco, se presente.

vai se reproduzindo ao longo do tempo, sem per-
mitir detectar melhora da qualidade alimentar,
podendo, ainda, haver piora dietética devido à
potencial influência negativa da globalização e

da mídia

MÉTODOS

Trata-se de um estudo caracterizado como

documental. com abordagem descritiva e com-
parativa. Utilizou-se o banco de dados da pesquisa
"Alterações do gasto energético basal, composi-
ção corporal e padrão alimentar de portadores
de doenças crônicas", financiada pela Fundação
Cearense de Apoio ao Desenvolvimento Científico
(FUNCAP)

Foram analisadas todas as fichas de mulhe-

res avaliadas portadoras de câncer de mama,
atendidas em três serviços de referência locali-
zados na cidade de Fortaleza (CE), totalizando 1 54

fichas: 66 de mulheres atendidas no período de
1999 a 2004 (Período 1 ) e 88 de mulheres aten-
didas no período de 2005 a 2009 (Período 2)

todas em terapia antineoplásica, ainda que algu-
mas estivessem em sua finalização

Os dados avaliados foram os sociodemo-

gráficos e os referentes ao consumo alimentar.

Foram ainda compilados, nas fichas, dados refe-
rentes ao índice de Massa Corporal (IMC) de cada

paciente. O IMC foi avaliado quanto à presença
de excesso ponderal, adotando-se a classificação

da World Health Organization\5 -, valores iguais ou
superiores a 25kg/m2 equivalem à presença de
excesso de peso

Para obtenção dos dados referentes à in-

gestão alimentar, foram utilizadas as informações
obtidas por meio de um questionário de Frequên-
cia Alimentar Qualitativo. O instrumento utilizado

e anexado às fichas avaliadas abrangia 132 itens,
distribuídos segundo grupo alimentar (leite e deri-

vados; carnes e ovos; cereais e leguminosas; horta-

liças; frutas; açúcares e doces; óleos e gorduras;

rntscelânea), com discriminação das seguintes
frequências de consumo: diária, quatro a seis ve-
zes por semana, urna a três vezes por semana,

três vezes por mês, duas vezes por mês, uma vez
por mês, menos do que uma vez por mês e nunca.

É necessário ressaltar que, à época do iní-
cio do estudo, não estava disponível um ques-

tionário de frequência alimentar local que tivesse
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sido validado. O questionário utilizado na presente

pesquisa, portanto, foi desenvolvido pelos auto-
res, como parte de outra investigação, também

com foco na inter-relação, no ano anterIor ao
início do presente estudo, quando foram listados

todos os alimentos comercializados na capital, em
supermercados e feiras livres. No momento da
aplicação do questionário, era, ainda, indagado
se a respondente consumia algum alimento não

citado, e, caso a resposta fosse afirmativa, acres-

centava-se o item ao questionário,

Na ausência de um referencial teórico con-

sensual que defina o que seja um consumo ali-

mentar habitual de um grupo, estabeleceu-se
como ponto de corte os alimentos consumidos
pelo menos duas vezes 09 rnês paI, no mínimo,
50% das pessoas. Para comparação dos dados,
foram também incluídos alimentos que em um

dos períodos tivesse prevalência de consumo
inferior a 50%, desde que no outro período atin-

gisse tal percentual.

As médias de renda familiar e IMC das

mulheres do P1 e P2 foram comparadas através
do test f de Student, após aplicação do teste de

normalidade de Levene. A escolaridade, a pre-

sença de excesso ponderal e a situação alimentar

dos dois grupos foram comparadas através do
teste Qui-quadrado. Para todos os testes, foi ado-

tado p<0,05 como nível de significância, Como
ferramenta operacional para essas análises, foi

utilizado o software Epi Info16, versão 6.0 e o

StatisticaI Package for the Social Sciences (SPSS)
Statistics 17.017.

O trabalho original foi submetido e apro-
vado pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres

Humanos da Instituição CAAE - 0041 .0.038,000-08.
Este estudo foi delineado segundo a resolução

196/96, que orienta a realização de pesquisas com
seres humanos. Nas fichas avaliadas, constavam
os Termos de Consentimento Livre e Esclarecido

para participação na pesquisa. Para utilização dos
dados, foI assinado um Termo de Fiel Depositá-
rio

RESULTADOS

A idade média das participantes do estu-
do foi de Média (M)=51,63, Desvio-Padrão
(DP)=10,69 anos, sendo semelhante à das inte-

grantes do P1, M=51,21, DP=1 1,52 anos, e do
P2, M=51,39, DP=10,43

A renda mensal média encontrada foi de
M=2.88, DP=2,41 salários-mínimos. A renda

média mensal das integrantes do P1 (M=3,66,
DP=2,87) era um pouco mais elevada do que a

das integrantes do P2 (M=2,26. DP=1,77)
(p=0,001 ). A maioria das pacientes tinha escolarÊ-

dade de até, no máximo, ensino fundamental
completo (65,58%), embora cerca de um quarto
delas (25,32%) tivesse o ensino médio completo

Essa distrIbuição foi similar, considerando as res-

pondentes do P1, com 65, 1 5% com ensino fun-
damental completo e 24,00% com ensino médio
completo, e as respondentes do P2, com 65,91 %
apresentando ensino fundamental completo e
26.14%. ensino médio completo. Considerando
a presença de ensino fundamental completo, não

houve diferença entre as mulheres do P1 e do P2

(p=0.922).

O IMC médio do grupo foi M=27,14,
DP=4,64kg/m2, sendo M=27,04, DP=4,70kg/m2
entre as participantes do P1 e M=27,23,
DP=4,62kg/m2 entre as participantes do P2, sem
diferença estatística (p=0,805), A presença de

excesso de peso foi semelhante: 62,12% das
mulheres do P1 e 65,9% das do P2 (p=0,627)

foram avaliados os alimentos principal-
mente proteicos de origem animal, carnes/ovos e
leite e derivados consumidos pelas pacientes
segundo o período investigado. Observa-se um

aumento significante na prevalência de ingestão
de leite tipo B/C no P2. O grupo de leite e deri-
vados não integrava o hábito das mulheres do
P1. segundo o ponto de corte de consumo habi-
tual aqui adotado. Dentre os demais alimentos, o
consumo mais prevalente em ambos os períodos
corresponde à carne de frango e à bovina. segui-
das pelos pescados (Tabela 1).
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Quanto aos resultados referentes ao con-

sumo de cereais e leguminosas: novamente obser-

va-se que não houve alterações no consumo ali-

rnentar entre os dois períodos. Os sete alimentos

identificados nesse grupo alimentar tiveram alta

prevalência de consumo, com destaque para o

arroz e feijão (Tabela 2).

Quanto ao grupo das hortaliças. o consu-

mo de cenoura foi maior no P2, Observa-se que,
dentre os doze alimentos, excluindo-se batata

inglesa, mais associada a tubérculo, e outros qua-
tro alimentos citados, que habitualmente são uti-

lizados como tempero (cebola, cebolinha, coen-
tro e pimentão), restam apenas sete hortaliças
habitualmente consumidas, duas delas folhosas:

alface e repolho (Tabela 3).

No grupo das frutas, observa-se, no P2,

redução no consumo de caju e manga, Houve re-

ferência a 1 1 frutas, mas a maioria com prevalên-

cia de consumo mais baixa do que o detectado
corn integrantes de outros grupos alimentares, à
exceção da banana. laranja e mamão (Tabela 4).

Em relação aos grupos de açúcares, gor-
duras e outros, não houve diferença de consumo
nos dois períodos, mas houve uma tendência ao
aumento de ingestão de óleo de soja (p=0.050)
no P2. Foram citados sete alimentos, com maior

destaque para colorau, óleo de soja, café, açúcar
refinado e margarina (Tabela 5)

Tabela 1. Prevalência de consumo de alimentos fontes de prote-

ínas de origem animal entre as mulheres avaliadas, se-

gundo o período investigado e análise estatística. For-
tateza (CE), 1999 a 2009.

12P1 (%) P2(o/,)Alimentos

Carne de frango
Carne de vaca

Fígado*
Ovo de galinha
Peixe

Leite de vaca tipo B/C*

Leite de vaca em pó’
Queijo coalho*

96,97
89,39

43,49

69,70

77,27

45,45

43, 94

48,48

0,23

0,13
0,56

1,15

o,1 1

7,21
1 ,35

0.55

95,45

87.50
50.00
61 ,36

75,00

67,05
53,41

54, 55

0,631

0,717

0,456
0,283

0, 744

0,007

0,245

0,456

*Alimentos não faziam parte do hábito alimentar no P1

P1 : Período 1 (1999 a 2004); P2: Período 2 (2005 a 2009)

Tabela 2. Prevalência de consumo do grupo alimentar de cereais

e leguminosas entre as mulheres avaliadas, segundo o
período investigado e análise estatística , Fortaleza (CE),
1999 a 2009

Alimentos

Arroz

Biscoito salgado
Cuscuz
Farinha de mandioca

Feijão

Maca rrão
Pão

P1 : Período 1 (1 999 a 2004); P2: Período 2 (2005 a 2009)

Tabela 3. Prevalência de consumo do grupo alimentar de hortali-

ças entre as mulheres avaliadas, segundo o período in-

vestigado e análise estatística. Fortaleza (CE), 1999 a

2009,

Alimentos

Alface

Batata inglesa
Beterraba

Cebola
Cebolinha

Cenoura
Chuchu
Coentro
Jerimum
Pimentão

Repolho
Tomate

P1 : Período 1 (1999 a 2004); P2: Período 2 (2005 a 2009)

Tabela 4. Prevalência de consumo do grupo alimentar das frutas

entre as mulheres avaliadas, segundo o período investi.
gado e análise estatística. Fortaleza (CE), 1999 a 2009

Alimentos

Acerola

Banana

Caju
Goiaba
Laranja

Maçã
Mamão

Manga’
Maracujá
Melancia’

Uva

P

- Alimentos não faziam pane do hábito alimentar no P2

P1 : Período 1 (1999 a 2004); P2: Período 2 (2005 a 2009)

P1 (%) P2(%)

96,97
84,85

75,76

68, 1 8
98,48

87,88

86,36

98,86
76, 14

76,14
73,86

98,60

87,50

89,77

P1 (%) P2 (%)

59,09
83,33

66,67

95,45

92,42

77,27

84,85

92,42

50,00

83,33

50,00
92,42

67,05
90,91

67,05

100,oo

98,86

89,77

78,41

97,73

53,41
89,77

53.41

95,45

P1 (%) P2 (%) 12

71 ,21

89,39

50,00

65,15

80,30

63,64
81 ,82

62, 1 2
65,15

53,03

56,06

68, 1 8

95,45
28,41

77,27
85.23

69,32

88,64
42,05

72,73

48,86

51,14

12

0,71

1 ,78

0,00
0,60

0,04

0,01
0,42

P

0,400
0, 1 82

0,956
0,440

1 ,000

0,944

0.515

12 P

0,310
0, 1 57

0.960
0,077

0,084

0.034

0,312

0, 1 39
0,675

0,239

0,675

0,499

1 ,03
2,00

0,00
4,08

4, 1 8
4.48
1 ,02

2,44
0,18

1 ,38

0,18

0.63

P

0,16

2,09

7,49
2,75
0.65
0,55

1.43

6,08
1 ,02

0,26

0.37

0, 686

0,207

0,006

0,097
0,419

0,458
0,231

0,014

0,312

0,609
0, 544
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Tabela 5. Prevalência de consumo dos grupos alimentares de açúcares, gorduras e outros entre as mulheres avaliadas, segundo o período
investIgado e análise estatística. Fortaleza (CE). 1 999 a 2009

P1 (%)

81.82

71 ,21

85.84

86,36
45,45

90,91

63,64

Alimentos

Açúcar refinado

Margarina

óleo de soja
Café

Caldo de galinha industrializado*
Colorau

Refrigerante

*Alimentos não faziam parte do hábito alimentar no P1

P1 : Período 1 (1999 a 2004); P2: Período 2 (2005 a 2009)

DISCUSSÃO

Os hábÉtos alimentares são influenciados

por fatores socioeconômicos e culturais que deter-
mirIam o que, com quem, quando e quanto se

come18, Nas últimas décadas, o processo de globa-
lização passou a influenciar o consumo alimentar
e a gerar certa uniformidade de hábitos no mundo
todo. com o abandono de alimentos tradicionais

de uma região19.

Muitos desses alimentos da modernidade,
mais especificamente alimentos industrializados

com alta densidade energética. têm sido as-

sociados ao surgimento de doenças crônicas, sen-
do importante que ações de educação nutricional
sejam realizadas a fim de colocar alimentos tradi-

cionais e saudáveis de volta ao prato da popu-
lação20.

O presente estudo apresenta um aspecto
inédito: comparar o consumo de dois grupos de

mulheres portadoras de câncer de mama - um
atendido no período de 1 999 a 2004 e outro aten-
dido de 2004 a 2009 -, ambos nas mesmas insti-

tuições. Tal comparação permite identificar os ali-

mentos que foram mantidos, introduzidos ou reti-
rados do consumo alimentar habitual desse grupo
populacional ,

Estudos, inclusive de base populacional,
têm evidenciado piora do hábito alimentar de
diferentes grupos populacionais ao longo do
tempo. Pesquisa realizada em 2010 pelo Minis-

tério da Saúde revelou que o padrão alimentar
brasileiro também mudou para pior. O feijão. que

12

0,27

1 ,05

3.85
0.00
0.95
0.27

0.51

P2 (%)

78.41

78,41

94.32

86,36
53,41

93, 18

57,95

P

0,601

0.305
0.050
1.000
0.328
0,602

0,475

tradicionalmente fazia o famoso par com o arroz.
perdeu espaço na mesa dos brasileiros: em 2006.
71,9% da população comiam a leguminosa ao
menos cinco vezes na semana; em 2010, a média

caiu para 65,8%, Também foi descoberto que o
consumo de gorduras é elevado no País, e, prin-

cipalmente, nas regiões Sul, Sudeste e Centro-
-Oeste, onde ocorrem as maiores incidências de

câncer de mama. Os refrigerantes e sucos artifi-

ciais ganharam espaço na preferência dos brasi-
leiros: ao todo, 76,0% dos adultos bebem esses

produtos pelo menos uma vez por semana, e
27,9% cinco vezes ou mais durante o mesmo pe-
ríodo. Entretanto, o consumo de alimentos ricos

em fatores de proteção contra o câncer, tais como
frutas, verduras, legumes e cereais, aumentou,
embora ainda seja baixo: 18,9% disseram consu-
mir cinco porções diárias desses alimentos, mais
do que o dobro do percentual registrado em
200621

Comparativamente, no grupo avaliado,
percebe-se que os hábitos alimentares foram se-
melhantes entre as mulheres do P1 e as do P2,

com exceção do maior consumo de leite e de ce-
noura e menor consumo de manga e caju detecta-
do entre as do P2. No entanto, percebe-se que é
um hábito relativamente monótono, com apenas
45 alimentos, dentre os 132 elencados e dispo-
níveis na regIão

Embora não tenha sido investigado o mo-
tivo da maior ingestão de leite, pode ser levantada
a hipótese de que as mulheres tenham sido orien-
tadas para tal consumo. pois agentes quimiote-
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rápicos levam à diminuição da função ovariana,
acarretando uma menopausa precoce e, conse-
quentemente, um risco aumentado de desenvol-

verem osteopenia ou osteoporose22. Por outro
lado, teria sido mais interessante um aumento de

frequência de ingestão de leite desnatado, dada
a implicação das gorduras no aumento do risco

de recidiva da doença:o.

A lista de frutas consumidas é relativa-

mente grande, um dado positivo para o grupo,
embora a quantidade ingerida deva ser avaliada
em estudos adicionais. A redução da ingestão de
caju e manga é inesperada, pois são frutas re-

gionais. Mesmo sendo sazonais, como o levan-

tamento de consumo ocorreu ao longo do ano
todo em ambos os períodos, a sazonalidade não
deve ter sido fator influenciador da realidade en-

contrada. Um componente educativo importante
Junto a esse tipo de paciente é o incentivo ao
consumo de frutas regionais devido ao menor
custo pela maior disponibilidade.

As hortaliças são pouco consumidas, pois
muitas dentre as citadas são feculentas (tubérculos
e raízes). e muitas são utilizadas como condimen-

tos em preparações diversas, como cebolinha,
pimentão e coentro. As recomendações de inges-
tão de hortaliças são referentes a hortaliças não

feculentas20, de forma que os dois grupos aten-
didos necessitavam de orientações quanto a esse

grupo alimentar,

O consumo de cereais, açúcar e refrige-

rantes, além dos tubérculos, que atingem um total
de 10 alimentos, representa 22,22% do total de
alimentos ingeridos e pode configurar risco para
as mulheres avaliadas, uma vez que essa clientela
costuma ganhar peso com a terapêutica anti-
neoplásica23.

Em estudo realizado por Kwan et a/, 24 com
1 901 pacientes com câncer de mama, constatou-
-se que o aumento da adesão a hábitos alimen-
tares mais saudáveis, com uma dieta rica em fru-

tas, verduras, cereais integrais, aves, peixe e pro-
dutos lácteos com baixo teor de gordura, estava
associado a uma diminuição da mortalidade geral
(p=0,02), ao passo que o aumento do consumo

de dieta típica do padrão ocidental (alto consumo
de carnes vermelhas e processadas, cereais refi-

nados, produtos lácteos com alto teor de gordura
e doces) estava associado (p=0,05) a um risco
crescente de morte

Também McEligot et al.25 , em estudo reali-
zado com 516 mulheres diagnosticadas com
câncer de mama. observaram que a redução da

gordura corporal e o aumento de fibras, vegetais
e frutas na dieta melhoraram a sobrevida após o
diagnóstico da doença

Um aspecto que deve ser debatido é a me-
nor renda familiar encontrada entre as mufheres

do P2' No entanto, esse fato não teve repercussão

negativa no consumo alimentar, pois nesse grupo
houve até elevação na prevalência de ingestão
de alguns alimentos, Assim. houve aumento na
prevalência de ingestão de laticínios em relação
ao P1, e, considerando as hortaliças e frutas, mes-
rno com prevalências não tão elevadas, no P2

houve aumento do consumo desses itens, embora
com significância estatística apenas para cenoura.
No caso das frutas, a redução de caju e manga,
já citada, no P2, também não deve se associar à
renda, pois, quando presentes na safra, o custo
de aquisição é baixo

Dois outros aspectos de caracterização do
grupo que devem ser enfocados são a escola-

ridade e o estado nutricional, determinado pelo
IMC. Independentemente do período avaliado, as
mulheres exibiram escolaridade, média de IMC e
prevalência de excesso ponderal similares, descar-
tando a influência dessas variáveis na realidade
encontrada

Como já referido, sobreviventes de câncer
de mama necessitam manter um consumo ali-

rnentar saudável com o intuito de prevenir recidiva
da doença13. Os grupos avaliados, em diferentes
períodos de tempo, ao menos qualitativamente,
demonstraram, confirmando a hipótese levan-
tada, uma constância de comportamento ali-

mental em que erros detectados no passado
também estiveram presentes em dias mais atuais.
Assim, observou-se uma similaridade de fontes
proteicas oriundas de carnes brancas e vermelhas
que deve ser avaliada quantitativamente a firn
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dagem educatÊva pregressa e atual dessa clientela
como para os aspectos que deverão ser priori-

zados em ações de intervenção. Especificamente,
deverá haver um incentivo ao maior consumo de

hortaliças e frutas, considerando-se uma maior
variedade delas. e à diminuição do consumo de

cereais refinados, gorduras, açúcar e refrigerante

de se verificar se há um excesso de ingestão lipí-

dica delas proveniente, Quanto aos cereaIs. cons-
tatou-se a ausência de integrais, o que pode
limitar o consumo adequado de fibras. Verificou-
-se, ainda, a necessidade de se eievarem as pre-
valências de consumo de hortaliças e frutas, incor-
porando, por exemplo. outros alimentos dÊspo-
níveis. como acelga, maxixe, quiabo, berinjela,
melão, tangerina, cajá. sapoti e ata. O aumento
de prevalência de ingestão e de variedade elevará
a oferta de vitaminas. minerais, fibras e fitoquí-
mtcos, como recomendado pelas diretrizes mun-
diais de prevenção da doença e de sua recidiva13.
A elevação de ingestão de margarina (não signi-
ficante) e de óleo de soja também deve ser inves-
tigada quanto à quantidade a fim de se constatar
presença ou ausência de excesso de ingestão de
gorduras, componente de risco para a doença13.

Todos os aspectos apontados constituem
um alerta para que a equipe de saúde delineie
ações educatÊvas para essas mulheres, visando a

elevar o consumo de alimentos saudáveis e a redu-
zir o consumo de alimentos associados ao risco

para a doença, e, no caso, para sua recidiva.

Logicamente, o estudo apresenta algumas
Êimitações: uma delas refere-se ao fato de ter sido
abordada apenas a frequência alimentar quali-
tativa e não a quantidade dos alimentos consu-
midos, aspecto que deverá ser enfocado em estu-
dos posteriores. Outra limitação é relatÊva ao
ponto de corte utilizado para definir o consumo
alimentar habitual, que foi a ingestão do alimento
por pelo menos 50% dos entrevistados, pelo me-
nos duas vezes por mês. Na literatura. os percen-
tuais populacionais e as frequências de ingestão
para definir consumo aIÊmentar habitual são va-
riados, englobando 50-70% das pessoas e con-
sumo diário, semanal ou mensal2'30. Ao consi-

derar uma ingestão ao menos quinzenal, pode
ter havido superestimação do consumo cotidiano
dos alimentos citados.
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Objetivo
Avaliar a influência da desnutrição neonatal sobre a produção de Interferon gama, Interleucina-12 e
Interleucina-10 em cultura de macrófagos alveolares e linfócitos infectados, in vitro . com Staphylococcus aureus
sensível/resistente à meticilina
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Métodos

Ratos machos Wistar foram amamentados por mães cuja dieta, durante a lactação. continha 17% de proteína
no grupo nutrido e 8% no grupo desnutrido. Após desmame, ambos os grupos receberam a dieta normoproteÊca
Os macrófagos foram obtidos após traqueostomia, através da coleta do lavado broncoalveolar. Para obtenção
dos linfócitos, foi realizado o procedimento cirúrgico de punção cardíaca. Após o isolamento dos diferentes
tipos celulares. procedeu-se à realização dos estímulos com as cepas de estudo. A dosagem das citocinas foi
realizada pelo método de Enzyme-Linked Immunosorbent Assay, a partir de amostras coletadas do sobrenadante
das culturas após 24 horas de incubação
Resultados

A desnutrição acarretou diminuição do crescimento ponderal, redução na produção de Interferon gama em
cultura de macrófagos alveolares e linfócitos e diminuição na produção de Interleucina-12 em cultura de
macrófagos alveolares. Apenas a produção de Interferon gama e Interleucina-10 em cultura de macrófagos
alveolares apresentou diferença entre as cepas analisadas, em ambos os grupos estudados
Conclusão
O modelo de desnutrição neonatal produziu sequela no peso corporal e reduziu a produção de citocinas
pró-inflamatórias (Interleucina-12 e Interferon gama), indicando que esse modelo de desnutrição pode
comprometer a resolução de um processo infeccioso. A cepa de Staphylococcus aureus resistente à meticilina
estimulou uma maior produção de Interferon gama e Interleucina-10 por macrófagos alveolares, o que sugeriu
estimulação imunológica mais intensa, por essa cepa, nesse tipo celular especificamente

Termos de indexação: Citocinas. Desnutrição. Linfócitos. Macrófagos. Meticilina. Staphylococcus aureus

ABSTRACT

Objective
The present study assessed the influence of neonatal malnutrition on the production of interferon gamma,
interleukin-12 and interleukin-10 in cultured macrophages and lymphocytes infected in vitro with
methicillin-sensitive or methicillin-resistant Staphylococcus aureus
Methods

Male Wistar rats were suckled by mothers fed during lactation a chow containing 1 7% protein for the nourished
group and 8'’/, for the undernourished group, After weaning, both groups received a normal diet in terms of
protein content. The macrophages were obtained by bronchoalveolar lavage after tracheostomy. Cardiac
puncture was used for the collection of lymphocytes. After isolation of different cell types, the challenge with
the different strains was performed. Cytokines were measured by enzyme-linked immunosorbent assay (ELISA),
using samples collected from the culture supernatant after an incubation period of 24 hours.
Results

Malnutrition let to slow weight gain, low interferon gamma in cultured alveolar macrophages and
lymphocytes and low production of interleukin-12 in cultured alveolar macrophages, Only interferon gamma
and interleukin-10 in cultured alveolar macrophages díffered between the two groups and study strains.
Conclusion

The neonatal maInutrition model used impaired weight gain and reduced production of proinflammatory
qftokines (interleukin-12 and interferon gamma), indicating that protein malnutriüon may result in an inability
to fight infecüons. The methicillin-resistant Staphylococcus aureus strain stimulated macrophages to produce
interferon gamma and interleukín-10, suggesting that this strain better provokes the immune system, specifically
for this cell type.
Indexing terms-_ Cytokines_ Malnutrition. Lymphocytes. Macrophages. Methicillin. Staphylococcus aureus.

INTRODUÇÃO nutrientes no organismo1. A nutrição deficiente
no período crítico de gestação e maturação neona-
tal enfraquece o desenvolvimento e a diferen-
ciação do sistema imune2. Em humanos, even-

O processo de desnutrição é caracterizado
por um desequilíbrio e/ou uma deficiência de
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tos importantes para a imunocompetência são

iniciados ainda no embrião e continuam na pri-

meira semana de vida. Em ratos, a competência
imunológica também é adquirida gradualmente
após o nascimento3. Nesse sentido, os efeitos da

desnutrição são mais intensos e permanentes
quanto mais precocemente ocorrer a agressão e
mais tarde for iniciada a reabilitação nutricional'

Células de extrema importância no con-
trole e na resolução dos processos infecciosos, os

rnacrófagos encontram-se em número reduzido
e têm muitas das suas funções comprometidas
em animais desnutridos4. No pulmão, essas células

de defesa possuem papel central na manutenção
da estrutura normal desse órgão e são de grande
importância para a defesa contra microrganismos
que comumente infectam o homem através das

vias respiratórias5. Esses fagócitos atuam como
células acessórias para os linfócitos e, em resposta
à infecção, liberam um grupo estruturalmente
diferenciado de moléculas que incluem: Inter-
leucina-1 (IL-1 ). IL-10, IL-12, Fator de Necrose Tu-
moral alfa (TNF-a), dentre outras6.

As citocinas desempenham um papel de-
terminante no complexo nutrição-infecção. Esses

peptídeos atuam como sInalizadores que dire-
cionam o desenvolvimento da imunidade adapta-
tiva com geração de linfócitos T específicos em
resposta a um agente infeccioso7. Nesse contexto,
fatores nutricionais podem modificar o curso da
resposta imune por interferir na síntese, liberação
e responsividade das citocinas sobre tecidos-
-alvos8,

A relação de causalidade entre desnu-

trtção, supressão imunológica e infecção tem sido
alvo frequente de pesquisas9. Dados epidemioló-
gicos revelam que a relação da deficiência nutri-
cional com maior mortalidade se deve ao fato de

ela aumentar a susceptibilidade aos agentes in-

fecciosos e também à gravidade dessas in-
fecções''), No Brasil, o Staphylococcus aureus é

uma das bactérias mais frequentemente isoladas
em infecções hospitalares. Trata-se de um micro-
organismo que apresenta fatores de virulência,
além de diversos mecanismos de resistência às

drogas antimicrobianas1

O uso indtscriminado da meticilina e de

outras penicilinas semissintéticas na década de
1960 permitiu a emergência do Staphylococcus
aureus Meticilina Resistente (MRSA), que tem se

tornado o mais importante patógeno nosocomial

em todo o mundo, capaz de causar uma ampla

variedade de infecções'2. Estudos sugerem que,
além de impor limitações terapêuticas, fatores in-
trínsecos do MRSA não relacionados à resistência

às drogas antirnicrobianas podem influenciar na

sua virulência13'14. Porém, ainda há muito a ser

esclarecido no que diz respeito à gravidade dos

quadros infecciosos que envolvem esse micror-

gantsmo

Embora diferentes estudos demonstrem,

tanto em modelos experimentais quanto em seres

humanos, que a desnutrição diminui a eficácia

da resposta imune e consequentemente aumenta
a susceptibilidade à infecções'5, são escassos os

trabalhos que analisam o efeito da desnutrição
neonatal sobre a funcionalidade de células imunes

em quadros infecciosos que envolvem micror-
ganisrnos resistentes a antibióticos. Dessa forma,

o presente estudo teve como objetivo avaliar as

repercussões desse modelo de desnutrição sobre

o comportamento de citocinas produzidas por
macrófagos e linfócitos após processo de infecção

celular. in vitro , analisando possíveis diferenças
entre cepas sensíveis e resistentes à meticilina,

no que diz respeito à liberação de citocinas por
essas células de defesa.

MÉTODOS

Foram utilizados 48 ratos machos, albinos,
da linhagem Wistar (89-120 dias), provenientes
da colônia do biotério do departamento de nutri-
ção da Universidade Federal de Pernambuco, Os

animais foram mantidos em temperatura con-
trolada (Média-M=22, Erro-Padrão-EP=1 '’C), com
cido fotoperiódico de claro-escuro de 12 horas e
com livre acesso à água e à ração. Os experi-
mentos foram baseados nas recomendações
éticas do Colégio Brasileiro de Experimentação
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Animal (COBEA) e do National Institute of Health

Guide for Care and Use of Laboratory AnimaIs, e
previamente aprovados pela Comissão de Ética
em Experimentação Animal do Centro de Ciências
Biológicas da Universidade Federal de Pernam-
buco (CEEA-UFPE), Processo n'’ 23076.026681/
2009-02

Durante todo o período de gestação, as
mães receberam a dieta com 23% de proteína
(Labina-Purina® do Brasil). Um dia após o nasci-
mento, a ninhada foi padronizada em seis filho-

tes machos por mãe. Nesse mesmo dia, adota-
do como o primeiro dia de vida do animal, as

ninhadas foram divididas em dois grupos: nutri-
do - constituído por filhotes amamentados por
mães submetidas à dieta contendo 17% de pro-
teína à base de caseína utiIÉzada como fonte pro-
teica (AIN93G), e desnutrido - constituído por
filhotes amamentados por mães submetidas à
dieta contendo 8% de proteína à base de caseína
utilizada como fonte proteica (AIN93G). Após o
desmame (22'’ dia). os animais foram separados
de suas mães e passaram a receber dieta com
23c7, de proteína (Labina-Purina® do Brasil) até o

final do experimento.

Durante o período de aleitamento, os pe-

sos corporais de cada animal foram registrados
diariamente (em balança eletrônica digital -

Marte®, modelo S-4000-com sensibilidade de
0,1 g), a fim de se fazer o acompanhamento do
peso corporal durante a manipulação nutricional.
A partir do 22c’ dia de vida até o final do experi-
mento, a pesagem foi reaÊizada em dias alter-
nados, objetivando acompanhar a reposição nutri-
cional dos animais.

Cepas de staphylococcus aureus

Após levantamento bIbliográfico em busca

de cepas de referência segundo o The American
Type Culture Collection (ATCC), foram sele-
cionadas as cepas MRSA (ATCC 33591 ) e

Staphylococcus aureus MetÊlicina Sensível (MSSA)
(ATCC 29213) devido ao seu perfil distinto de
resistência. As duas cepas bacterianas acima cita-

das foram obtidas junto ao Instituto de Micro-

biologia Prof . Paulo de Góes, Departamento de
Microbiologia Médica da Universidade Federal do
Rio de Janeiro, sendo mantidas em caldo Tryptic
Soy Broth (TSB), com adição de 20% de glicerol,
em câmara -80'’C, até sua utilização.

Vinte e quatro horas antes de cada expe-
rimento, as cepas foram semeadas em placas de

ágar sangue (ágar supÉementado com sangue de
carneiro a 5%) e incubadas em estufa a 37'’C
No início do ensaio. algumas colônias foram trans-
feridas para tubos com tampão fosfato/saIIna
(Phosphate-Buffered Saline - PBS), estéreis, de
forma a se obter, com auxílio de espectrofo-
tômetro a 57C)nm, uma turbidez de aproximada-
mente 0,15nm. Essa absorbância, segundo tra-
balho desenvolvido por Lu & McEwan16, cor-
responde aproximadamente à concentração de
106 UFC/ml de PBS.

Lavado broncoalveolar

O Lavado Broncoalveolar (LBA) foi obtido
de acordo com a técnica utilizada por De Castro
et al.11 , Para isso, os animais foram anestesiados

com uretana 12,5% na proporção de 8mIYkg
administrado por via interperitonial. O LBA foi

coletado após a introdução de salina a 0.9% atra-
vés de uma cânula plástica inserida na traqueia,
e, em seguida, aspirada em várias alíquotas de
3ml, coletadas em tubos cônicos de polipropileno
de 50ml (Falcon'’, Sigma'’). Recuperaram-se
aproximadamente 30ml de LBA para cada animal

Para a cultura de macrófagos alveolares,
centrifugaram-se amostras do LBA a 1.500rpm
durante 1 5 minutos. O precipitado que correspon-
de às células foi ressuspendido em meio de cultura
RPMI 1 .640 (Gibcoc')-lnvitrogen Corporation) e su-
pfementado com 3% de soro bovino fetal (Gibco®-

Invitrogen Corporation). As células, contadas com
o auxílio do corante azul de tripan, foram trans-
feridas para placas de cultura de 6 poços com
35mm de diâmetro cada um (Falconc')), em uma
proporção de 106 células/ml de RPMI 1.640 em
cada poço. Após uma hora na incubadora a 37'’C
e 5% CO,, desprezou-se o sobrenadante com as
células não aderentes e adicionou-se RPMI,
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deixando-se as placas por mais uma hora em incu-

badora para estabilização das células.

Após o período de estabilização das célu-

las, foram especificados 4 sistemas (n=24):
Controle negativo (C-). composto por macrófagos
em cultura (1 ml/poço contendo 1 06 macrófagos/
ml de RPMI 1 .640); Controle positivo (C+), seme-
Ihante ao anterior, adicionado de 10pl de LPS

(sorotlpo de Escherichia coli-. 055:B5, Sigma®); e
dois sistemas-teste, MSSA (ATCC 29213), com-

posto por macrófagos em cultura, adicionados
dessa cepa, na proporção de 10'UFC/1 0' de ma-

crófagogml de RPM} 1 .640, e MRSA (ATC C 33591 ),
com composÊção semelhante, diferindo apenas
quanto à cepa adicionada.

Punção cardíaca

Sob efeito do anestésico uretana 12,5%,
na proporção de 8mLYkg, administrado por via

intraperitoneal, o animaf foi posicionado em decú-

bito dorsal sobre superfície plana e estéril
Realizou-se a antissepsia da região torácica, e

procedeu-se em seguida à toracotomia. Exposto

o coração, cerca de 3–5ml de sangue foram aspi-

rados por punção cardíaca, utilizando-se uma
seringa de 5ml e agulha 0,70x25 22GI (BD
Biosciencesc’). Depois de desacoplar a agulha da

extremidade da seringa, o volume sanguíneo cole-

tado foi imediatamente transferido para tubo con-

tendo anticoagulante Etileno-Diaminotetraace-
tato (EDTA) 15%,

Para a cultura de linfócitos, o sangue
obtido a partir da punção cardíaca foi diluído em
meio de cultura RPMI 1,640 (5ml de sangue +
5ml de RPMI 1 .640). Aos 10ml da suspensão re-

sultante, foram adicionados 5ml de histopaque
(1 077-SIGMA), centrifugados a 1.500rpm/30min.
Após a centrifugação, a camada formada pelas

células mononucleares foi aspirada e transferida
para um segundo tubo, ao qual foram adiciona-
dos 1 Oml de meio de cultura RPMI 1 .640 e centri-

fugados por IC) minutos. nas mesmas condições
anteriores. O sobrenadante foi desprezado e as

céluÉas do sedimento resultante foram ressuspen-
didas em 1 ml de meio de cultura e contadas com

o auxílio do corante azul tripan. A concentração
foi ajustada para lx106 células para cada 1 ml de

meio de cultura, sendo disposto 1 ml em cada
poço de placas tipo Falcon®, que foram mantidas
em incubadora durante uma hora a 37'’C em

atmosfera úmida com 5% CO,

Decorrido esse intervalo de tempo, o so-

brenadante das placas de culturas contendo os
linfócitos foi transferido para novos tubos e centri-

fugado a 1.50C)rpm/IC)mim. Esses tubos tiveram

então seu sobrenadante desprezado, e o preci-
pitado, correspondente aos linfócitos, ressuspen-
dido em 1 ml de meio de cultura RPMI 1.640, e

após nova contagem com o corante azul de tripan

e novo ajuste no número de células, a cultura foi

dispensada em novas placas tipo falcon de seis

poços, procedendo-se então aos diferentes estí-
mulos

Foram formados quatro sistemas in wtro
(n=12): C-, composto por linfócitos em cultura
(1 ml/poço contendo 105 linfócitos/ml de RPMI
1.640); C*, semelhante ao anterior, adicionado
de 10pl de LPS; e dois sistemas-teste: MSSA
(ATCC 29 213), composto por linfócitos em cul-
tura, adicionados dessa cepa, na proporção de
106 UFC/105 de linfócitos/ml de RPMI 1 640; e

MRSA (ATCC 33 591 ), com composição semelhan-
te, diferindo apenas quanto à cepa adicionada

A dosagem de IFN-y, IL-12 e IL-10 por ma-
crófagos alveolares e linfócitos em cultura foi

realizada pelo método de Enzy me-Linked
Immunosorbent /\ssay (ELISA), por meio do kit
Quantikine®, R&D Systems. As amostras foram
coletadas a partir do sobrenadante da cultura de
macrófagos alveolares e linfócitos após um pe-
ríodo de 24 horas de Êncubação,

Na comparação entre os grupos, utilizou-

-se o teste 1 de Student para os dados paramé-
tricos e o teste de Mann-Whitney para os dados
não paramétricos. Os resultados foram repre-
sentados em M e EP. A significância foi definida
para p<0,05
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R E SUL TA D 0 S(5)

Nos primeiros dias de vida, os pesos cor-
porais (g) do grupo Nutrido (N) e Desnutrido (DN)
foram semelhantes até o 3'’ dia. A partir do 4'’
dia, até o 21 '’ dia pós-natal. os valores dos pesos
corporais dos animais desnutridos foram menores
(p=<0,001 ) em relação aos dos animais nutridos.
Entre o 23'’ e o 89'’ dia de vida, período em que
ocorreu a reposição nutricional, os valores dos pe-
sos do grupo desnutrido permaneceram menores
(p=<0,001) quando comparados aos do grupo
nutrido (Figura 1 ),

A análise intergrupos dos níveis de inter-
feron gama (IFN-y), em cultura de macrófagos
alveolares demonstra valores menores dessa
citocina no grupo de animais desnutridos quando
comparados ao grupo nutrido, para os sistemas
C+ e MRSA. No entanto, não foi observada dife-
rença significativa entre os referidos grupos para
os sistemas C- e MSSA. No que diz respeito à
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Figura 1. Evolução da curva ponderal durante a desnutrição neonatal (21 dias) e reposição nutricional (23-89 dias) dos grupos Nutrtdo
(N) e Desnutrido (DN). Dados expressos em Média (M), Erro-Padrão (EP) para 24 animais. Recife, PE, 2011

Nota: *p<0,05 na comparação N e DN

5 No que diz respeito às comparações intragrupo para os C* e C-, em ambas as culturas celulares analisadas, o sistema C*
apresentou niveis maiores de IFN-7, IL-12 e IL-10 quando comparado ao respectivo C-

análise intragrupo, foi evidenciado o mesmo pa-

drão de resposta para o grupo nutrido e desnu-
trido: o sistema MRSA apresentou níveis maiores
de IFN-7 quando comparado ao respectivo MSSA
(Tabela 1 )

A dosagem de IFN-7 em cultura de linfó-
citos revelou níveis menores dessa citocina no

grupo de animais desnutridos quando comparado
ao grupo nutrido em todos os sistemas analisados,
No que diz respeito à análise intragrupo. não foi

observada diferença significativa entre os sis-
temas-teste, MSSA e MRSA, tanto em grupos de
animais nutridos como desnutridos (Tabela 1 ).

A análise intergrupos dos níveis de IL-12
em cultura de macrófagos alveolares apresenta
valores menores dessa citocina em animais do

grupo desnutrido quando comparado ao nutrido
em todos os sistemas analisados. No que diz
respeito à análise intragrupo, não foi observada
diferença significativa entre os sistemas-teste,

89

Tempo (dias)
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MSSA e MRSA, tanto em grupos de animais nutri-
dos como desnutridos (Tabela 2).

Os níveis de IL-12 em sobrenadante de

cultura de linfócitos não apresentaram diferença
sIgnificativa entre grupos de animais nutridos e
desnutridos em nenhum dos sistemas analisados'

Tabela 1. Dosagem de INF-y em sobrenadante de cultura de macrófagos (n=24) e linfócitos (n=12). Recife (PE), 201 1

Células

Macrófagos alveolares

Linfócitos

Os resultados são representados em Média (M), Erro-Padrão(EP>. pg/ml.

Representação dos sistemas: C-: Controle Negativo; C+: Controle Positivo; MSSA: Staphylococcus aureus Metilicina Sensível; MRSA: Staphylococcus
aureus Metilicina Resistente.

Letras minúscuÊas indicam diferença significativa (p<0.05) na comparação; aintergrupos; bbntragrupo

Tabela 2. Dosagem de IL-1 2 em sobrenadante de cultura de macrófagos (n=24) e linfócitos (n=12). Recife (PE), 201 1

Células

Macrófagos alveolares

Linfócitos

Os resultados são representados em Média (M), Erro-Padrão(EP). pg/ml
Representação dos sistemas: C-: Controle Negativo; C+: Controle Positivo; MSSA: Staphylococcus aureus Metilicina Sensível; MRSA: Staphylococcus
aureus Metilicina Resistente.

Letras minúsculas indicam diferença signÊficativa b<0,05) na comparaÇão; -irItergrupos; bintragrupo

Sistemas

c-

c+

Valor de p

MSSA
MRSA

Valor de p

c-
c+

Valor de p

MSSA
M RSA

Valor de p

Sistemas

c'
c+

Valor de p

MSSA
M RSA

Valor de p

c-

c+

Valor de p

MSSA
MRSA

Valor de p

No que diz respeito à análise intragrupo, não foi

observada diferença significativa entre os sis-

temas-teste, MSSA e MRSA, tanto em grupos de
animais nutridos como desnutrÊdos (Tabela 2)

Na análise intergrupos dos níveis de IL-10

em cultura de macrófagos alveolares não foi

Nutrido

M EP

13,80

9,75
142,75

213,59

<0,001 b

156,38
215,13

<0.001 b

10,30
9.43

4,32

7,99

7,49

8,63

259, 59

294,01

O,O04b

271 ,70
269, 1 5

0,828

Nutrido

M EP

126,74 4,65
144,44 4.58

<0.01 3b

147,73 4, 18

139,47 2,54

<0. 1 06

3 17,89 5,92

363,50 19,00

O,045b

27,80

38, 1 0

389,82

412,63

0,639

Desnutrido

M EP
Valor de p

1.11

1 ,70

0,707

<0,001 a

143,47

156,35

<0,001 b

142,97 2,62

160,64 3.22

0,065

<0,001 a

<0,00 1 b

3 ,02

4,09

6.00
1.34

0.001 a

0,001 a

O,006a

0,002a

235,69

253,85

O,O05b

238,55

233, 14

0,485

Desnutrido

M EP
Valor de p

1 ,59

1 ,52

1 ,36
1 ,55

0,006a

0,009a

116,10
127,80

<0,00 1 b

126,74
124,22

<0,001 a

<0,001 a

0.235

3,23

1 1 ,90

0,614
0,485

0,818

0,699

314,38
368,77

0,001 b

9,01

1,16
386,31

367,89

0,238
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Tabela 3. Dosagem de IL-10 em sobrenadante de cultura de macrófagos (n=24) e linfócitos (n=12). Recife (PE), 201 1

Células Sistemas

Macrófagos alveolares c-
c'
Valor de p

MSSA
M RSA

Valor de p

c-

c*

Valor de p

MSSA
M RSA

Valor de p

Linfócitos

Os resultados são representados em Média (M>, Erro-Padrão(EP>. pg/ml

Representação dos sistemas: C-: Controle Negativo; C+: Controle Positivo; MSSA: Staphylococcus aureus Metilicina Sensível; MRSA: Staphylococcus
aureus Metilicina Resistente

Letras minúsculas indicam diferença significativa (p<0,05) na comparação; aintergrupos; bintragrupo.

observada diferença significativa entre animais
nutridos e desnutridos em nenhum dos sistemas

de analisados. No que diz respeito à análise intra-
grupo, foi evidenciado o mesmo padrão de res-

posta para o grupo nutrido e desnutrido, nos quais

o sistema MRSA apresentou níveis maiores de IL-10

quando comparado ao respectivo MSSA (Tabela
3)

Os níveis de IL-10 em sobrenadante de cul-

tura de linfócitos não apresentaram diferença
significativa entre grupos de animais nutridos e
desnutridos em nenhum dos sistemas analisa-

dos. No que diz respeito à análise intragrupo,
não foi observada diferença significativa entre os
sistemas-teste, MSSA e MRSA, tanto em grupos
de animais nutridos como desnutridos (Tabela 3).

DISCUSSÃO

Os dados do presente estudo revelam que,

durante o período de lactação, o ganho de peso
corporal foi menor no grupo desnutrido quando
comparado ao grupo nutrÉdo. Os resultados de-
monstram diferença significativa entre os grupos
desde o quarto dia de vida pós-natal, sugerindo

Nutrido

M EP

Desnutrido

M EP
Valor de p

0,341
0,729

3,12

3,05

3,89

4,00

1.20

3,38

4.84
9,64

148,53

176,42

154, 1 4

173,83

0,01 7b

O,037b

<0,001 b

<0,01 2b

176,86
197,66

335,98
348,92

6,35

6.87

0,80

3.69

2,10

3.23

179,97
198. 1 7

334,76

347,49

0,680

0,908

0,394

0,781

0,937

0, 1 24

O,O07bO,OOSb

370,57

372,07

7,57

1 ,40
365,60
377,99

0.7060.485

que a desnutrição imposta durante a lactação
interferiu de forma negativa no ganho de peso
dos animais. Esses dados assemelham-se aos obti-

dos por Porto et al. 18 e MeIo et al. 19 , que utliza-
ram a mesma dieta e o mesmo modelo de desnu-

trição aplicado no presente estudo.

O baixo peso em animais desnutridos du-
rante o período de lactação já foi descrito em
estudos4'20 que empregaram a Dieta Básica Re-
gional (DBR), deficiente em todos os seus consti-

tuintes, como modelo experimental de desnu-
trição. Apesar dos diferentes modelos experi-
mentais de restrição nutricional referenciados nes-

te estudo, a deficiência de proteínas promovida
pela dieta contendo caseína a 8% mostrou-se
eficiente em causar a desnutrição. A dieta à base
de caseína nessa porcentagem é caracterizada
como hipoproteica e provoca alteração no teor
proteico do leite de lactantes que a ingerem. Esse
parece ser um fator determinante na gênese de

seus efeitos deletérios observados na prole'8.

A substituição pela dieta normoproteica a
parür do desmame não foi eficaz em equilibrar a
diferença de peso entre os animais desnutridos e
os animais nutridos, constatando-se, no presente
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estudo, um deficit permanente no peso corporal

do grupo de animais amamentados por mães
submetidas à dieta hipoproteica durante a facta-
ção. Esses dados corroboram os obtidos por Porto
et al.18. que também encontraram redução do
peso corporal, verificada, inclusive, até a idade
adulta, De acordo com Guzmán-Silva et al.21 , ani-

mais desnutridos durante o período pré- e pós-
-natal, ao serem alimentados com dieta adequada
nutrÊcionalmente, rapidamente melhoram seu
peso, no entanto, o peso alcançado após o pe-
ríodo de reposição nutricional é inferior ao dos
animais-controle.

Os efeitos da desnutrição sobre as in-

fecções podem ser analisados no hospedeiro, uma
vez que a deficiência nutricional pode condicionar
seu estado de susceptibilidade e/ou de resistência

ao desenvolvimento do processo infeccioso22. Nas

últimas décadas, o Staphylococcus au reus tem
adquirido papel de destaque não só por ser um
patógeno humano responsável por infecções
superficiais e sistêmicas que atingem indivíduos
em diferentes faixas etárias, como também pela
rnultirresistência aos antimicrobianos23. Ainda não

existem pesquisas que relacionem a desnutrição
neonatal com a produção de citocinas por células
de defesa infectadas, in vitro , com MRSA. A
maioria dos estudos que analisam modelos de

desnutrição não investiga as possíveis reper-
cussões desse processo após um longo período
de reposição nutricional; além disso, as pesquisas,

usuaEmente, não envolvem microrganimos com
perfil de resistência4'2“'25. No presente estudo, foi

analisada a produção de IFN-7, IL-12 e IL-10 por
rnacrófagos e linfócitos após infecção celular, in

vitro . com cepas de Staphylococcus aureus re-

conhecidas pelo ATCC e com perfis distintos de
sensibilidade e resistência à meticilina.

Na presente pesquisa, a análise dos níveis

de IFN-y em cultura de macrófagos alveolares re-

vela que apenas os sistemas estimulados com LPS

e com a cepa resistente à meticilina apresentaram
diferença entre grupos de animais nutridos e des-
nutridos, o que sugere que o processo de defi-
ciência nutricional não altere de maneira uniforme

a resposta imunológica a diferentes estímulos em
um mesmo tipo celuÊar. Esses resultados corrobo-
ram em parte aqueles obtidos por lshikawa ef
al.26 , os quais constataram diminuição na produ-
ção IFN-yem grupos de animais desnutridos quan-
do comparados ao grupo de animais nutridos em
cultura de células esplênicas estimuladas com LPS,

mas não se observou diferença nesse mesmo en-
saio em culturas estimuladas com concanavali-

na A, Corroborando os resultados da presente
pesquisa. diferentes estudos têm demonstrado
que a desnutrição resulta em diminuição dos ní-

vets de IFN-y produzidos por células mononu-
clea res27'28

No que diz respeito à produção de IFN-y

por linfócitos, o modelo de desnutrição adotado
ocasionou uma redução nos níveis dessa citocina
em todos os sistemas de análise. Esse achado pode

ser justificado pelos estudos de Nájera ef a/.29,

que verificaram que tanto a estrutura quanto a
função do timo encontram-se prejudicadas em
condições de desnutrição e que, consequente-
mente, a resposta de linfócitos T é reduzida. A
depieção acentuada dos linfócitos T associada à
diminuição da produção de IL-2. ambas decor-
rentes da desnutrição proteica, podem contribuir

para os baixos níveis de IFN-7 observados em

indivíduos nessa condição. Essa relação foi cIa-

ramente evidenciada em um estudo que envolveu

crianças desnutridas, no qual foi observada redu-
ção significativa nos níveis de citocinas do perfil

Th 1 (IL-2 e IFN-7)25. Corroborando esses achados,
Fló et al.3' observaram que a desnutrição em ratos

durante o aleitamento também promove altera-
ções em linfócitos T e B

O IFN-y é uma citocina chave no desenvol-
virnento da resposta imune Th 1, que é necessária

para eliminação de diferentes patógenos; além

disso. essa citocina atua aumentando a ativação
de monócitos/macrófagos e suas funções micro-

bicidas efetoras. Assim, uma diminuição na pro-
dução dessa citocina poderia estar diretamente
relacionada ao aumento da susceptibilidade à
infecção em quadros de desnutrição25
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De forma semelhante, a produção de

IL-12 por macrófagos alveolares também foi
comprometida pela desnutrição neonatal. Os
dados obtidos neste trabalho demonstram que
macrófagos afveolares de ratos desnutridos apre-
sentam menor produção de IL-12 tanto nos
sistemas-controle quanto em situação de estímulo

bacteriano. Hughes et al.31 descreveram que a
desnutrição severa diminui os níveis de IL- 12 pro-

duzidos por células dendríticas. De acordo com
MeIo et al .4, a desnutrição reduz a imunidade em

geral, e, sobretudo, provoca alterações no pul-
mão, comprometendo a função dos macrófagos
alveolares. De Castro et al." observaram em seu

estudo que desnutrição neonatal, mesmo após a
reposição nutricional. acarreta no rato adulto
sequela duradoura na atividade funcional do ma-
crófago alveolar. Todos esses aspectos podem ter
sido refletidos na redução da produção de IL-12

encontrada no presente trabalho, uma vez que
essa citocina tem como principais fontes de sua
produção os macrófagos ativados e as células
dendríticas.

O modelo de desnutrição aplicado nesta

pesquisa não alterou a produção de IL-12 por
linfócitos tanto nos ensaios-controle como nos

estimulados com as cepas em estudo. Os resul-

tados do presente estudo divergem daqueles
obtidos em outras pesquisas que envolvem pro-
cessos de desnutrição, as quais relatam redução

na produção de citocinas tanto em modelos expe-
rimentais como em estudos com humanos2“,25.

Entretanto, sabe-se que diferentes estados de
desnutrição podem modular as defesas do hospe-

deiro contra um único patógeno em graus va-

riados32. Assim, podemos supor que uma mesma
citocina pode ter sua produção comprometida em
um tipo celutar em particular, mas não em outro,
potenciaÊmente menos afetado pela desnutrição.

No que diz respeito à dosagem de IL-10,

não foi encontrada diferença entre grupos de ani-

mais nutridos e submetidos à desnutrição neona-
tal em ambas as culturas celulares realizadas, Esses

resultados assemeÉham-se aos obtidos por HIll et

al. '4, os quais também não verificaram alterações
na produção de IL-10 por células mononucleares
esplênicas em animais com deficit proteico e ener-

gético .

Fock et al.33 constataram que animais des-
nutridos são capazes de produzir níveis maiores
de IL-10 quando comparados com os do grupo
de animais nutridos, após infecção com LPS

Acredita-se que esse resultado, discrepante em

relação ao presente estudo, seja consequência de
uma adaptação do organismo para manter a ho-
meostase em resposta à injeção intraperitoneal
de LPS, uma vez que se trata de um estudo in
vivo , no qual as repercursões sistêrnicas podem
ser mais intensas.

No que diz respeito às possíveis diferenças
entre cepas de Staphylococcus aureus sensíveis e
resistentes à meticilina. o presente estudo cons-

tatou que apenas a produção de IFN-7 e IL-10 em
cultura de macrófagos alveolares diferiu signi-
ficativamente entre as cepas analisadas. Tendo
em vista a ação biológica da IL-10, poderíamos
sugerir que os altos níveis dessa citocina induzidos
pela cepa resistente à meticilina caracterizariam
um mecanismo de escape do MRSA, o qual permi-
tiria sua sobrevivência por mais tempo no hospe-
deiro, visto que a IL-10 atuaria anulando a ação
de citocinas pró-inflamatórÊas, capazes de inten-

sificar o potencial microbicida de importantes célu-

las de defesa como os macrófagos. Entretanto,
os altos níveis de IFN-y observados revelam ques-
tões conflitantes a respeito da resposta imune
diante da cepa resistente à meticiÉina, as quais
poderiam ser elucidadas através da realização de

uma cinética de produção dessas citocinas, ava-
liando-se, assim, picos distintos de produção des-

ses mediadores por um período superior a 24
horas de incubação

As demais comparações realizadas entre

as cepas bacterianas segundo o perfil de sensi-
bilidade/resistência à meticilina não revelaram

diferença estatística. Esse achado correlaciona-se
de maneira positiva com outros parâmetros da
resposta imune analisados por Salgado et aI,13 e

Duckworth & Jordens34, os quais não observaram

Revista de Nutrição Rev. Nutr., Campinas, 25(5):607-619, set,/out,, 2012



DESNUTRIÇÃO NEONATAL ECITOCINAS l 617

diferença no potencial de aderência celular, bem
como na função fagocítica de neutrófilos e monó-
citos quando comparados às cepas sensível e resis-
tente à meticiÊÊna,

Estudos que comparam fatores de virulên-

cia entre as referidas cepas não constataram dife-
rença significativa no que diz respeito à produção
de a, p, 8, y-hemolisinas35, além disso, outros auto-
res sugerem que a capacidade de produzir toxinas
independe do perfil de resistência à rneticilina36,

Dessa forma, apesar de muitos trabalhos as-
sociarem a infecção por MRSA a altos índices de
morbidade e mortalidade37'38. ainda há muito a

ser investigado no que diz respeito a sua poten-
cialidade intrínseca em promover infecções de
maior gravidade.

É importante ressaltar que, no presente
estudo, houve um padrão de resposta no grupo
nutrido e desnutrido no que diz respeito às com-
paraçóes realizadas entre as cepas de MSSA e
MRSA, e observou-se diferença estatística na aná-
lise das mesmas citocinas e culturas celulares,

sugerindo que a desnutrição neonatal não atuou
como fator modificador da relação entre produção
de citocinas e perfil de resistência/sensibilidade a
meticilina. Dessa forma, são necessárias investi-

gações adicionais para se compreenderem melhor
as possíveis alterações promovidas pela desnu-
trição em períodos considerados críticos para o
desenvolvimento e suas eventuais repercussões
sobre diferentes parâmetros da resposta imuno-
lógica diante das bactérias de importância hos-
pÊtalar como MRSA.

CONCLUSÃO

A desnutrição proteica imposta às ratas
durante o período de aleitamento causou redução
ponderal persistente nos filhotes. O modelo de
desnutrição adotado promoveu uma redução na

produção das citocinas IFN-y em cultura de ma-
crófagos alveolares e linfócitos, e IL-12 em cultura
de macrófagos alveolares. indicando que esse
modelo de desnutrição pode comprometer a reso-

lução de um processo infeccioso. A cepa de MRSA

induziu uma maior produção das citocinas IFN-y

e IL-10, sugerindo assim a possibilidade de uma
estimulação imunológica mais intensa por parte
desse patógeno no que diz respeito à cultura de

macrófagos alveolares
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Objetivo

Avaliar os efeitos da suplementação do ácido graxo poli-insaturado ômega-3 (n-3) sobre a sinafização da
insufina e via pró-inflamatória no tecido hepático de camundongos
Métodos

Camundongos Swiss foram divididos em seis grupos que receberam, por gavagem esofágica, diferentes doses
de óleo de peixe contendo ômega-3 (1 mg, 5mg, 10mg e 50mg). O grupo-controle recebeu água. Para determinar
os efeitos do ômega-3 dependentes de dose e tempo, a glicemia de jejum foi avaliada nos dias 0 (sem
suplementação), 14 e 21 (após suplementação). Como o grupo n-3-21dias (21 dias de suplementação) apre-
sentou menor nível de glicemia, esse intervalo de tempo foi selecionado para as análises moleculares. Após
jejum de 8 horas. amostras do tecido hepático foram obtidas do grupo-controle, e n-3-21 dias e análises das
vias de sinalização da insulina e pró-inflamatória foram realizadas por western blot.
Resultados

Os resultados mostraram que a dose de 10mg induziu maior redução na glicemia no 14'’ e no 21'’ dias quando
comparada às demais doses, Dessa forma. essa foi a dose utilizada nos experimentos de análises moleculares

1 Universidade do Extremo Sul Catarinense, Labo,.itório de Fisi.1.gi' , Bioq„imi,a d„ E,.„,i,i.. A„. Uni,',„itá,i,, B,i„o
Universilário, 88806-000, Criciúma, SC, Brasil. Correspondência para/Corl-espolldL'nCC Eo: G LUZ. E-mail
<gabriellc.daluz@hotmail.com>
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e foi a que diminuiu de forma significativa a fosforilação da c-Jun N-terminal quinase e quinase e níveis pro-
teicos do fator de transcrição Kappa B. Em paralelo, foi observado aumento na fosforilação do receptor da
insulina, substrato do receptor de insuIÊna 1 e proteína quinase B

Conclusão

O presente estudo sugere que o ômega-3 induza melhora na via de sinalização da insulina no fígado de
camundongos, pelo menos em parte, por reduzir inflamação. Esses resultados podem explicar menores níveis
de glicose de jejum

Termos de indexação:Ácidos graxos insaturados. Fígado. Inflamação. Resistência à insulina

ABSTRACT

Objective
The aim of the present study was to assess the effects of omega-3 polyunsaturated fatty acid supplementation
on insulin signating and the pro-inflammatory pathway in the liver tissue of mice.

Methods

Swiss mice were divided into six groups given different dosages of fish oil containing omega-3 (1 mg, 5mg,
IC)mg and 50mg) by gavage. The control group was given water, Fasting plasma glucose was measured on
days 0 (no supplementation), 14 and 21 (after supplementaüon) to determine the dosage and time-dependent
effects of omega-3. Because the group n-3-21days (21 days of omega-3 supplementation) demonstrated
lower blood glucose, this time interval was selected for molecular analysis. After an 8-hour fast, tiver tissue
samples were taken from the control and n-3-21days groups, and western blot anatyses were performed to
assess insulin signaIing and the pro-inflammatory pathway.
Results

The results showed that the dosage of 10mg leads to greater reduction in blood glucose at 14 and 21 days
when compared with other dosages. Thus, this dosage was selected for molecular analysis. This dosage
significantly decreased phosphorylation of c-Jun N-terminal protein kínase and 1,B kinase and protein levels of
nuclear factor Kappa-light-chain-enhancer of activated B cells. In parallel, increased insulin pathway signaling
was observed, as confirmed by increases in insutin receptors, insulin receptor substrate 1 and protein kinase B

phosphorylation
Conclusion

The present study suggests that omega-3 fatty acids improve insulin signaling by reducing inflammation
These results may be one of the explanations for low fasting glucose

Indexing terms-, Fatty acids, insaturated. Liver, Inflammation. Insulin resistance.

INTRODUÇÃO hepático de roedores e humanos, observa-se que
a ativação do Receptor da Insulina (IR), do
Substrato do Receptor de Insulina 1 (IRSI) e Pro-

teína Quinase B (Akt) desempenham Êmportante

função na captação de glicose e principalmente
na regulação da produção hepática de glicose3-6
Isso é importante uma vez que elevada produção
hepática de glicose pode estar relacionada à
hiperglicemia de jejum em pacientes diabéticos7’8.

A principal explicação para isso é que, em
indivíduos diabéticos, a menor ação hepática da

insulina culmina com aumento nos níveis proteicos

e na atividade das enzimas gficoneogênicas. tais

A ingestão de Ácidos Graxos Poli-lnsatu-

rados (AGPI) da família do ômega-3 é essencial à

saúde humana. O ômega-3 é encontrado abun-
dantemente no leite materno e nos peixes de
água fria. que contêm os Ácidos Graxos Eicosa-

pentaenoico (EPA, 20:5, n-3) e Docoexaenoico
(DHA, 22:6, n-3). Diversos benefícios do ôme-

ga-3 vêm sendo apontados, inclusive a melhora

da homeostasia da glicose, que envolve diversos
mecanismos moleculares, tais como a estimu-
lação da via de sinaIÉzação da insulinal’2. No tecido
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como Fosfoenolpiruvato Quinase (PEPCK) e
Glicose-6 Fosfatase (G6Pase)9''c).

Entretanto, tem sido claramente descrito

na literatura que citocinas inflamatórias interferem
na via de sinalização da insulina e atuam nega-
tivamente na funcionalidade do IR e do IRS, pois
uma vez fosforilados em serina por proteínas infla-

matórias, a possibilidade de serem fosforilados em
tirosina fica comprometida, contribuindo para a
Resistência à Insulina (RIy'-'3. As principais molé-

culas da via inflamatória são o lkappa B Quinase
(ÊKK), Fator Nuclear Kappa B (NF-KB) e c-Jun

N-terminal Quinase (JNKy4. Estudos têm demons-
trado os efeitos anti-inflamatórios do ômega- 315.

Apesar de seu mecanismo não estar bem estabe-
lecido, algumas explicações têm sido propostas.
O tratamento com ômega-3 mostrou-se eficiente
na redução da fosforilação da JNK'6''7 e no bIo-

queio da via IKK/NF-KB'8-'9. Dessa forma, o bIo-

queio da via Inflamatória por meio do ômega-3
poderia aumentar a transdução do sinal insulínico

no tecido hepático.

Diante do exposto, o objetivo do presente

estudo foi avaliar se a ação anti-inflamatória do
ômega-3 melhoraria a sinalização hepática da
insulina e relacionar esse fato à homeostase da

glicose de jejum em camundongos.

MÉTODOS

Animais

Foram utilizados 50 camundongos Sw/55,
machos. com dois meses de idade. Os animais

foram obtidos a partir do Centro de Bioterismo
da Universidade do Extremo Sul Catarinense
(UNESC), alojados em caixas plásticas e mantidos
em ambiente com temperatura controlada (24'’C),
com ciclo claro-escuro de 1 2 horas. Os camundon-

gos foram alimentados com ração comercial
padrão (carboidrato: 70%; proteína: 20%; gor-
dura 10%; no total de 3,8kcal/g) para roedores
(Nuvital Nutrientes S. A., Colombo, PR, Brasil), ofe-

recida ad libitum. Os animais foram divididos em

grupos (n=1 0) de acordo com a dose de ôrne-
ga-3 suplementada: 1 ; 5; 10mg e 50mg de uma

mistura encapsulada (1.000mg por cápsula) de

ácidos graxos contendo 54C)mg de EPA, IOOmg

de DHA e 2mg de vitamina E (Biotik do Brasil
Indústria e Comércio Ltda. São Paulo, Brasil). Ca-

mundongos que receberam água foram denomi-
nados controles. Todos os experimentos foram

conduzidos de acordo com os princípios e os pro-
cedimentos descritos pelo Colégio Brasileiro de
Experimentação Animal (COBEA) e foram apro-
vados pelo comitê de ética da Universidade do
Extremo Sul Catarinense (Protocolo n'’ 91/2009).

Suplementação de ômega-3 e
determinação da dose e do tempo

Os animais foram suplementados por ga-

vagem esofágica, por meio de uma cânula
específica para esse procedimento. Os grupos de

camundongos receberam as doses de ômega-3
ou água por 21 dias. O peso corporal dos animais
foi avaliado. A variabilidade do peso corporal não

foi significante entre os grupos durante os 21 dias

(dados não mostrados). Como o objetivo era ava-

liar os efeitos da suplementação de ômega-3
sobre a homeostase da glicose, a glicemia foi

avaliada. Após 8 horas de jejum, foi efetuado um

pequeno corte na extremidade caudal dos animais

e uma gota de sangue foi analisada por meio de

um gIÊcosímetro. Os tempos utiIIzados para análi-

se foram: zero dia (antes da primeira suplementa-
ção - não suplementado); 14 dias (suplementação)
e 21 dias (suplementação). Os resultados foram

expressos em mg/dl. O tempo de 2 1 dias e a dose
de 10mg apresentaram maior redução nos níveis

sanguíneos, e por isso foram utilizados para os

testes de análises moleculares por Western blot

Para isso, dois outros grupos de animais foram
utilizados: grupo-controle (gavagem com água)
e grupo suplementado com IC)mg de ômega-3
por 21 dias (n-3-21 dias). Esses procedimentos
foram similares aos descritos acima
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Extração do tecido e Western blot

No 21'’ dia e após 8 horas de jejum, os
camundongos foram anestesiados com ketamina
(50mg/kg, Ketalar; Parke-Davis, Ann Arbor, MI) e
xilazina (20mg/kg, Rompin/Bayer, Leverkusen),
Posteriormente, foi aberta a cavidade abdominal
e injetada solução fisiológica (grupo negativo (-),

0, 1 ml) ou insulina regular (grupo positivo (+), O, 1 ml,
106) pela veia cava inferior do animal. Após inje-

ção da insulina (Humulin R; Eli Lilly, Indianapolis.
USA), foram coletados fragmentos de tecido he-

pático, colocados imediatamente em tampão de

extração específico (1 % Triton-X 100, 100mM
Tris, pH 7.4, contendo 100mM pirofosfato de só-
dio, 100mM fluoreto de sódio, 10mM EDTA.

IC)mM vanadato de sódio, 2mM PMSF e 0.1 mg

de aprotinina/ml) e homogeneizados em pro-
cessador polytron (Polytron MR 2 1 00, Kinematica,
Suíça). Ao final da extração, foi adicionado Triton

X-100 em todas as amostras, que foram mantidas

em gelo. Após quarenta minutos, os materiais
extraídos e homogeneizados foram submetidos
à centrifugação para remoção do material inso-

lúvel. Utilizou-se a velocidade de 1 1.000rpm por
40 minutos a 4'’C. Uma parte do sobrenadante
foi utilizada para determinar a concentração pro-
teica pelo método colorimétrico de biureto20;

outra parte foi utilizada para avaliação do extrato

total, ou seja, separação das proteínas em Sodiurn

Dod«yl Sulfate Polyacrylamide Gel Electrophoresis
(SDS-PAGE), com tampão de LaemmIÊ2

Alíquotas contendo 250pg de proteína por
amostra foram aplicadas sobre gel de poFÊacrila-

mida SDS-PAGE, de 1,5mm de espessura. A ele-

troforese foi realizada em cuba de minigel da Bio

Rad (Mini-Protean), com solução tampão para
eletroforese, previamente diluída, Na sequência,
as proteínas separadas no SDS-PAGE foram trans-
feridas para a membrana de nitrocelulose por duas

horas, sob refrigeração contínua por gelo. As
membranas de nitrocelulose contendo as pro-
teínas transferidas foram incubadas em solução
bloqueadora por duas horas, à temperatura am-
biente, para diminuir a ligação inespecífica de

proteínas. A seguir, as membranas foram lavadas

com solução basal por 3 sessões de 5 minutos e
incubadas com anticorpos específicos. Os anticor-

pos usados foram anti-IR, anti-IRS 1, anti-Akt, anti-

-pIR, anti-pIRSI , anti-pAkt;"473, anti-IKKcVB e anti-

-JNK, obtidos da Cell Signaling Technology (Beverly,

MA, USA), e anti-plKt<cx/p, anti-NF-KB, anti-pINK
e anti-a-Tubulina, obtidos da Santa Cruz
Technology (Santa Cruz. CA). Após incubação
primária, as membranas foram lavadas nova-

mente com solução basal por 3 sessões de 5

minutos e incubadas com anticorpo secundário
conjugado com peroxidase para quimiolumines-
cência (Thermo Scientific, Rockford, IL, USA). A
intensidade das bandas foi determinada através

da leitura das autorradiografias reveladas por
densitometria ótica, por meio de um scanner
(HP® G271 0) e do programa Scion image (Scion
Corporation'))

Análise estatística

Os dados de Western blot foram expressos

como média e erro-padrão da média da área da
banda e analisados estatisticamente por Análise
de Variância (ANOVA) one-way, seguidos por teste
pos-hocc\e Bonferroni. Foram considerados signi-

ficantes valores de p<0,05. Para análise estatística,

foi utilizado o software Statistical Package for the
Social Sciences (SPSS) (versão 1 6.0) para Windows

RESULTADOS

Quanto aos dados relativos à curva dose-
-resposta e tempo-dependente da glicemia de
jejum de camundongos-controle e suplementados
com diferentes doses de óleo de peixe nos dias O,

14'’ e 21 '’, a análise dos resultados demonstrou
uma redução estatisticamente significante na gli-

cemia de jejum nos grupos 5mg e 10mg a partir
do 21'’ e 14'’ dia respectivamente (Figura 1), No
entanto, o grupo 10mg apresentou redução na

glicemia no dia 21'’ ainda maior em relação ao
14'’ dia e em relação ao grupo 5mg (p<0,05)
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Dessa forma, o tempo 21 dias e a dose 10mg fo- ri lação da IKK a/6 (Figura 2A) e a expressão da

ram usados para as análises moleculares. NF-KB (Figura 2B) quando comparada à supÉe-

As análises moleculares por immunobloting mentação do grupo-controle no tecido hepático

demonstraram que a suplementação com 1(.)mg (p<0,05), Além disso, observou-se a diminuição
de ômega-3 reduziu significativamente a fosfo- da fosforilação da JNK (figura 2C) no grupo

A

pÍKKa/p

Controle

• Dia 1 [] Dia 7 H Dia 14 [] Dia 21

Figura 1. Efeitos da suplementação de óleo de peixe em diferen-

tes doses e diferentes tempos de tratamentos na glicemia

de jejum de camundongos.

Nota: 'p<0,05, Camundongos suplementados versus grupo-controle;

#p<0,05, grupo 10mg no 21'’ dia versus grupo 10mg no 14'’
dia

Controle n-3-21 dias

anti-lKK

B

NF-KB C

pjNk

3c 120
gC 1008

Controle n-3-21 dias

Controle n-3-21 dias

anti-a-tubulina b:*&. . ..,. .',,,„ .wai;;. ... .AJ anti-JNK

Figura 2. Efeitos da suplementação de 10mg de óleo de peixe na sinalização na fosforilação da IKK e JNK e expressão de NFI(B no
hepatócito de camundongos.

Nota: *p<0,05, n-3-2 1 dias versus grupo-controle. IKK: lkappa B Quinase; JNK: c-Jun N-terminal Quinase
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n-3-21 dias em comparação ao grupo-controle

com p<0,05, As expressões proteicas de JNK e de

KK (#6 não foram diferentes (imagens nos painéis

inferiores em Figura 2A e Figura 2C, respectiva-
mente).

Por fim, foi avaliada a fosforilação em
tirostna de IR (Figura 3A) e IRSI (Figura 3B) e fosfo-
riÊação em serina da Akt (Figura 3C) no tecido

hepático de camundongos-controle e n-3-2 1 dias

após oito horas de jejum. A estimulação com a

A B

4000

. g 3500

3000

Hj 2500

nc
150

-g

1 000

Controle(+) Controle(-) n-3-21 dias(-) n-3-21 dias+)
Controle(+) Controle(-) n-3-21 dias(-) n-3-21 dias(+)

anti-IRS 1

anti-IR

C

patct

1 : 3 5 (
'Õ

3rE

2500

3

1 1 5 o o

-g
n 1000

500

0

Controle(+) Controle(-> n-3-21 dias(-) n-3-21 dias(+>

a n t 1 A k t ++

Figura 3. Efeitos da suplementação de óleo de peixe na fosforilação de IR, IRSI e Akt no tecido hepático de camundongos.

Nota: *p<0.05. n-3-21 dias versus grupo-controle estimulado por insulina (t); IR: Receptor de Insulina; IRSl: Substrato do Receptor de Insulina 1 ;
AKT: Proteína Quinase B
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insulina exógena (+) promoveu o aumento da fos-
forilação de IR, IRSI e Akt nos dois grupos, con-

trole e tratado, quando comparada aos res-

pectivos grupos-controle (-), que receberam salÊna.

No entanto, quando analisados ambos os grupos
estimulados com insulina (+), observou-se maior

fosforilação do IR, IRSI e Akt no grupo n-3-21 dias
quando comparado ao controle (Figuras 3A, 3B e

3C, respectivamente).

DISCUSSÃO

Durante as últimas décadas, pesquisas têm
caracterizado mecanismos moleculares de RÉ. Múl-

tÊpfos sinais de crescimento e inflamatórios, entre

outros, podem ativar enzimas fosfatases e serÊnas

quinases e diminuir a via de transdução do sinal

insulínico22'23. A ação da insulina no tecido hepá-
tico envolve a via IR/IRSI/Akt. Aumento na sina-

lização da insulina, por exemplo, no periodo pós-

-prandial, diminui a gliconeogenese hepática e a

glicemia. Entretanto, defeitos na via IFMRSI/Akt po-

dem estar relacionados ao aumento na glico-

neogênese e glicogenólise: o que pode resultar

em aumento na produção hepática de glicose e
nos níveis glicêmicos24'24.

Diversos mecanismos vêm sendo implica-

dos na RI; dentre eles, a inflamação subclínica tem
destaque. Distúrbios na via inflamatória, mais es-

pecificamente sua exacerbação, precedem e
acompanham a progressão da RI e doenças a ela
associadas, como DM-2 obesidade12'23. Por outro
lado. foram identificadas características anti-

inflamatórias no ômega-325, que, por isso, vem
sendo foco de estudo no tratamento da RF26. Com

a confirmação do papel benéfico do ômega-3
sobre a inflamação e sobre a ação da insulina, é
provável que o uso de ácido graxo poIÊ-insaturado

ômega-3 EPA e de DHA possa diminuir o status
inflamatório, aumentar a ação da insulina em fíga-

do de camundongos e, possivelmente, reduzir a
glicemia,

No presente estudo, demonstra-se que a
suplementação com ômega-3 diminuiu os níveis

glicêmicos de modo dependente da dose e do
tempo. Em paralelo, a diminuição da glicemia foi

acompanhada do aumento da via de sinalização
molecular da insulina e diminuição da via infla-

matória, Os resultados demonstram que a ação
potencial da suplementação com ômega-3 na

diminuição dos níveIs glicêmicos é dependente
da dose e do tempo de tratamento. Os grupos
suplementados corn 5mg e 10mg apresentaram
alterações glicêmicas importantes, com dimi-
nuição significativa da glicemia de jejum a partir

do 14'’ e 21 '’ dia respectivamente. De forma inte-

ressante, a menor e a maior dose não demons-

traram efeito na glicemia dos animais neste expe-

rirnento. A partir dos resultados glicêmicos, a dose
10mg/dia durante 21 dias foi selecionada para a
análise das moléculas pró-inflamatórias, Análises

das amostras do tecido hepático de camundongos
mostraram reduzida fosforilação da JNK e do IKK

e níveis proteicos do NF-KB nos animais suple-
mentados com ômega-3, o que demonstra clara-

mente que ômega-3 reverteu a fosforilação das

moléculas pró-inflamatórias e sugere diminuição
do status inflamatório no fígado. Esses resultados

estão em concordância com estudos prévios'6'20

Conforme descrito acima, mecanismos
inflamatórios estão envolvidos na patogênese da

RF. Nesse contexto, é possível que a diminuição
da glicemia e de moléculas pró-inflamatórias este-

ja relacionada ao aumento da atividade da via da

insulina após a suplementação com ômega-3
confirmação e compreensão das alterações me-
tabólicas ocorridas após suplementação com
ômega–3, as importantes proteínas responsáveis

pela transdução do sinal insulínico IR, IRS-1 e Akt

foram avaliadas. Os resultados mostraram que a
sensibilidade ao hormônio estava preservada

estes resultados eram esperados, uma vez que
animais alimentados com dieta padrão demons-
trarn esse comportamento na ação desse hormô-

nio9'2728. De modo interessante, nos animais que
receberam ômega-3, foi observado um aumento
significativo na fosforilac,ão do iR, IRSI e Akt, em
comparação ao grupo-controle
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Coletivamente, esses dados demonstram
que a suplementação com ômega-3 promoveu a
diminuição da glicemia de jejum; essa alteração
foi acompanhada da diminuição da via Énflama-

tória e do aumento da ação da insulina no fígado
e ocorreu na ausência de mudança no peso cor-

porat.

Esses resultados são interessantes uma vez

que o fígado é um importante órgão na manu-
tenção da glicemia. Assim, os benefícios da suple-
mentação com ômega-3 sobre o metabolismo
pode ser dependente da sua ação sobre o tecido
hepático9, A sinalização da insulina desempenha
um papel importante no controle da expressão
gênica de enzimas gliconeogênicas, incluindo a
fosfoenolpiruvato Carboxiquinase (PEPCK), que
catalisa a etapa timitante da gliconeogênese he-
pática. Mais especificamente, a ação da insulina

no hepatócito diminui a produção hepática de
glicose28'29. Enfim, os dados evidenciam que a

suplementação com ômega-3 melhora a ação da

insulina, e que esse mecanismo envolve a dirni-

nuição na inflamação no tecido hepático de ca-
mundongos.

CONCLUSÃO

O presente estudo demonstrou que a

suplementação de óleo de peixe contendo EPA e
DHA diminuiu a glicemia de camundongos de
forma dependente do tempo e da dose. Os efeitos
mais relevantes foram observados com a dose de

10mg e suplementação por 21 dias. Em paralelo
às alterações da glicemia, o estudo verificou o
aumento da fosforilação de IR e IRSI e Akt. o
que significa aumento na transdução no sinal Énsu-

línico no fígado. O aumento na sinalização da

insulina pode ter ocorrido devido à redução
na expressão e fosforilação de moléculas pró-
-inflamatórias. Tomados em conjunto, nossos re-

sultados sugerem que o ômega-3 induza melho-
ra na via de sinalização da insulina no fígado de
camundongos, pelo menos em parte, por reduzir
inflamação. Esses resultados podem explicar me-
nores níveis de glicose de jejum.
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RESUMO

Objetivo
Analisar a percepção de professores e estudantes em relação ao perfil de formação do nutricionista em saúde
pública
Métodos

A pesquisa, de abordagem qualiquanütativa. foi realizada com participantes do 21'’ Congresso Brasileiro de
Nutrição. Foi apltcado um questionário com estudantes e recém-egressos, e feito um grupo focal com professores
Foi estabelecida a análise descritiva dos dados quantitativos, e a análise qualitativa foi desenvolvida por meio
da análise do discurso do sujeito colettvo

Resultados

Dentre os estudantes, 35% relataram ter afInidade com a área de saúde pública, e 1 1 % dos egressos disseram
atuar em saúde pública, Segundo os professores, as principais barreiras percebidas na formação do nutricionista
em saúde pública foram: dificuldade de inserção do profissional na área; relação entre teoria e prática; e
relação ensino e serviço de saúde

1 Apoio: MInistério da Saúde processo (25000 270801/2008-91), convênio 667/2008-2011
2 Universidade de Brasília, Faculdade de Ciências da Saúde, Departamento dc Nutrição. Campus Universitário Darcy Ribeiro,

Núcleo de Medicina Tropic,11 c Nutrição1 Sala 9(:, 70910-900, Brasília, DF, Brasil. Correspondência para/Col- ltspondcluc to
ARO PINHEIRO. E-mail: <anelise.unb@gmail.com>.
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Conclusão

Os aspectos de saúde pública na formação do nutricionista ainda são incipientes. o que evidencia a necessidade
de um maior aprofundamento do tema

Termos de indexação: Formação de recursos humanos. Nutrição em saúde pública. Nutricionista

ABSTRACT

Objective

This study analyzed how professors and students perceive the education of dieticians who specialize in public
health.

Methods

This qualítatíve and quantitative study administered a questionnaire to undergraduate and graduate students
and held a focal group with professors. The data collected by the questionnaire was descriptivefy analyzed and
the contents of the focal group were analyzed according to the Discourse of the Collective Subject method.
Results

Thirty-five percent of the students mentioned some kinship with the public health field and 1 lc)/, of the graduates
reported working in public health. Meanwhíle. the greatest barriers in public health education. according to
professors, were: difficulty of finding a job in the area, the relationship between theory and practice. and the
communication diffÊculty between teaching and health service.
Conclusion

These results indicate the need broadening and deepening the public health theme in undergraduate nutrition
co u rses

Indexing terms. Human resources formation. Nutrition, public health. Nutritionist,

INTRODUÇÃO

O nutricionista é um profissional genera-
lista que visa à promoção da segurança alimentar
e à atenção nutricional em todas as áreas do
conhecimento e atuação em que a alimentação
e a nutrição sejam fundamentais para a pro-
moção, a manutenção e a recuperação da saúde
e para a prevenção de doenças de indivíduos ou
grupos populacionais. De acordo com as Diretrizes
Curriculares do Curso de Graduação em Nutrição1 .

o nutricionista atua para contribuir com a melhora
da qualidade de vida, pautando-se em princípios
éticos e refletindo sobre a realidade social

A situação epidemiológica brasileira repre-
sentada pela dupla carga de doenças tem exigido

dos nutricionistas uma reflexão mais aprofundada
de seu papel nas estratégias para reversão desse
cenário. Superar problemas alimentares e nutri-
cionais requer ações articuladas com enfoque na
promoção da alimentação saudável no Sistema

Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional
(SISAN)2 e atenção nutricional no âmbito do Sis-
tema Único de Saúde (SUS)3. Atualmente, a com-
plexidade dos problemas alimentares e nutri-
cionais impõe reformulações na formação dos
profissionais de saúde, como o fortalecimento do
conteúdo de saúde pública nos currículos dos
cursos de nutrição

Os cursos de Nutrição na América Latina

tiveram seu marco inicial de fundação no Instituto

Nacional de Nutrição e na Escola de Dietistas em
1933, em Buenos Aires, com apoÊo do médico
argentino Pedro Escudero4. No Brasil, a formação
de nutricionista teve início com o curso de Nutri-

ção criado. em 1939, pelo Instituto de HIgiene,
atualmente Faculdade de Saúde Pública da Univer-

sidade de São Paulo5

Historicamente, a instituição do 11 Progra-
ma Nacional de Alimentação e Nutrição (PRONAN)
do Instituto Nacional de Alimentação e Nutrição
(INAN) contribuiu para expansão dos cursos de
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Nutrição no Brasil. A primeira fase de expansão
ocorreu de 1975 a 1981, com o aumento de 7
para 30 cursos nacionais4'6. A segunda fase de
expansão (1985-2000) foi mais intensa e com
predominância de participação do setor privado.
Conforme citado por Vasconsetos7, em 2000, exis-

tiam 106 cursos, sendo 22 públicos e 84 priva-
dos. Desde então, o processo tem evoluído quase
que exclusivamente em função da criação de cur-

sos privados. Atualmente, estão registrados no
Ministério da Educação (MEC), em atividade, 379
cursos de bacharelado em Nutrição, sendo 60 de

instituições de ensino superior públicas e 31 9 de

privadas8.

Esse aumento expressivo de cursos tem
provocado uma reflexão do ponto de vista da qua-
lidade do processo de formação. Quais as bases
e os pressupostos pedagógicos que ancoram a
organização dos currículos e projetos político-
-pedagógicos dos cursos de Nutrição no Brasil?
Qual o perfil do profissional de Nutrição que se

espera diante do novo e complexo contexto epide-
rniológico, político e social? Em termos de inserção
do nutricionista nos campos de prática profis-
sional, como tem se dado a relação entre o
aumento de cursos e de vagas de Nutrição e a
oferta de emprego, especialmente no âmbito da

Nutrição em saúde pública?

Assim, o atual campo de atuação do nutri-
cionista demanda um profissional crítico, criativo,
integrador e com habilidade de trabalhar em
equipe inter e multiprofissional, além de ser capaz
de solucionar conflitos e compreender o SUS co-
mo cenário de práticas das ações de saúde em

toda sua abrangência. O presente estudo tem o
objetivo de analisar a percepção de estudantes e

professores sobre o perfil de formação em Nutri-
ção em saúde pública dos cursos públicos e pri-
vados no Brasil.

MÉTODOS

Pesquisa descritiva com abordagem quali-

quantitativa. Utiliza-se a estratégia de pesquisa
da triangulação, que se apoia em métodos cien-

tíficos testados. adequando realidades com fun-
damentos interdiscipIInares, permitindo o cruza-
mento de pontos de vista, a visão de vários infor-

mantes e o emprego de técnicas que acom-
panham o trabalho de investigação9

Os sujeitos do estudo foram professores,
estudantes de graduação e egressos dos cursos
de Nutrição participantes do 2 1 '’ Congresso Brasi-

leiro de Nutrição (CONBRAN), realizado entre os
dias 26 e 29 de maio de 2010, em Joinville (SC)10

A amostra da pesquisa foi realizada por conve-
niência. A escolha de estudantes e egressos ocor-

reu por meio de convite aos que transitavam no
saguão do evento. As exigências para compor a

amostra foram: estar cursando pelo menos o quin-

to semestre de Nutrição ou ter no máximo um
ano de formado.

Os professores foram convidados a partir

de uma oficina Êntitulada ” Perfil de formação do
nutricionista em saúde pública " . Os docentes inte-

ressados fizeram inscrição, sem ônus, para parti-

cipar da oficina. Os critérios de participação foram:
ser docente de universidades/faculdades ou cen-

tros universitários públicos ou privados e/ou apre-
sentar alguma interface de trabalho com o ensino
de Nutrição em saúde pública

Os estudantes responderam a um ques-
tionário autoaplicávei, com perguntas sobre o per-

fiI de formação do nutricionista em saúde pública
O instrumento tinha três itens de múltipla escolha.
urna questão aberta, 12 questões afirmativas para
serem avaliadas de acordo com o grau de con-
cordância e/ou importância e 11 questões dico-
tôrnicas. Na questão aberta, foi perguntado aos

participantes o motivo de terem escolhido es-
tudar nutrição. Nas questões de múltipla escolha,
foi perguntando se os estudantes haviam partici-
pado de projetos de pesquisa ou extensão em
saúde pública; os possíveis locais de atuação do
nutricionista na área de saúde pública; e os fatores
que interferem na atuação do profissional

Foram propostas algumas afirmativas so-
bre a área de saúde pública e de Nutrição em
saúde pública para os participantes avaliarem por

meio de uma escala de concordância. Em relação
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à atuação do nutricionista na área de saúde públi-

ca. os participantes foram questionados quanto
às habilidades e às competências do profissional
nessa área, sendo pedido que atribuíssem um grau
de importância de 1 (nada importante) a 5 (muito
importante) .

As questões dicotômicas avaliaram o con-
tato dos participantes com publicações do Minis-

tério da Saúde durante o curso de graduação em
Nutrição.

Todos os participantes foram informados
sobre os objetivos da pesquisa e assinaram um
Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. A

análise descritiva dos questionários dos estudantes
foi realizada com apoio dos softwares Statisticat

Package for the Social Sciences (SPSS) 1 7.0 e Excel

2000. Os questionários tiveram dupla digitação.

O grupo focal realizado com os professores

que participaram da oficina de trabalho foi estru-
turado a partir de um roteiro orientador no qual
foram abordadas questões referentes às habi-
lidades, às competências e ao perfiÉ em nutrição

em saúde pública em que o futuro profissional
está sendo formado. Um facilitador coordenou o

processo e dois reÉatores registraram os pontos
centrais. A dinâmica de conversação foi gravada
e, posteriormente, as falas dos participantes foram
transcritas e analisadas.

Para análise e interpretação dos dados,
utilizou-se a técnica do Discurso do Sujeito Cole-
tivo (DSC), procedimento metodológico de natu-
reza qualiquantitatÊva, utilizado para expressar a
manifestação do pensamento de um sujeito cole-
tÊvo na forma de discursos' O DSC une os discursos

semelhantes e complementares dos sujeitos em
um único, que representa a manifestação do pen-
samento do grupo em relação a um tema espe-
cífico' 1

Para elaborar o DSC, utilizam-se figuras
metodológicas: Expressões-Chave (E-Ch). Ideias
Centrais (IC). Ancoragem (AC) e Discurso do Su-
jeito Coletivo. As E-Ch são trechos selecionados
do material verbal de cada depoimento que
melhor descrevem seu conteúdo. As IC são fór-

mulas sintéticas que descrevem o(s) sentido(s)

presente(s) nos depoimentos de cada resposta e

também nos conjuntos de respostas de diferentes
indivíduos, que apresentam sentido semelhante
ou complementar. As AC são fórmulas sintéticas
que indicam a teoria, o pressuposto, a corrente
de pensamento, o “pano de fundo’' do conheci-
mento que o sujeito compartilha e aceita de uma
maneira natural para representar um dado fenô-
meno da realidade" , A análise das falas teve apoÊo
do software QUAUQUANTc~)

O estudo foi aprovado pelo Comitê de Éti-

ca em Pesquisa da Faculdade de Saúde da Univer-
sidade de Brasília, Protocolo n'’ 097/09 em 16 de
setembro de 2009

RESULTADOS

Dos 197 indivíduos que participaram da
pesquisa quantitativa, 178 (90%) eram estudantes
e os demais recém-formados, sendo 98% do sexo
feminino e 90% com idade entre 19 e 24 anos

(Média - M=22, Desvio-Padrão - DP=4.03) (Figura
1). A região mais repre-sentada foi a Sul, com
65% dos participantes. seguida pela Sudeste, com
24%

Entre os estudantes, 68% eram de facul-
dades particulares e 42 % cursavam o 7'’ sernestre
Os demais se distribuíam entre o 5'’ semestre

100.o98,0
100,o

80,0

60,0
bq

40,0

20,0 9,3
2,0 0,5 0,00,0

0,0
Total >=25 Vazio19l25

Faixa etária

a Feminino • Masculino

Figura 1. Distribuição por sexo dos estudantes participantes do

estudo sobre percepção de estudantes sobre o perfil de
formação em saúde pública

Fonte: Congresso Brasiteiro de Nutrição (2010)'o.
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(26%), 8'’ semestre (14%), 6'> semestre (1 1 %) e
9'’ semestre (6%). Quando questionados a res-

peito de sua afinidade com alguma área da Nutri-
ção, 92% afirmaram ter afinidade por alguma
área, sendo a principal a área de Nutrição Clínica
(54%). Nutrição em Saúde Pública foi a segunda
de maior interesse, com 35% dos respondentes.
A área de Gestão de Serviços de Alimentação é a
que desperta menor interesse, sendo apontada
por 12% dos respondentes.

Dos participantes egressos, 74% (n=14)
haviam concluído seus cursos em faculdades pú-
blicas. Aproximadamente 68% tinham entre 5 e
6 meses de formados e 58% relataram cursar pós-
-graduação: 37% especialização, 5% mestrado
e residência.

Quanto à área de atuação, 63% relataram

atuar na Nutrição, sendo 21 % na área de Nutrição
Clínica, 16% em Gestão de Serviços de Alimen-
tação e 1 1 % na área de Saúde Pública; 16% refe-
riram atuar em outras áreas, como Alimentação
Escolar. Indústria de Alimentos, Gastronomia,
Docência e Marketing .

Perfil de formação do nutricionista
em saúde pública

Do total da amostra entrevistada, 56%
afirmaram ter participado de algum curso de

Discordo
Totalmente

Discordo Não concordo Concordo
e não Discordo

• Área ampla O Estratégica • Educador em Saúde [] Precisa se estabelecer

Figura 2. Opinião dos estudantes de nutrição sobre as perspectivas e possibilidades da área de nutrição em saúde pública

Fonte: Congresso Brasileiro de Nutrição (2010)’o.

extensão durante a graduação, e 3% afirmaram
que a faculdade não oferecia cursos de extensão

Quando questionados sobre os fatores que
interferem na atuação do nutricionista, 58% afir-

maram a possibilidade de ascensão profissional
como um fator determinante, 47% alegaram que
a potencialidade para mudar a realidade interfere
na atuação e 41 % citaram a oferta de emprego

Quanto ao local onde os nutricionistas po-
dem atuar, 96% responderam Unidades Básicas

de Saúde, Núcleos de Apoio à Saúde da Família e

Estratégia Saúde da Família; 84% escolas e cre-

ches, 62% em hospitais e 67'/, no governo

Na assertiva sobre a área de saúde pública
ser ampla e ficar difícil para o profissional definir
seu papel, 34% dos respondentes concordaram
parcialmente e 23% discordaram totalmente
Quase metade (46%) concordou totalmente que
a área de saúde pública é estratégica para a ação
do nutricionista. Sobre o papel do nutricionista
ser principalmente de educador em saúde, 50%
concordaram totalmente (Figura 2)

Quando questionados sobre o conheci-
mento das publicações disponibilizadas pelo Mi.

nistério da Saúde na área de Nutrição em Saúde
Pública, 88% afirmaram 'conhecer' o Guia Ali

mentar da População Brasileira, seguido do Pro-

tocolo da Vigilância Alimentar e Nutricional

Concordo
Totalmente

Não sei Branco
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(SISVAN) e da Política Nacional de Alimentação e
Nutrição (PNAN), ambos conhecidos por 80% dos
respondentes. Entre os que estudaram essas publi-

cações durante o curso de graduação, 42% refa-

taram ter estudado a Matriz de Ações de Nutrição
na Atenção Básica e as Portarias dos NASF n'’ 1 54
de 2008 e n'’ 424 de 2009. A média de publica-
ções estudadas foi de seis referências e de 2,5
livros conhecidos por respondente.

Ainda sobre a atuação do nutricionista na

área de saúde pública, os participantes foram
questionados quanto às habilidades e às com-
petências do profissional nessa área. Foram consi-

derados “muito importantes " o trabalho em equi-

pe (95,9%), a atenção individual (71,2%), a
atenção em grupos (87,2%), atividades de coor-

denação e execução de programas (86,3%),
realizar diagnósticos alimentares (88,8%). avaliar
a situação de segurança alimentar do grupo
(91.3%), realizar ações de promoção de alimen-
tação saudável (94.9%), atuar na vigilância nutri-
cional (83,7%) e, ainda, atuar em pesquisa
(76,3c7,) (Figura 3).

Em relação ao motivo da escolha do curso
de Nutrição, dentre os 197 estudantes que res-
ponderam, a maioria (42,6%) afirmou ter es-
colhido por interesse pessoal e afinidade, seguidos
da opção Promoção da Saúde (33,0%). Escolha
devido a oportunidades profissionais foi feita por
9,6% dos participantes.

Professores e o processo de
formação profissional

O grupo focal com os professores contou
com a participação de nove indivíduos: quatro
docentes de instituições de ensino superior públi-

cas, quatro docentes de instituições de ensino
particulares e um nutricionista fiscal do Conselho
Federal de Nutricionistas da Região Sudeste. Com
exceção de um participante (11 %), todos os
outros (89%) eram do sexo feminino. Quanto à
distribuição por região. o percentual maior foi de
professores da Região Sudeste: 50% eram prove-
nientes dos estados do Rio de Janeiro, Espírito
Santo e Minas Gerais. Por fim, dois participantes
eram origInários da Região Centro-Oeste e três
da Região Nordeste

Na análise do grupo focal dos professores,
é possível estabelecer algumas reflexões sobre os
aspectos de amplitude e de abrangência em

relação à área de Saúde Pública

Alguns dizem que gostam de saúde
pública, mas como o perfil do profissional

é muito estimulado pelo mercado, se ele

está voltado para Administração de Ser-

viços de Alimentação (ASA), ou para clini-

ca. é lá que o aluno vai atuar. Então ele

pensa ... que saúde pública não é sua área

Ele vai para o mercado e. mesmo gostan-

100

80

60

40

20

0

• Pouco importante [] índÊferente [] Importante [] Muito importante • Não sei

Figura 3. Competências ou responsabilidades do profissional nutricionista na área de saúde pública
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do da saúde pública, ele terá paixão por

aquilo com que irá trabalhar... . Um dos
elementos que dificulta a realidade é o

não cumprimento da (ou "na"?) prática.
Tudo o que está no papel não é cumprido

na prática.., . Quando o aluno se forma
ele não tem interesse em saúde pública,

pois não se vê trabalhando na área.
Quando eles pensam em trabalhar em

saúde pública, pensam somente em cur-

sos da prefeitura para merenda esco-

lar (Discurso do Sujeito Coletivo - Grupo
Focal).

Para os professores no grupo focal, as pos-
sibilidades de inserção do nutricionista em nutri-
ção social são referidas mais junto ao Programa
Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) do que
nos serviços de saúde/atenção básica e saúde da
família,

A questão norteadora do debate foi o

perfil do nutricionista em Saúde Pública que está
sendo formado nas Instituições de Ensino Superior.

As ideias centrais mais frequentes na discussão
foram: inserção do nutricionista em Saúde Pública

(32 %). relação entre teoria e prática (28%), e rela-

ção entre ensino e serviço de saúde (12%) (Figura
4)
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Figura 4. Distribuição de frequência das ideias centrais na discussão do grupo focal com professores, sobre o perfil do estudante de

nutrição no processo de formação em saúde pública

IdentifIcaram-se, nesta abordagem, algu-

mas habilidades e competências esperadas para

o perfil de formação dos alunos:

Uma das competências seria a reflexão.

O aluno precisa refletir sobre a realidade,

tem de ser capaz de identificar seu papel

no contexto em que está inserido e refletir

sobre corno a nutrição se aplica nesse
contexto. Outra habilidade é a de ser

proativo, de propor intervenções, iden-

tificar em uma determinada situação o
problema, e propor uma solução... . o

aluno tem de pensar nos diagnósticos

mais amplamente, não bastando fazer só

o diagnóstico clínico. Tem de fazer o
diagnóstico cultural, social e econômico.

Ele tem que conhecer a dinâmica social

do local, a capacidade de organização

dessa sociedade para planejar sua ação..,,

pensando de forma multidisciplinar. Ele

tem que fazer o diagnóstico, planejar, exe-

cutar e avaliar a ação (Discurso do Sujeito

Coletivo - Grupo Focal)

Quando foi abordada a relação teoria e

prática nos cursos de Nutrição, os participantes
destacaram o problema da linearidade do pro-
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cesso de ensino, que visa primeiro abordar as-

pectos teóricos, deixando a prática para o final
do curso.

Um grande problema é que a prática

ocorre mais para o final... . O aluno vai

aTé o quinto período com disciplinas muito

biológicas, e por volta do sexto semestre
ele encontra as disciplinas de social.

Nesse período se tenta romper com a visão

biológica.,, , Quando ele vai para o es-

tágio curricular no úftimo período, aca-
ba descobrindo melhor a área de saúde

pública ... , Ele não aprende saúde pública,

pois não tem motivação para fazer a
disciplina desde o início do curso (Dis-

curso do Sujeito Coletivo - Grupo Focal).

Outro aspecto abordado pelos sujeitos par-

tÊcipantes foi o caráter biologicista dos cursos de
Nutrição

A Nutrição não é só biologia' Você lida com

um ser humano que vive em sociedade,

que está em um ambiente físico, muitas

vezes degradado, Então trazer para a sala
de aula essa discussão seria interessante

(Discurso do Sujeito Coletivo - Grupo Fo-

cal)

Para o grupo debatedor, a perspectiva da

integralidade no âmbito da gestão tem maior
potencialidade de concretização em municípios
de pequeno porte:

em locais com uma população menor,

como em pequenos municípios, fica mais

fácil articular várias ações de Nutrição, dá

para organizar os programas, articular
coordenação de atenção básica... .

Quando o município é grande, há uma

dificuldade de integração (Discurso do
Sujeito Coletivo - Grupo Focal).

No entanto, a dimensão da integralidade
no processo de formação do nutricionista reflete
novamente a questão da fragmentação da
estrutura curricular:

.. se as escolas de Nutrição buscassem

construir práticas integradas, o aluno seria

capaz de trabalhar saúde pública com

outro viés,.,. fazer com que ele seja capaz

de trabalhar criticamente, para que ele

busque apoio junto a instituições, para

que ele possa explorar espaços públicos,
pensar em políticas públicas (Discurso do

Sujeito Coletivo - Grupo Focal)

A discussão do grupo também indicou
questões sobre a reÉação das universidades com
os serviços de saúde. ou seja, como o processo
de formação e capacitação dos estudantes tem
participado e se relacionado com o campo de prá-
ticas da Nutrição nos serviços que recebem esta-

giárÊos. Essa dimensão esbarra em outras questões
centrais do debate: a relação teoria e prática e a
inserção do nutricionista na Atenção Básica de
Saúde-SUS' A ausência do profissional demanda
estratégias das instituições de formação aca-
dêmica para propiciar a vivência prática dos estu-
dantes, e, nesse sentido, muitos relatos desta-
caram que o próprio discente acaba assumindo a
função do profissional no período da atividade
prática curricular, e que. após sua finalização. a

oferta do serviço desaparece, não garantindo à

comunidade assistida continuidade na atenção
nutricional

DISCUSSÃO

Parece ser consenso entre os docentes e
educadores envolvidos com o tema de educação
e saúde a necessidade de mudanças no processo

de formação. Nesse sentÊdo, visando a novos cam-
pos de prática para formação interdisciplinar, o
Ministério da Saúde instituiu o Programa Nacional

de Reorientação da Formação Profissional em
Saúde (Pró-Saúde)12, que visa a contribuir para o
fortalecimento das ações de atenção básica de
saúde do SUS

A Atenção Básica é definida como um

conjunto de ações de saúde, no âmbito individual
e coletivo, que abrange a promoção e a proteção
da saúde, a prevenção de agravos, o diagnóstico,
o tratamento, a reabilitação e a manutenção da

saúde, É desenvolvida por meio do exercício de
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práticas democráticas e participativas sob a forma
de trabalho em equipe, dirigidas a populações de
territórios bem delimitados, considerando a dina-

micidade existente no território em que vivem
essas populações. "Orienta-se pelos princípios da
universalidade, da acessibilidade e da coordena-

ção do cuidado, do vínculo e da continuidade, da

integralidade. da responsabilização, da humani-
zação, da equidade e da participação social '’8.

A política nacional de atenção básica a Es-

tratégia de Saúde da Família (ESF) é estruturante
dos sistemas de saúde e coordenadora do cuida-

do, articulado numa rede de serviços de referência
e contrarreferência. A equipe mínima de saúde
da família é composta por médico, enfermeiro,
técnicos de enfermagem e agentes comunitários,
integrando também uma equipe de saúde bucal,

Para ampliar e fortalecer sua atuação, foram
criados os Núcleos de Apoio à Saúde da Família

(NASF), incorporando outros perfis profissionais
em equIpes matriciais, como o nutricionista13, que
têrn suas ações e programas, no âmbito da aten-

ção básica - SUS, articulados pela PNAN, que tam-
bém congrega o conjunto de propósitos e diretri-

zes para promoção da alimentação saudável no
Brasil14.

Pesquisa com alunos e recém-egressos
dos cursos de nutrição

Os resultados verificados na presente pes-
quisa apresentaram uma predominância de estu-
dantes e professores de nutrição da Região Sul
(64%), provavelmente devido à localização
geográfica do evento: o Estado de Santa Catarina.
Mais da metade dos recém-egressos (58%) rela-
taram cursar algum tipo de pós-graduação ou
especialização: resultados semelhantes aos encon-

trados no estudo conduzido por Gambardella
et al. 15 com recém-egressos de Nutrição: 37,1 %
dos participantes referiram continuar estudando
após a conclusão do curso, e, dentre eles, 29,2%
afirmaram estar realizando alguma especialização
na área de Nutrição. Em relação à atuação, 63%
dos entrevistados disseram que atuam na área

de Nutrição, a maioria na área de nutrição clínica,

seguida pelas áreas de Produção e Saúde Pública.

Ao estudar o perfil profissional dos nutri-
cionistas egressos de urna universidade paulista,
Gambardelfa ef a/.15 observaram que 36,6%
atuavam em Nutrição Clínica, 31 ,0% em unidades

de alimentação e nutrição e 7,0% em Saúde Públi-

ca. Em estudo conduzido com recém-egressos
também de uma universidade paulista, Miranda
et al. 16 encontraram que 85,5% dos egressos esta-
vam atuando na área. Dentre esses, 56,6% na

área de Nutrição Clínica e 53,8% na área de Ali-
mentação Coletiva; 7,2% atuavam na área de

Saúde Pública e outros 7,2% em outras áreas co-

mo Nutrição Esportiva e Marketing

A maioria dos participantes (56%) relatou
ter participado de cursos de extensão durante a
graduação. Ações de extensão executadas conco-

mitantemente à graduação são de grande impor-

tância para o aluno por serem uma atividade em
que se pode construir conhecimentos, aliando o
aprendizado teórico obtido em sala de aula ao

contato prático com a realidade e portanto, com-
plementando e ampliando seu aprendizado.

Segundo Goulart'7, é necessário que as

atividades de extensão façam parte do processo
de ensino, e que os currículos tenham flexibilidade

para propiciar a articulação entre ensino e exten-
são

Em relação ao perfil de formação do nutri-

cionista, 50% dos participantes disseram que o
nutricionista tem como papel principal o de edu-
cador em saúde. Bandulk et al.18, em estudo con-
duzido na cidade de São Paulo com estudantes

de Nutrição, enfatizou o papel de educador do
nutricionista- Para os estudantes, a educação ali-

rnentar e nutricional influencia diretamente a qua-
lidade de vida das pessoas

Se, por um lado, a prática profissional do
nutricionista em saúde pública encontra limites

em termos de inserção profissional, a dimensão
de “ser educador" pode ser um fator de influência
na percepção dos estudantes sobre o campo da

saúde pública
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Em relação à escolha do curso superior,
33,0% dos entrevistados escolheram a Nutrição
por ela ser capaz de promover a saúde, Em contra-
partida, no estudo conduzido por Portronieri et
al. 19, um dos motivos da escolha do curso de Nu-

trição por 77,8% dos entrevistados foi o interesse
em temas relacionados à Saúde e à Alimentação.

Os professores e o processo de
formação de estudantes de nutrição

No grupo focal realizado com os profes-
sores, foram levantadas questões referentes às
possibilidades de atuação do nutricionista em Nu-
trição Social. De acordo com esse grupo, as pos-
sibilidades de inserção do nutricionista em Nutri-
ção Social são maiores junto ao Programa Na-
cional de Alimentação Escolar (PNAE).

O PNAE. nos últimos anos, obteve um
avanço inegável no marco das políticas públicas
de alimentação e nutrição. Com o apoio do Con-
selho Nacional de Segurança Alimentar e Nutri-
clonal (CONSEA), seu arcabouço legal foi atuali-
zado e recebeu fortes estímulos técnicos e políti-

cos. De acordo com os pressupostos do Direito
Humano à Alimentação Adequada e com o enfo-
que da promoção da alimentação saudável, é um
dos programas chaves da PNAN20. Além disso,
adquiriu o status de lei. o que ampliou seu marco
regulatório quando definiu a obrigatoriedade do
nutricionista como responsável técnico das ações
do Programa em nível municipal.

Outra possibilidade de atuação do nutri-
cionista em saúde pública são os Núcleos de Apoio
à Saúde da Família (NASF), uma iniciativa mais
recente do Ministério da Saúde, ainda em fase
de impÊantação na maioria dos municípios brasi-
leiros, A presença de nutricionista está prevista
em todos os tipos de NASF: 1, 2 e 3. Em maio de
2010, os nutricionistas estavam presentes em
74,5% das 1 1 57 equipes de NASF inseridas no
Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde
(C NES)21 .

Em relação às habilidades e competências
esperadas para a formação dos alunos, o grupo
destacou a necessidade de abordagens de ensino

capazes de articular metodologias ativas e apli-
cadas à realidade. Além de identificar questões,
é preciso contextualizar os diagnósticos. refletir e
discutir de maneira participativa para, então. pIa-
nejar alternativas e soluções. Além disso. é funda-
mental desenvolver a capacidade de resolver pro-
blemas em todas as etapas do processo

De acordo com Santos22, em relação ao
processo de formação dos profissionais de saúde,
em particular dos nutricionistas, as evoluções pe-
dagógicas e educacionais demandam mudanças
a fim de se formar um profissional que se integre
melhor ao mundo do ensino e do trabalho numa

perspectiva multiprofissional. A introdução de me-
todologias ativas de aprendizado junto à diversi-
ficação de cenários de práticas ao longo de todo
processo de ensino-aprendizagem são questões
centrais para alterar a estrutura dos currículos
atuais. Porém, a tradução dessas demandas em
atividades e conteúdo ainda é um desafio dos
cursos da saúde

No aspecto da relação entre teoria e prá-
tica, percebe-se que a maioria dos currículos da
área da saúde orienta–se pela concepção de cons-
trução de conhecimento positivista, que com-
preende a organização dos processos de ensino
de “forma linear, do teórico para o prático e do
ciclo básico para o profissionalizante" (online)
Essa abordagem pressupõe que os conteúdos
devam ser ministrados previamente. a fim de que
o estudante seja capaz de "dominar" a teoria e,

então, aplicá-ta na prática, não incorporando a

prática como um espaço pedagógico de ensino e
aprendizagem21'22

Para Minayo9, a teoria positivista tem na
sua forma derivativa o funcionalismo sociológico,
a corrente de pensamento mais hegemônica em
termos de influência e vigor na produção inte-

lectual de saúde pública, que reproduz, histori-
camente. práticas autoritárias e impositivas. Na

prática médica e dos cursos de saúde em geral, e
nas suas relações com a sociedade, o positivismo

se expressa na concepção do processo saúde-
-doença como um fenômeno apenas biológico e

individual, na excessiva valorização de tecnologias,
na dominação de grupos de profissionais cor-
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porativos com destaque para a categoria dos
médicos em relação aos outros campos de conhe-
cimento, na utilização de outros saberes como
antropologia e socioÉogia apenas de forma pon-
tual para produzir informativos, questionários e
conceitos básicos, no menosprezo pelos valores

culturais e, por fim, em uma postura autoritária
da categoria dos médicos no tratamento com os

outros profissionais da área da saúde.

Os participantes também destacaram o
caráter biologicista de grande parte dos cursos
de Nutrição no País. Esse aspecto pode ser expli-
cado pelas estruturas curriculares dos cursos de

Nutrição que têm um viés de concepção baseado
no modelo FlexnerÊano, que serviu de referência
para a implantação das escolas médicas e dos
cursos de saúde em geral, com base em um mode-
lo de saúde biologicista, com ênfase nas ciências
básicas e na prática curativa22'23.

Outro problema levantado foi a questão
da formação diferenciada do profissional, voltada

para atenção em saúde em resposta às demandas
socIais.

Historicamente a formação crítÊco-reflexi-

va, que perrnlte um pensamento autônomo para
compreensão da totalidade do sujeito, assumindo
a formação como um processo interativo e dinâ-
mico, esbarra nas estruturas curriculares como
limite de possibilidades24. Nos últimos anos, con-
tudo, especialmente na área da saúde, têm tido
destaque debates sobre estratégias de ensino que
ampíiem a perspectiva pedagógica e que permi-
tam a incorporação de pesquisa e extensão, as-

sociadas a metodologias ativas no processo de
formação do ensino superior.

A complexidade do processo de produção
social da saúde exige que a atenção à saúde
repense sua práxis no sentido da consolidação
efetiva dos princípios do SUS. Mudar o modelo
de atenção à saúde em busca da integralidade
implica o desenvolvimento de um trabalho multi-

profissional, com abordagem interdisciplinar e
ntersetorial

A integralidade é eixo importante para
apoiar as mudanças na formação de profissionais

da área e desenvofver uma compreensão ampliada

da saúde. contribuindo para a construção de sabe-
res transdÊsciplinares e inovação das práticas de
atenção à saúde

O modelo de atenção à saúde do SUS de-

ve, para dar conta da situação de saúde brasileira,
transformar-se em uma organização em redes de

atenção à saúde. Para tanto, a primeira mudança
deverá ser cultural e precisará rever o modelo
hierárquico do SUS, expresso em sua organização
por níveis de atenção - da atenção básica à média
e alta complexidade. Na concepção de redes, a
ideia de hierarquia deve ser substituída pela de

poliarquia. Não há hierarquia entre os diferentes
nós da rede sanitária: todos são igualmente impor-
tantes para os objetivos do sistema24, Entretanto,
as redes de atenção à saúde apresentam uma
característica singular: elas devem ter um centro
de comunicação que coordene os fluxos das pes-

soas e das coisas na rede e que é constituído pela
atenção primária à saúde, no Brasil chamado de
atenção básica de saúde

Repensar o modelo de assistência à saúde
não é uma postura recente. Durante muito tempo
ficou restrita a elaborações e reflexões realizadas
por alguns profissionais que, atuando na assistên-

cia, passaram a perceber a importância do tra-
balho entre disciplinas25

O grupo focal também destacou a relação
entre universidade e serviços de saúde durante o
processo de formação dos estudantes por meio
de estágios. Essa dimensão também traz à tona a

questão da inserção do nutricionista na Atenção
Básica de Saúde-SUS. Para aprofundar o ques-
tionamento sobre o papel do SUS como política

pública na garantia do acesso e acompanhamento
à atenção nutricional da população brasileira
diante das suas necessidades em saúde, é fun-
damental refletir sobre a perspectiva de inserção
do nutricionista na rede de Atenção à Saúde do
sus

O aluno aprende em NSP (disciplina
Nutrição em Saúde Pública) como o nuM-

cionista aborda os programas de saúde

pública, tentando trazer para prática a

teoria, mas quando o estudante chega na

prática, ele não vê o nutricionista.,, , Surge
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aquele contraste em refação aos pro-
gramas. como o SUS, onde os alunos
veem tudo muito bonito no papel, mas
quando chega na prática não encontra
nada'.. ' Falta inserir esse nutricionista nos

programas... . Não há estrutura adequada

para inserir o aluno no contexto que fica
preso a um círculo vicioso: a prática tem
pouco profissional pois a formação é

frágil, a formação é frágil pois tem pouco
profissÉonal na prática (Discurso do Sujeito

Coletivo - DSC).

Não se pode deixar de enfatizar que o pa-

radigma atual de altas taxas de morbimortalidade
por doenças crônicas não transmissíveis concretiza
a necessidade do fortalecimento do nutricionista

junto ao SUS, Perante essa complexa realidade
social, é importante ressaltar que, em termos de

saúde e nutrição, tanto o excesso de peso quanto
a desnutrição devem ser tratados como compo-
nentes do mesmo processo. Do ponto de vista

biológico. estudos já demonstraram que a desnu-
trição nos primeiros anos de vida aumenta o risco
de excesso de peso na vida adulta. Do ponto de
vista econômico e social, a maior prevalência de
excesso de peso em famílias de menor renda pode
também ser explicada pela estratégia adotada por
esses grupos que privilegiam a compra de ali-

rnentos que proporcionem a maior quantidade
de calorias pelo menor preço26.

A Atenção Básica é um terreno fértil para
a implementação de ações de promoção da saúde
e prevenção de doenças. O nutricionista é um pro-
fissional que deve ter seu perfil de atuação voltado
para a melhoria das condições de saúde e nutrição

da população brasileira"8''4.

CONCLUSÃO

A pesquisa proporcionou uma análise
sobre a visão tanto de professores quanto de estu-
dantes e recém-egressos do curso de Nutrição em
relação às áreas de atuação do nutricionista, pos-
sibiIÊtando desenvolver uma relação entre os prÊn-

cipais fatores responsáveis pela situação atual do
nutricionista na área de saúde pública.

Muito desafios precisam ser enfrentados
para a melhoria do ensino de graduação na área
de saúde, em especial de Nutrição. Entre eles,
torna-se prioritário rever a perspectiva pedagógica
tradicional e hegemônica que se baseia na lógica
de transmissão vertical de conhecimento, As

novas práticas pedagógicas devem fortalecer as
dimensões de diálogo, trabalho interdisciplinar,
problematização e análise critica ao longo da for-
mação em Nutrição e Saúde Pública

As inovações se constroem peÊo reconhecÉ-
mento de alternativas, saberes e práticas, nas

quais se imbricam objetividade e subjetividade,
saber popular e saber científico, teoria e prática,
anuíando dicotomias e gerando novos caminhos
participativos e interdisciplinares. O processo de
formação e trabalho em saúde precisa construir
o novo perfil de formação de Nutrição em saúde
pública: a ação profissional deve ser ampliada e
estendida para o campo da segurança alimentar
e nutricional
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RESUMO

Objetivo
Descrever os procedimentos utiIÊzados para estImar as medidas de massa e de volume dos itens mais consumidos
no Brasil e apresentar propostas que possam ser adotadas para o aprimoramento do cálculo das quantidades
ingeridas nos inquéritos alimentares no Brasil
Métodos

Foram utilizados os dados do Inquérito Nacional de Alimentação 2008-2009 para descrever as frequências
brutas das unidades de medida referidas para os cinco itens mais consumidos no Brasil (arroz, feijão, café, pão
e carne bovina frita), exemplificou-se a construção da base de dados utilizada no Inquérito Nacional de
Alimentação e discutiram-se as principais dificuldades encontradas nesse processo
Resultados

Foram citadas aproximadamente 11 800 unidades de medidas associadas a cerca de 2 000 alimentos/
preparações. A colher de servir foi a medida mais citada para o arroz (57%>; a concha, para o feijão (80%); a

1 Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Instituto de Medicina Social, Departamento de Epidemiologia. R, São Francisco
Xavier, 324, 7'’ and,Ir, sala E7002, Maracanã, 20550-900, Rio de Janeiro, RJ, Brasil. Correspondência para/CttITespondence to
R SICHIERI, E-mail: <sichieri@ims.uerj.br>.

2 Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Instituto de Nutrição Josué de Castro, Departamento de Nutrição Social Aplicada
Rio de Janeiro, RJ, Brasil

3 Universidade Federal Fluminense, Centro de Ciências Médicas, Departamento de Epidemiologia e Bioestatística. Niterói, RJ,
Brasil
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xícara de café. para café (36%); unidade, para pão de sal (88%) e bife, para carne bovina frita (54%). Medidas
equivocadas ou incompatíveis com os alimentos e unidades de medida que dificilmente podem ser dimensionadas
foram citadas e uma unidade de medida padrão foi utilizada para estÊmar a quantidade consumida nessas
situações
Conclusão

Na estimativa das quantidades relatadas no Inquérito Nacional de Alimentação foram adotados procedimentos
no intuito de minimizar os erros de mensuração. Esforços para melhorar a quantificação dos alimentos
consumidos em inquéritos nacionais se justificam uma vez que a padronização das medidas referidas em
inquéritos nutricionais possibilita comparações nacionais e internacionais e contribui para elaboração de
recomendações e guias de alimentação e nutrição

Termos de indexação: Coleta de dados. Consumo de alimentos. Registros de dieta

ABSTRACT

Objective

The present study described the methods used for estimating the weight and volume of the most consumed
foods in Brazil reported in cooking units and presented suggestions that improve the assessment of food
consumption reported in dietary surveys in Brazil.

Methods

Data from the National Dietary Survey of 2008-2009 were used for describing the rates of measurements
reported for the five most commonly consumed items in Brazil (rice, beans, coffee, bread and beef steak),
illustrating the construction of the database used in National Dietary Survey and discussing the main difficulties
found in the process.
Results

Around 11,800 units of measurement associated with approximately 2,000 foods/preparations were cited.
The serving spoon was the most cited measure for rice (57%); ladle for beans (80%); coffee cup for coffee
(36%); unit for bread (88%), and unit for beef steak (54%). Misleading and incompatíble measurements and
those that can hardly be estimated were cited and a standard unit of measurement was used for estimating the
amount consumed in these situations.

Conclusion

Procedures were used for minimizing measurement errors when estimating quantities of foods consumed
reported by the National Díetary Survey. Efforts to improve the quantification of food intake in national surveys
are justified since the standardization of the measures reported in dietary surveys enables national and
international comparisons and helps to develop recommendations and guidelines on food and nutrition

Indexing terms-. Data collection. Food consumption. Diet records

INTRODUÇÃO fontes de erro de mensuração presente na esti-

mativa do consumo alimentar e observaram que
a estimativa das quantidades consumidas repre-

sentou um terço do erro associado à ingestão de
energia, carboidratos e gorduras, e metade do
erro associada ao consumo de proteínas5

Como todo procedimento de aferição, a
avaliação do consumo alimentar está sujeita a
erros que podem comprometer as análises de
associação e de relação causal entre dieta e doen-
ça1. São diversas as fontes de erro nos inquéritos
dietéticos, dentre as quais se destacam os proble-
mas enfrentados na codificação e na estimativa
das quantidades relatadas pelos particIpantes da
investigação2-4. Rumpler ef a/.5 pesquisaram a
magnitude e a contribuição reÊativa de diferentes

Reportar a quantidade dos alimentos con-
sumidos é urna tarefa complIcada para os res-

pondentes. Para alguns alimentos, as porções típi-

cas ou naturais permitem um relato mais sim-
plificado, por exemplo, ovo, pão francês ou pão
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de sal, banana, maçã etc. Porém, para alimentos
relatados com base em unidades de medidas

variadas - por exemplo, arroz, feijão, carne ou

preparações mistas, como ensopado -, a esti-

mativa da quantidade consumida requer proce-

dimentos padronizados para construir uma base
de dados consistente de conversão das quanti-
dades e unidades de medidas citadas pelos entre-
vistados em medidas de massa e de volume.

Com o objetivo de conhecer o consumo
alimentar da população brasileira, a Pesquisa de

Orçamentos Familiares (POF) 2008-2009, desen-
volvida pelo Instituto Brasileiro de Geografia e

Estatística (IBGE), realizou o Inquérito Nacional de

Alimentação (INA), módulo de avaliação do con-

sumo alimentar Éndividual por meio de registros
alimentares, em uma subamostra de 25% dos

domicílios investigados na POF.

O processo de elaboração da base de da-

dos que permitiu estimar as quantidades consu-
midas a partir das unidades de medida referidas

nos registros alimentares foi detalhado em publi-

cação específica6. Este artigo tem como objetivos
descrever os procedimentos empregados na

preparação da base de dados das medidas caseiras

referidas no Inquérito Nacional de Alimentação
(INA) da POF 2008-2009, discutir as dificuldades
enfrentadas na elaboração da referida base de

dados, tomando como exemplo as medidas ado-
tadas para os itens mais consumidos no Brasil, e
apresentar propostas que possam ser adotadas
para o aprimoramento do cálculo das quantidades
ingeridas nos inquéritos alimentares no Brasil.

MÉTODOS

Os dados do presente artigo são de base

secundária, provenientes do INA, módulo de con-
sumo alimentar individual da POF 2008-2009. A
POF 2008-2009 foi conduzida em uma amostra

representativa de 55 970 domicílios brasileiros. Os
dados de consumo alimentar foram coletados em

uma sul)amostra da POF 2008-2009, correspon-
dente a 25% de todos os domicílios investigados

na pesquisa. Nesses domicílios, foram obtidas in-

formações sobre o consumo individual de alimen-

tos de pelo menos um morador acima de 1 0 anos
de idade, totalizando 34 003 indivíduos

O presente estudo foi aprovado pelo Co-
mitê de Ética em Pesquisa do Instituto de Medicina
Social da Universidade do Estado do Rio de

Janeiro, Protocolo n'’ CAAE 0011,0259,000-1 1,

em 19 de julho de 201 1

Coleta de dados

A coleta dos dados de consumo foi reali-

zada por meio de registro alimentar em dois dias

não consecutivos, visto que pelo menos dois dias
de consumo são necessários para estimar consu-
mo usual de alimentos7, O registro de alimentos

compreendeu a informação detalhada dos ali-

rnentos consumidos, do tipo de preparação utili-

zada para alimentos específicos, como carnes e
legumes, da porção e da quantidade consumidas.

do horário, e do local de consumo, Todos os parti-

cipantes do módulo de consumo alimentar rece-

beram uma caderneta instrucional com explica-

ções de como preencher o registro de alimentos

e com fotos de utensílios e vasilhames que usual-

mente são utilizados para servir alimentos, por

exemplo, diferentes tipos de pratos (de jantar,

sobremesa, de sopa, pires), colheres e copos para
auxiliar a estimativa das quantidades consumidas.

Os registros alimentares foram revisados

e corrigidos pelos agentes de pesquisa, os quais

armazenavam, ainda no próprio domicílio, as in-
formações em programa computadorizado de

entrada de dados desenvolvido pelo IBGE. O pro-
grama disponibilizava 1 5 opções de forma de pre-

paração: crua, cozida, grelhada/brasa/churrasco,
assada, frita, empanada/à milanesa, refogada,
com molho vermelho, com molho branco, ao alho

e óleo, com manteiga/óleo. ao vinagrete, enso-
pada, mingau e sopa. Para o relato da quantidade
de alimento consumida, foram disponibilizadas

1 06 opções de unidades de medida (Quadro 1 )
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Quadro 1 . Unidades de medidas utilizadas no Inquérito Nacional de alimentação da Pesquisa de Orçamentos Familiares 2008-2009
Brasil. 2008-2009

Código

1

2

3
4

5
6
7

8

9

10

11

12

13

14

15

16

17

18

19

20

21

22

23

24
25

26

27
28

29

30

31

32
33

34

35

36

37

38

39

40
41

42

43
44

45
46

47

48

49

50

51

52

53

Medidas

Asa

Bago
Banda
Barra
Bife

Bisnaga
Bola

Cacho
Caneca
Caneco

Casquinha
Colher de arroz/servir

Colher de café
Colher de chá

Colher de sobremesa

Colher de sopa
Concha

Copo americano
Copo de cafezinho

Copo de requeijão
Copo grande
Copo médio
Copo tulipa
Costela
Coxa
Cumbuca
Dose

Escumadeira

Espetinho

Espeto

Espiga
Fatia
Filé

Folha

Garfada

Garrafa (20C)ml)

Garrafa (237rnl)
Garrafa (248ml)
Garrafa (250ml)

Garrafa (275ml)

Garrafa (284ml)
Garrafa (290ml)
Garrafa (30C)ml)

Garrafa (320ml)
Garrafa (330ml)
Garrafa (350ml)
Garrafa (355ml)
Garrafa (40C)ml)

Garrafa (450ml)

Garrafa (500ml)
Garrafa (5 IC)ml)

Garrafa (550ml)
Garrafa (591 ml)

Código

54

55

56
57

58

59

60

61

62

63
64

65

66
67

68

69
70

71

72

73
74
75
76

77

78

79

80

81

82
83

84
85

86

87

88

89

90

91

92

93

94
95

96

97

98
99

100

101

102

103

104
105

106

Medidas

Garrafa (600ml)
Garrafa (65C)ml)

Garrafa (900ml)
Garrafa (910ml)
Garrafa (980ml)
Garrafa (1 L)

Garrafa (1,25L)

Garrafa (1,5L)
Garrafa (1,750
Garrafa (2L)

Garrafa (2,25L)

Garrafa (2,5L)
Garrafa (não especificada)
Gomo
Grama

Lata (250ml)
Lata (335ml)
Lata (340ml)
Lata (350ml)
Lata (354ml)
Lata (473ml)
Lata (não especificada)
Litro

Maço
Metade
Mililitro

Pacote

Pedaço

Pegador
Peito

Pescoço
Pires

Ponta de faca

Porção
Punhado

Posta

Pote

Prato de sobremesa

Prato fundo

Prato raso

Quilo

Ramo

RodeIa

Sachê
Saco
Sobrecoxa

Tablete

Taca

Tigela
Unidade

Unidade pequena
Xícara de café

Xícara de chá
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Elaboração da base de dados das
quantidades e das unidades de
medida referidas para os alimentos
citados no INA 2008-2009

Uma descrição detalhada dos métodos
utilizados na elaboração da base de dados das

quantidades referidas para os alimentos consu-
midos no INA 2008-2009 constitui publicação
específica dedicada somente a esse tópico6. Resu-
midamente, foram listadas, em ordem decrescen-

te de citação, as unidades de medidas referidas
para cada alimento, as quais foram associadas a
medidas de massa e de volume a partir da com-
pilação de tabelas de medidas caseiras, livros e
manuais com informação sobre medidas caseiras

de alimentos8-'4; também foram utilizadas infor-

mações contidas em embalagens de alimentos e
artigos científicos que especificavam o peso da

unidade de frutas regionais'5:7. Por fim, para ali-

mentos e preparações relatados em unidades para
os quais não se obteve informação sobre peso ou
volume, nutricionistas treinadas desenvolveram

pesagem em laboratório por meio de utensílios

padronizados e de balança de precisão. O volume
dos alimentos líquidos foi estimado em gramas
um mililitro foi considerado um grama, e um litro,

um quilograrna. Portanto, para cada alimento ou
preparação citado nos registros, há um conjunto
de unidades de medidas de massa em gramas
Para estimar a gramatura de todas as unidades
de medida referidas no inquérito, foram adotados
os procedimentos, em ordem de prioridade, con-
forme descrito na Figura 1,

Alguns alimentos preparados por diluição

e consumidos na forma líquida foram relatados
com unidades de medida na forma sólida do

alimento. como consumo de café por meio de
colher de café, colher de chá ou colher de sobre-
mesa, indicando a quantidade de café em pó
utilizada no preparo da bebida e não o consumo
direto da bebida com esses utensílios. Todas essas

medidas foram consideradas como sendo equi-

valentes a uma xícara de café (5C)ml), ou seja,
considerou-se que essas medidas foram utilizadas

para o alimento em pó e que a quantidade em

pó contida em uma colher de café ou chá ou so-
bremesa seria semeÉhante a uma xícara de café

da bebida sob a forma líquida

Situação semelhante foi observada entre
alimentos sólidos que, após diluição, são consu-
midos na forma líquida, como o caso do leite em
pó, achocolatado em pó, café solúvel em pó, entre

outros. Alguns indivíduos reportaram o consumo
de um copo médio de leite em pó, o que provavel-

mente refere-se ao consumo de um copo médio

de leite líquido preparado a partir de leite em pó.
Nesse caso, optou-se pela diluição do produto se-

gundo a recomendação do rótulo da embalagem
desse produto para o preparo da bebida; a mesma
situação foi observada com o consumo de algu-
mas frutas: por exemplo, um indivíduo relatou
consumir um copo de graviola, o que muito prova-

velmente refere-se a um copo de suco de graviola

Nesses casos, inferiu-se que o consumo era refe-

rente ao suco da fruta e, portanto, considerou-se

Pesquisar a medida em unidades de massa ou volume em
publicações especializadas

Estimar a gramatura a partir de outra medida referida para

o mesmo item nas publicações adotadas

Estimar a gramatura a partir de outra medida atribuida a
outro tipo de preparação de um mesmo alimento

Estimar a gramatura a partir de um item semelhante

Pesar o alimento em laboratório de Técnica Dietética

Utilizando balança Bel Engeneering, modelo S3201 com

capacidade máxima de 3.200g e variação de 0,1 g

Figura 1. Procedimentos utilizados para estimar medidas de massa

e de volume dos alimentos consumidos no Inquérito
Nacional de Alimentação da Pesquisa de Orçamentos
Familiares 2008-2009. Brasil, 2008-2009
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a diluição de 1 00g da fruta para o preparo de um

copo médio de 240ml.

Quando não foi possível adotar nenhum
dos procedimentos descritos anteriormente para
estimar a gramatura da medida citada, estabe-

leceu-se que a unidade de medida citada com
maior frequência para o alimento específico seria

considerada “ unidade de medida padrão" , tendo
sido definida uma unidade de medida padrão para
cada alimento.

Análise dos dados

Foram identificados os cinco itens mais ci-

tados no inquérito dietético a partir da estimativa
da frequência de todos os aÉÊmentos citados nos

dois dias de registro alimentar para ilustrar a cons-
trução da base de dados de medidas caseiras
utilizada na análise dos dados de consumo ali-

mentar individual do INA 2008-2009. Em seguida,

as frequências brutas das unidades de medida
referidas para esses itens foram descritas.

RESULTADOS

Nos registros alimentares obtidos no INA
2008-2009, foram referidos aproximadamente
2 000 alimentos ou preparações, aos quais foram
relacionadas cerca de 11 800 quantidades em
diferentes unidades de medidas, para as quais se

estimou a quantidade em medidas de peso ou

volume. Três por cento dessas unidades de medida

foram estimadas a partir de pesagem dos ali-

mentos e de preparações; em 6% das informa-
ções foram utilizadas as medidas propostas no

Guia Alimentar para a População Brasileira18, e

para 8% das informações, foram utilizadas outras
fontes bibliográficas8-11'13-17. Para 40% dessas uni-

dades de medida, a quantidade em gramas era

previamente conhecida, pois se referiam a emba-
lagens ou a garrafas e latas com pesos e volumes
pré-definidos. Outros 43% desses itens foram
compilados a partir da Tabela para Avaliação do
Consumo Alimentar em Medidas Caseiras12.

Com base nos dois dias de consumo, os
cinco alimentos mais citados no Brasil foram:

arroz, feijão, pão de sal, café e carne bovtna frita
Para referir o consumo desses alimentos. foram
utilizadas 55 unidades de medida diferentes, cons-

tituindo um universo de 253 080 citações. O arroz
foi referido por 90% dos respondentes. Para esse
item. foram utilizadas 28 unidades de medida em

80 033 citações. O feijão foi consumido por 80%
dos respondentes e foi associado a 27 unidades
de medida, totalizando 62 662 citações. O pão
foi citado 39 152 vezes, tendo sido referido por
57% dos indivíduos entrevistados em 20 unidades

de medida. Para descrever o consumo de café,
63 % dos respondentes do inquérito adotaram 34
unidades de medida. sendo registradas 56 932
citações para esse item. A carne bovina frita foi

consumida por 28% dos entrevistados, com o uso
de 23 unidades de medida, totalizando 14301
citações

Em relação à frequência de citação das
medidas referidas para arroz, feijão, café, pão de
sal e carne bovina frita, a colher de servir foi a
medida mais citada para o arroz (57%); a concha,
para o feijão (80%); a xícara de café, para o café
(36%); a unidade, para pão de sal (88%), e bife,
para carne bovina frita (54%) (Figura 2). Pode-se

observar que o relato do consumo desses ali-
mentos em gramas, quilo, litro ou mililitro foi

pouco frequente (menos de 1,5% das citações),

e que a unidade de medida "porção'’ também
foi citada com frequência reduzida (variando de

0,01 % para pão e café a 4% para arroz). Em to-

do o inquérito. 5% dos alimentos registrados
foram citados com a medida " porção“

Algumas unidades de medidas referidas
para esses alimentos foram consideradas inusi-

tadas: "colher de café“ utilizada para o consumo
de feijão e “concha" para café. Apesar da baixa
frequência de citação dessas unidades de medida,
elas constam da base de dados, pois, uma vez
registradas, era necessário atribuir-lhes alguma
medida de massa ou volume

Observou-se o relato de unidades de medi-

das que foram possivelmente registradas de forma
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Arroz Feijão

Colher de Colher de Porção
sopa

Carne bovina frita Café

Xicara de Copo Copo Xicara de Copo de Outros
café médio americano chá cafezinho

Pão

Figura 2. Frequência (%) de citação das unidades de medidas adotadas para referir o consumo de alimentos seiecionados no Inquérito
Nacional de Alimentação da Pesquisa de Orçamentos Familiares 2008-2009. Brasil, 2008-2009

equivocada e eram incompatíveis aos alimentos: Nesses casos. adotou-se o procedimento de im-

coxa e sobrecoxa de café (0,01 % das unidades putar o valor de uma unidade de medida consi_
de medida atribuídas a esse item) e pedaço ou derada padrão para cada alimento específico. Para

banda de feijão (O,004% das unidades de medida aproxiÚadamente 3% das unidades de medida
desse item). Também observou-se a ocorrência L , _ . , _ ,. _ , '
d, .„id,d,i d, m,did, q„ dificilmente podem fitadas nos_[Tgi?tros alirTen,tares' y: precif? impu--,:-–----: –- -:------ ---- --:- :---=----,-- -- ---- ' - tar a auantidade a oartir da medida oadrãoser dimensionadas, como unidade de arroz e “'' - -1"-' "'---- - p-' '“ -'" " '--'-'- p

punhado de carne bovina (O,03% das medidas No caso do arroz, a medida padrão foi a
citadas para o arroz e para a carne bovina frita). colher de servir; para as unidades de medida
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pedaço, pescoço, punhado e unidade, foi atri-

buída a gramatura da “colher de servÊr'’ de arroz

(45g), que correspondeu a 0.05% de todos os

registros observados para o arroz. No caso do

feijão, às unidades de medIda banda, coxa, meta-
de, pedaço, unidade e unidade pequena foi atri-

buída a gramatura da “concha" (140g), que foi a
unidade de medida padrão. o que correspondeu
a 0,03% de todos os registros observados para
feijão, Para o café, a xícara de café (50ml) foi con-
siderada a unidade de medida padrão para 0,2%
das medidas citadas para esse item (cacho, dife-
rentes tipos de colher, concha, coxa e sobrecoxa,
metade, pedaço, ponta de faca e unidade). Para

o pão de sal, atribuiu-se a gramatura de “uma
unidade" (50g) como medida padrão para 0,08%
dos registros referentes às unidades de medida

concha, copo amerIcano, copo grande, copo mé–

dio. escumadeira, ponta de faca, punhado, prato
fundo, tigela e xícara de café. No caso da carne

bovina frita, foi atribuída às unidades de medida

metade e punhado a unidade de medida “bife“
(1 C)Og). considerada a unidade de medida padrão
para esse aÉimento, o que correspondeu a 0,04%
das medidas citadas para esse item.

DISCUSSÃO

Este estudo apresenta os procedimentos
empregados para o dimensionamento das quan-
tidades relatadas para descrever o consumo dos
alimentos mais consumidos no Brasil (arroz, feijão,

café. pão e carne bovina frita) com base nos dados

do Inquérito Nacional de Alimentação da POF
2008-2009. A base de dados de medidas caseiras

utilizada na análise dos dados desse importante
inquérito de amplitude nacional e de base popu-
lacional é resultado da compilação de dados de

informações contidas em literatura especializada,
e foi publicada pelo IBGE, em junho de 201 1, na

“Tabela de medidas referidas para os alimentos
consumidos no Brasil "6. Nessa tabela, são apre-
sentadas as estimativas em gramas para a maioria

das medIdas citadas e são descritos os proce-

dimentos adotados para a imputação da grama-
tura de unidades de medida equivocadas ou
incompatíveis com os alimentos aos quais estavam

relacionadas e também aquelas unidades de me-
dida que dificilmente podem ser dimensionadas

Registros equivocados referem-se prova-
velmente a erro na entrada dos dados, como, por

exemplo, “sobrecoxa de café” . Unidades de medi-
da incompatíveis com determinados aÉimentos

podem ser exemplificadas por registros como
'’ pedaço de feijão" , Para as unidades de medidas
inusitadas. apesar de compatíveis com os alirnen-

tos a que foram associados. não se dispunha de
suas quantidades em gramas nas publicações de
referência, como, por exemlo. "colher de café de
feijão "

O uso de unidades de medidas inapro–

priadas para determinados alimentos pode apon-
tara dificuÉdade dos indivíduos em estimar a quan-
tidade consumida ou pode simplesmente ser
efeito de erro de digitação na entrada de dados
O uso da unidade de medida ’porção’ pode tam-
bém indicar dificuldade do respondente para esti-

mar a quantidade consumida do alimento, o que
o faz optar por uma descrição mais geral. No in-

quérito alimentar da POF 2008-2009, 'porção' foi
reportada em menos de 5% das citações, pos-
sivelmente porque o programa para entrada de

dados disponIbilizava 106 diferentes unidades de
medida e devido ao uso de fotografias de vasilha–

mes e talheres que foram distribuídas aos respon-
dentes a fim de auxiIÉar-lhes o relato das quanti-
dades consumidas.

A referência a unidades de medida pouco
usuais ou que não fazem sentido para relatar o
consumo de determinado item, por exemplo, o
uso da colher de café para relatar o consumo de
arroz, pode refletir erro do entrevistado ou falta
de crítica por parte do entrevIstador no momento
da entrada de dados. A adequada capacitação
dos entrevÊstadores de inquéritos dietétIcos é

extremamente necessária para que a revisão dos

registros e a Ênclusão dos dados reportados pelos
entrevistados ocorram de forma apropriada e com
o devido discernimento sobre a adequação da uni-
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dade de medida ao tipo de alimento1. A restrição

das unidades de medida de acordo com o tipo de

alimento poderia ajudar a reduzir esse tipo de erro,

Na hipótese de que utensílios não usuais

tenham sido usados para servir determinados
alimentos, pode-se considerar que essa situação
é indício de um problema ainda maior e não men-
surável pelo inquérito, que é a falta de utensílios

adequados para servir alimentos em alguns
domicílios brasileiros. Alguns utensílios, apesar de

não usuais, são possíveis de serem utilizados para
servir ou consumir alimentos. Nessas situações, a
pesagem de alimentos foi realizada para alguns
itens citados no inquérito. Esse procedimento,
apesar de ser uma solução rápida e direta. tam-
bém incorpora problemas importantes. como a

dificuldade na padronização dos utensílios cor-

respondentes às porções indicadas pelos entrevis-

tados e a limitação em se obterem alimentos típi-

cos de determinadas regiões do BrasiÉ ou dispo-
níveis apenas em períodos restritos do ano, como,

por exemplo, coco mucajá, palma, entre outros,

A estimativa da quantidade dos alimentos
consumidos constitui uma importante fonte de
erro em inquéritos dietéticos, e esse é o primeiro
estudo a discutir os procedimentos utilizados na

estimativa da quantidade de alimentos consu-
mÊdos com base em um inquérito nacional de

alimentação, o que preenche uma importante
lacuna na literatura e contribui para a realização
de futuros inquéritos dietéticos no País.

É importante destacar que inquéritos ali-

rnentares estão sujeitos a erros que podem ser
aleatórios ou sistemáticos, Erros aleatórios inflam

a variabilidade das distribuições de consumo, o
que reduz o poder estatístico para se detectar
alguma associação entre consumo de alimentos

e desenvolvimento de doença e atenua e subes-
tirna as estimativas de possíveis associações"7

Erros sistemáticos como sub-relato de ali-

rnentos consumidos são mais sérios porque po-
dem alterar os resultados1. A estimativa de massa

e volume dos alimentos consumidos a partir de
tabelas de medidas caseiras pode gerar um erro

de natureza sistemática com a inclusão de

gramaturas inapropriadas para as medidas cita-

das, Os procedimentos utIlizados no INA tentaram
minimizar a possibilidade desse tipo de erro por
meio do uso de referências bibliográficas reconhe-

cidas no País. Além disso, a imputação das quan-
tidades padrões para medidas inusitadas, inapro-

priadas ou incompatíveis com o alimento ocorreu
em proporções desprezíveÊs, o que não gera afte-

rações significativas na média total de consumo
da população

O inquérito alimentar da POF 2008-2009
procurou minimizar uma importante fonte de erro

aleatório, que é a variabilidade intrapessoal do
consumo de alimentos, com o uso de dois registros
alimentares, o que permite obter estimativas não
enviesadas do consumo usual de alimentos'9. O

método do registro. que é considerado um mé-

todo prospectivo, pois prevê o registro do consu-
mo no momento em que o alimento é consumido,
é tido como um dos mais acurados para a obten-
ção do tamanho das porções consumidas'9. Além
disso, reduziu-se a possibilidade de erro siste-

rnático com a detalhada avaliação das medidas
de massa e de volume citadas nos dois dias de

inquérito. Dessa forma, foi possível incorporar
todas as medidas de massa e de volume para
todos os itens citados na pesquisa e, com isso,

estimar a quantidade consumida pelos entre-
vistados

No módulo de consumo da POF 2008-2009,
106 medidas de massa ou de volume foram dis-

poníveis para estimativa da quantidade consumida

pelos entrevistados. Apesar da baixa frequência
de citação das medidas inusitadas, inapropriadas
ou incompatíveis com os alimentos, esta análise

demonstrou que a utilização de um conjunto úni-

co e ampliado de unidades de medida em inqué-
ritos alimentares pode dar origem a reÉatos equi-

vocados das quantidades consumidas pela seleção
inadequada de opções. Nesse primeiro inquérito
de consumo individual de alimentos conduzido

em 2008-2009 em amostra probabilística repre-
sentativa da população brasileira de todas as uni-

dades da federação, todas as medidas de massa
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e de volume foram disponíveis para todos os itens

alimentares de forma indiscrimÊnada. A partir
dessa primeira experiência, será possível melhorar
a coleta de dados levando-se em conta re-

conhecimento das medidas mais frequentemente
referidas para cada alimento e realizar mo-
dificações no programa de entrada de dados de

modo a restringir as unidades de medidas para
cada item, o que reduz a citação de medidas equi-

vocadas, inaproprÉadas ou inusitadas, mesmo que
nesse primeiro inquérito essas opções tenham
aparecido de forma pouco importante. Esse pro-
cedimento facilita a elaboração do manual e o

treinamento dos entrevistadores e também favo-

rece o reÉato correto da quantidade consumida
por parte do respondente.

Uma unIdade de medida padrão foi esti-

mada para cada alimento, e a utilização dessa
medida nas situações em que não foi possível ado-
tar nenhum dos procedimentos descritos para
estimar a gramatura da medida citada faz parte

do processo de crítica e controle de qualidade de

dados provenientes de grandes inquéritos20. No

inquérito dietético What We Eat in America
(WWEIA), módulo de consumo do National Health

and Nutrition Examination Survey (NH ANES),
realizado continuamente a cada dois anos nos

Estados Unidos, uma medida padrão também é
utilizada para estimar quantidades desconhecidas
de alimentos21. No inquérito americano, a medida

padrão é a mesma para todos os alimentos e
corresponde a 1 cup, que equivale a aproximada-
mente 240ml de água ou 175 gramas de arroz
cozido. No inquérito brasileiro, a estimativa da

medida padrão foi realizada para cada alimento
separadamente, com base na medida citada com
maior frequência para aquele alimento. Com esse
procedimento, acredita-se obter um valor mais
fidedigno da média populacional.

Com base em inquérÊtos dietéticos desen-
voÊvidos em outros países e nas análises aqui apre-
sentadas, fica evidente que a estimativa de massa
e de volume das medidas caseiras de inquéritos
dietétIcos deve passar por revisão contínua. Vale
salientar que o banco de dados com as informa-

ções sobre os alimentos e medidas caseiras deve
ser constantemente atualizado devido ao surgÊ-
mento de novos alimentos, bem como de novas

medidas e embalagens comerciais de produtos
industrializados. É necessário que se formem gru-
pos de pesquisa voltados para a revisão da tabela
de medidas caseiras do INA e que surjam novas
publicações com informações que alÊmentem a
base de dados do IBGE. O ideal seria conduzir

um plano regular de revisão, desenvolvido por
categoria de alimentos com base na frequência
de consumo da POF de 2008-2009

Os procedimentos utilizados no INA
2008-2009 tentaram minimizar os vieses as-

sociados às estimativas das quantidades consu-
midas em inquéritos dietétIcos, o que é conside-
rado uma relevante fonte de erro nesses inqué-
ritos. Limitar o número de medidas disponíveis

por alimento, intensificar o treinamento dos entre-
vistadores de campo e estabelecer revisões regu-
lares do banco de dados com informação sobre

os alimentos e medidas caseiras são propostas
que se justificam para melhor quantificar os ali-

mentos consumidos em inquéritos nacionaÊs. A
padronização das medidas referidas em inqué-
ritos nutricionais por meIo da utilização do peso
em gramas dos alimentos e sua estimativa em
medidas de massa e de volume possibilitam com-
parações nacionais e internacionais e contribuem

para elaboração de recomendações e guias de
alimentação e nutrição
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Marco legal do Prograrna Nacional de

Alimentação Escolar:
para alinhar propósitos e práticas
na aquisição de alimentos1

uma releitura

Legal /ramework of the National School Feeding Program:

a new reaciingfor aligning purposes cmd

practices in food acquisition

Carla Rosane Paz Arruda TEO2

Carlos Augusto MONTEIRO3

RESUMO

Este ensaio pretende discutir a aquisição de alimentos para o Programa Nacional de Alimentação Escolar à luz
do seu marco legal vigente, na perspectiva de promover hábitos alimentares saudáveis e culturafmente articulados
que contribuam para a promoção das condições de saúde da população escolar brasileira e para o desen-
volvimento local. Apresenta-se análise da legislação em vigor do Programa Nacional de Alimentação Escolar,
evidenciando a intencionalidade de influenciar o sistema alimentar brasileiro e o padrão alimentar de sua
população a partir da alimentação escolar, destacando-se as lacunas que desafiam a efetivação de mudanças
substanciais na execução do programa. Partindo dessa análise e com base no elevado e crescente consumo de
alimentos ultraprocessados no Brasil, e considerando as desvantagens desses alimentos diante de alimentos
pouco ou não processados, desenvolve-se proposta para orientar a construção de uma pauta de alimentos que
seja consistente com o marco legal vigente do programa e com seus objetivos. Argumenta-se que a predo-
minância de alimentos pouco ou não processados na alimentação escolar pode ser estratégia para o resgate
do patrimônio alimentar saudável e para o fortalecimento do desenvolvimento locaE se resultar da aproximação
com a agricultura familiar.

Termos de indexação: Nutrição em saúde pública. Políticas públicas. Programas e políticas de nutrição e
alimentação.
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ABSTRACT

This essay aims to discuss the acquisition of food by the National School Feeding Program in light of its current
legal framework with a view to promote healthy and culturally sound eating habits that help to improve the
health of Brazilian school children and promote local development, The study presents an analysis of the
current legislation of the National School Feeding Program, evidencing its intention to influence the Brazilian
feeding system and the food pattern of its population using school meals. híghlighting the gaps that challenge
the achievement of major changes in the execution of the program. From this analysis and based on the high
and growing consumption of ultra-processed foods in Brazil, and considering the disadvantages of these
foods when compared with minimally-processed or fresh foods, a proposal is developed to guide the construction
of a list of foods that is consistent with the current legal framework of the Program and its objectives, it is

argued that the prevalence of minimatly-processed or fresh foods in school meals can be a strategy to rescue
the healthy-food heritage and strengthen local development if promoting family farming.

Indexing terms-. Nutrition. public health. Public policies. Nutrition programs and policies.

INTRODUÇÃO

O Programa Nacional de Alimentação Es-

colar (PNAE) é o mais antigo programa de ali-

mentação e nutrição em vigência ininterrupta no
Brasil, tendo origem na década de 1 940 e marco
legal fundado na de 19501. Ao longo desse per-
curso histórico, o PNAE tem apresentado avanços
significativos com relação a seus objetivos, gestão,
execução, abrangência e articulação com outros
setores além da educação2.

Recentemente, a base legal do progra-
ma foi revisada, com a aprovação da Lei n'’

1 1.947/20093. Entre os avanços decorrentes, des-
tacam-se o apoio explícIto ao desenvolvimento
sustentável, pela articulação com a agricultura
familiar, e a proibição e a restrição da aquisição
de alimentos menos saudáveis. Porém, a recomen-

dação, dada pela regulamentação anterior4’5. para
que fosse conferida preferência a alimentos bási-
cos in natura ou semieÊaborados foi suprimida, o
que pode resultar em prejuízo para os objetivos

do programa.

Nas últimas décadas, a substituição de ali-

rnentos básicos in natura ou pouco processados
por alimentos de maior extensão de processa-

mento é uma tendência que vem se consolidando
em estreIta relação com os modos de vida con-
temporâneos, decorrentes da industrIaIIzação e

da urbanização intensas. Nesse processo de trans-
formação da vida em sociedade, o consumo de

alimentos tradicionais vem perdendo espaço para
o de alimentos poupadores de tempo6. Esses ali-

mentos, notadamente processados. de alta densi-

dade energética, ricos em açúcar, sódio e gordu-
ras, vêm se incorporando às práticas alimentares
com forte suporte publicitário. defineando um

padrão alimentar que está na base do aumento
da prevalência de excesso de peso, de obesidade
e de doenças associadas7-9

Ao considerar essa complexificação do
perfil alimentar e nutricional da população brasi-

leira, a alimentação escolar assume papel impor-
tante pelo potencial que apresenta na reconfi-
guração desse quadro, especialmente por ser na

infância e na adolescência que se estabelecem
mais fortemente hábitos alimentares com maiores

possibilidades de perdurarem na vida adultalo

Nesse contexto, e assumindo o pressupos-
to de que a base legal vigente do PNAE representa
uma oportunidade ímpar para a construção de

uma cadeia alimentar diferenciada, o objetivo
deste trabalho é discutir as implicações dessas

orientações legais para a aquisição de alimentos
no âmbito do programa, provocando o debate
sobre os avanços conquistados e sobre as lacunas
identificadas como desafios na atual legislação
Sugere-se uma releitura da base legal do PNAE
que concorra para a promoção de hábitos alimen-
tares mais saudáveis. fundamentados no respeito
à cultura alimentar, e que contribua para a supe-
ração do panorama epidemiológico atual
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O marco legal atual do PNAE

O marco legal do PNAE está assentado,
atualmente. na Lei n'’ 1 1,947/20093 e na Reso-

lução/CD/FNDE n'’ 38/2009". Dentro do escopo
deste trabalho, interessa destacar três das dire-

trizes que essa base legal apresenta, Primeira-
mente, a que estabelece o emprego de “alimenta-
ção saudável e adequada, compreendendo o uso
de alimentos variados, seguros, que respeitem a
cultura, as tradições e os hábItos alimentares
saudáveis" (Art. 2'’, inciso I)3. A segunda diretriz
destacada inova ao ampliar a abrangência da

educação alimentar e nutricional, apresentando
uma concepção que articula teoria e prática quan-
do indica sua inclusão “ no processo de ensino e

aprendizagem, que perpassa pelo currículo esco-
lar, abordando o tema alimentação e nutrição e

o desenvolvimento de práticas saudáveis de vida "

(Art. 2'’, inciso II)3. Finalmente, destaca-se a diretriz

que explicita o apoio ao desenvolvimento susten-
tável. e que exige que sejam aplicados " incentivos

para a aquisição de gêneros alimentícios diver-

sificados, produzidos em âmbito local e prefe-
rencialmente pela agricultura familiar" (Art. 2'’.
inciso V)3.

Como desdobramento dessas diretrizes, a

legislação determina que os cardápios do pro-

grama sejam elaborados de acordo com o perfil
epidemiológico da população atendida e utilizem

alimentos básicos integrantes da tradição alimen-
tar local, a partir de escolhas pautadas na susten-

tabiíidade e na vocação e diversificação agrícola

da região. Segundo essa legislação, aIÊmentos bá-
sicos são aqueles indispensáveis à promoção de
uma alimentação saudável3'1': essa definição,
bastante ampla, confere flexibilidade à compo-

sição da pauta de alimentos e elaboração de car-

dápios para o programa.

Outro desdobramento relevante para a
discussão proposta é a exigência de que pelo me-
nos 30% dos recursos recebidos do Fundo Na-

cional de Desenvolvimento da Educação (FNDE)
para o PNAE sejam utilizados na compra direta
da agricultura familiar de gêneros que promovam

alimentação saudável e adequada à clientela do
prograrna1 1

Ficam ainda determinados, corno parâme-
tros para a elaboração dos cardápios, a oferta
mínima de três porções semanais de frutas e hor-

taliças e os limites de 1 0% da energia total prove-
niente de açúcar simples adicionado, 1 5% a 30%

de gorduras totais, 10% de gordura saturada, 1 %
de gordura trans e 1g de sal. Duas outras inova-
ções que a atual legislação inseriu foram a proibi-

ção da aquisição de bebidas de baixo teor nutri-
cional e a restrição a 30% dos recursos para a
compra de alimentos com elevados teores de
sódio ou de gorduras saturadas"

Finalmente, um recorte importante do
marco legal vigente do PNAE é o reconhecimento
de que a oferta de alimentação saudável na escola

constitui uma estratégia de educação alimentar
e nutrÊcional3"', ou seja, as práticas alimentares
na escola são vistas como educativas e devem
portanto, estar em sintonia com os conteúdos
curriculares

Esse conjunto de orientações representa
inequivocarnente, um dispositivo de aproximação

entre a agricultura familiar e uma política pública
da maior relevância no Brasil. tanto pelo contin-
gente populacional atendido quanto pelo seu
orçarnento12. Essa aproximação surge como um

mecanismo intersetorial com potencial para ala-
vancar transformações significativas no âmbito do
fortalecimento da agricultura familiar13, concor-
rendo para uma nova configuração do sistema
alimentar em uma perspectiva de construção da
sua sustentabilidade e de realização da soberania
alimentar.

A Lei n'’ 1 1.947/20093 surge também co-

mo possibilidade de aproximação entre a agri(_uI-
tura familiar e a comuntdade e de resgate do patri-
mônio alimentar, reintegrando as dimensões da

produção e do consumo de alimentos, processo
necessário e urgente'4. no qual o PNAE pode cons-
tituir um elo importante se superadas as dificul-
dades iniciais'o

Argumenta-se que esse processo de apro-
ximação precisa se apoiar em escolhas alimentares
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concretas condizentes com o fortaÉecimento dessa

atividade produtiva e com os princípios da alimen-
tação saudável culturalmente significativa. de

forma que a alimentação que o estudante acessa
na escola esteja de acordo com essas premissas.
Entende-se que os parâmetros apresentados para
a elaboração de cardápios, a proibição e a res-

trição de determinados alimentos sejam orienta-
çôes que se traduzem como uma tentativa de

rninimÊzar a presença de alimentos processados
na alimentação escolar.

Corroborando essa interpretação, o proje-

to que originou a Lei n'’ 1 1 .947/20093 trazia, além
da definição de alimentos básicos, conceituações
para alimentos in natura, semielaborados e ela-
borados. com prioridade para os dois primeiros
tipos, nitidamente associados a menores níveis de

processamento'5. Contudo, essa orientação mais
clara sobre o tipo de alimento preferencial para a
alimentação escolar foi suprimida do texto san-
cionado como lei3. Mais tarde, o próprio FNDE'6

assumiu que a Lei n'’ 1 1 .947/20093 tinha porobje-
tivo reduzir a oferta de alimentos industrializados

na alimentação escolar.

Nesse sentido, uma avaliação nacional do

PNAE realizada em 2004 indicou que os alimentos
mais presentes na alimentação escolar eram arroz,
macarrão. leite. feijão, achocolatado, bebida
láctea, frutas, suco natural, carne enlatada, pro-
teína texturizada de soja e enlatados em geral'7,

o que evidencia a presença de vários alimentos
extensamente processados entre os mais utiliza-
dos nas escolas brasileiras. Um estudo anterior,

realizado em 70 munIcípios pauIIstas, identificou
que 30,5% dos alimentos adquiridos para a ali-

mentação escolar em 1995 eram processados'8.
Af iás, o desequilíbrio entre a aquisição de ali-

mentos mais e menos processados, em favor dos
primeiros, foi um dos elementos motivadores da

descentralização do PNAE19’20.

A presença de alimentos formulados foi

uma característica marcante do período Inicial do
programa que foi atenuada, mas não superada,
com a descentralização21. Estudos recentes reali-

zados na Região da Grande Florianópolis confir-

mam essa afirmação: há baixa oferta de alimentos
in naturav , como frutas e hortaliças23. Entretanto,
há relatos de municípios e estados que vêm
executando o programa de forma diferenciada,
com uma maior presença de alimentos in natura
nas refeições escolares, adquiridos de pequenos
produtores do entorno, o que fortalece a eco-
nomÊa local e melhora a qualidade da alimenta-
ção escolarlo'14'24

Contudo, são poucas e localizadas as pes-
quisas que têm avaliado o perfil dos alimentos
que pautam os cardápios da aIÊmentação escolar,
e, a despeito dos avanços teóricos identificados
na regulamentação do PNAE, ainda não foram
publicados estudos que atestern mudanças signi-
ficativas e abrangentes na concretização do pro-
grama quanto a esse aspecto. sendo relevante a
atualização de dados dessa natureza. O modelo
alimentar dominante do programa ainda parece
seguir a lógica da produção em massa, com longas
cadeias de abastecimento, o que determina uma
relação distante entre consumo e produçãolo.

Nessa perspectiva, apesar do relativamente
curto período de tempo transcorrido desde o esta-
belecimento do atual marco regulatório do PNAE,
alguns desafios importantes estão colocados à
intencionalidade proposta. Assim, julga-se perti-

nente refletir sobre eles, na medida em que esse
processo pode fornecer elementos para sua supe-
raÇao

A pauta de alimentos segundo
o marco legal do PNAE

Parte-se do entendimento de que o marco
legal vigente do PNAE apresenta algumas lacunas
quanto aos alimentos que devam compor os car-
dápios da alimentação escolar. A legislação ofe-
rece uma definição geral de alimento básico, sen-
do bem específica quanto aos proibidos e aos
restritos1 ' .

Ao estabelecer que alimentos básicos são
aqueles indispensáveis a uma alimentação saudá-
vel, o marco legal vigente3'11 do programa possibÊ-
lita a elaboração de cardápIos adequados à cultura
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alimentar local, em coerente articulação com as
diretrizes do PNAE. Entretanto, embora a lei3 con-
fira flexibilidade à gestão do programa ao assim
regular sobre os cardápios, essa flexibilidade per-

mite que alimentos não tão saudáveis com-
ponham as refeições escolares, desde que res-

peitem os aspectos culturaÊs, a vocação agrícola
da região, a compra mínima da agricultura familiar
e as restrições permitidas dentro dos limites pré-
-estabelecidos.

Buscando configurar uma pauta de ali-

mentos básicos, uma sinalização de quais seriam
eles é dada pelo Guia Alimentar Para a População

Brasileira25, quando estabelece que uma alimen-

tação saudável é constituída por três tipos de ali-

mentos básicos: a) raízes, tubérculos e grãos.
preferentemente integrais, b) frutas, verduras e
legumes, e c) leguminosas e outros vegetais ricos

em proteínas. O Guia Alimentar25 explicita que
complementam uma alimentação saudável pe-

quenas quantidades de carne. ovos, leite e deriva-

dos, mas indica que são os alimentos básicos que
devem ter incorporação assegurada em progra-
mas públicos de alimentação.

Embora redundante, parece conveniente
dizer que os alimentos restritos não podem inte-

grar o grupo de alimentos básicos ou comple-
mentares a uma alimentação saudável, mesmo
quando pertencem à cultura alimentar local, pois
é reconhecido que o perfil de sódio e gordura
saturada que os identifica é característico de

alimentos de maior extensão de processamento.
Entre os restritos, a legislação aponta vários ali-

mentos processados e refeições de conveniência
industrializadas. Reafirma-se, portanto. o enten-

dimento, validado pelo FNDE16, de que a legisla-

ção está restringindo a presença de alimentos
processados na alimentação escolar, embora
talvez o faça de maneira pouco contundente.

Considerado, portanto, o limite de 30%
para a aquisição de alimentos restritos, decluz-se

que a orientação é para que 70% dos recursos
do PNAE sejam destinados à aquisição de alimen-
tos básicos e complementares saudáveis, e
conclui-se que o mínimo de 30% de aquisições

da agricultura familiar não deva ser atingido com
alimentos restritos, visto que a aquisição da agri-

cultura familiar deverá "promover a alimentação
saudável e adequada à clientela do PNAE'’ (Art
19, incÊso Iy'. Essas orientações criam um cenário
favorável ao fortalecimento da agricultura familiar

e à promoção de hábitos alimentares saudáveis a
partir da escola.

A orientação para a utilização dos ali-
mentos básicos não é uma novidade da Lei n'’

11 .947/20093: essa orientação constava da Me-
dida Provisória n'’ 2'178/20015 e se manteve ao

longo do percurso recente de reformulação do
programa. Contudo, essa legislação pontuava que
pelo menos 70% dos recursos deveriam ser
destinados à aquisição de alimentos básicos,
dando-se prioridade aos in natura e semielabo-
rados

A seguir, a Resolução/CD/FNDE n'’ 1 5/200326
chegou a estabelecer uma pauta de alimentos
básicos para o PNAE, incluindo banha, toucinho
defumado e rapadura, provavelmente visando à
valorização das culturas alimentares regionais

Entretanto, as Resoluções/C D/FNDE n'’ 35/200327

e n'’ 45/200328 suprimiram essa pauta, o que re-
presentou um avanço para o programa, já que
ela engessava sua execução24 e indicava a opção
por alimentos de elevado conteúdo de gordura
saturada e açúcar.

Já a Lei n'’ 1 1 .947/20093 e a Resolução/CD/
FNDE n'’ 38/200911 ampliaram a definição de ali-

mentos básicos e suprimiram a preferência pelos
in natura e sernielaborados. Fica evidente, por-
tanto. ao longo da história do programa. a pouca
clareza conferida à expressão alimentos básicos,
e a oscilação das definições já empregadas parece

refletir as disputas travadas pelos diferentes atores

e setores envolvidos nesse processo.

No entanto, a supressão da preferência por
alimentos in natura e semielaborados poderia
indicar uma expectativa de que as aquisições dire-
tas da agricultura familiar garantiriam a presença
expressiva desses alimentos, menos processados
e mais saudáveis, no perfil de aquisições do PNAE

Nesse ponto, emerge uma questão: quais alimen-
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tos podem ser adquiridos da agricultura familiar

e quais deveriam, preferencialmente, ser adqui-
ridos não só da agricultura familiar mas também
e principalmente dela?

Entende-se que a aquisição da agricultura
familiar representa uma oportunidade para inserir

na alimentação escolar alimentos saudáveis, de
baixo ou nenhum nível de processamento. e inte-

grantes dos repertórios alimentares &ocais, não só
quanto ao tipo de alimento, mas também quanto
às formas de preparação, articuladas com os mo-
dos de comer em família, com a utilização de in-

gredientes que fazem parte do cotidiano das
comunidades.

Argumenta-se que a legislação sinaliza
para essa interpretação ao mencionar o respeito
à cultura e à tradição alimentar saudáveis, impli-

cando que a oferta de alimentos regionais apre-
sente coerência com o contexto do marco legal

vigente do programa, já que a escola é um espaço
de aprendizado29. Um dos poucos estudos de

abrangência nacional sobre a promoção de hábi-

tos alimentares regionais no âmbito do PNAE evi-

denciou que nem sempre a seleção de alimentos
regionais recaiu sobre os mais saudáveis. O estudo
mostrou que o charque esteve mais presente do
que o peixe na Região Norte; no Nordeste. a pre-
dominância de preparações regionais doces gerou

excessiva oferta de açúcar; já no Sul, a maior dis-

ponibilidade domIciliar de frutas, indicativa de que
elas integram a cultura alimentar local, não se re-

fletiu nos cardápios do programa"),

Nessa perspectiva, propõe-se investir em
releituras das tradições alimentares regionais, já
que a globalização e a crescente urbanização vêm
homogeneizando essas culturas e invisibilizando

esse patrimônio, podendo causar nas novas gera-
ções a impressão de que produtos como pizza e
hambúrguer fazem parte dessa tradição. A vaIo-
rização e a revitalização das práticas alimentares
locais saudáveis assumem ainda maior relevância

quando se considera que a homogeneização cul-
tural tem contribuído para a perda da pluralidade
do mundo, fragilizando as matrizes identitárias
das diferentes culturas3' .

Sugere-se, portanto, planejar os cardápios
do PNAE visando à integração de diferentes di-
mensões: alimento básico, saudável, pertencente
à cultura alimentar Êocal e, minimamente dentro

dos limites legais, proveniente da agricultura fa-
rniliar. Nessa lógica, a dieta tradicionalmente
muito salgada dos brasileiros, apesar de ter raízes
na colonização portuguesa25, não pode ser per-

petuada a título de preservação da cultura alimen-

tar. Essa noção pode ser extrapolada para ali-

mentos como banha e salame, por exemplo, pre-
sentes na cultura alimentar do sul do Brasil, onde
foram expressivas as colonizações alemã e italiana,

mas que não deveriam integrar a pauta de ali-

mentos do PNAE, especialmente naquilo que é

adquirido da agricultura familiar.

Embora os 30% de recursos permitidos
para aquisição de alimentos restritos possam
acolher esse tipo de opção, a primeira diretriz da
Lei n'’ 1 1 .947/20093, que estabelece utilização de
alimentação escolar saudável, deveria constituir

princípio superior, de forma que essa categoria
de alimento não fosse admitida dentro de uma

política pública de tamanha relevância

Utilizando ainda os mesmos exemplos, é

comum que pequenos produtores familiares, iso-

ladamente ou organizados em cooperativas, dis-

ponibilizem esses produtos. Nesse ponto, surgem
outras questões importantes: a agricultura familiar
está preparada para fornecer alimentos saudáveis
para o PNAE? O entendimento que o agricultor
familiar tem sobre a alimentação escolar favorece
o atendimento às demandas desse setor?

Acredita–se provável, em princípio, que a

agricultura familiar não esteja preparada para
atender à alimentação escolar, pois esses setores
não costumavam dialogar entre si, e o atual marco
legal do PNAE vem justamente promover essa
articulação Éntersetorial, A relação com a alimen-
tação escolar surge como uma nova oportunidade
de fortalecimento da agricultura familiar, mas
apenas a legislação pode não ser suficiente para
assegurar que essa aproximação resulte em pro-
moção de alimentação saudável na escola. Para

que ambos os objetivos sejam atendIdos, é
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necessário apoio de órgãos da agricultura que
preparem produtores para um planejamento de
produção que atenda às demandas da alimen-

tação escolar'o, e que esteja centrado nos alimen-

tos básicos, não restritos, pouco ou não proces-
sados, em quantidades condizentes e com terrni-
nação programada para o período letivo.

Além disso, os agricultores familiares estão

sujeitos às adversidades climáticas, cujos efeitos
podem prejudicar o atendimento da alimentação
escolar, requerendo suporte técnico para superar
essas questões, de forma a amenizar possíveis
conflitos com a gestão do programa que poderiam

tornar lento o processo de aproximação esperado.
Outra demanda recorrente dos produtores é a

necessidade de apoio para implantação de siste-

mas de produção agroecológica, aos quais o
marco legal do PNAE prevê que, quando dispo-
níveis, seja conferida prioridade nas aquisições da

agricultura familiar. Esses sistemas representam
uma possibilidade de obtenção de melhores pre-

ços para os produtos da agricultura familiar pelo
valor agregado de quafidade intrínseca e não de

processamento .

Já dos setores educação e saúde, impor-

tante contribuição pode ser oferecida pela promo-
ção do debate com produtores e técnicos da agri-

cultura familiar sobre o PNAE, suas diretrizes, prin-

cípios, objetivos e demandas. num processo de

construção de uma visão compartilhada do pro-
grama. a fim de que sua aproximação com a agri-
cultura familiar resulte em avanços para ambos.

Diferentemente, na perspectiva da ocupa-
ção desse novo e promissor mercado, vem ocor-
rendo uma busca pela melhoria da produtividade
e da lucratividade dos produtores, fundamentada
no incentivo ao processamento de seus produtos
para que alcancem melhores preços e gerem
maior renda32. Isso pode, à primeira vista, parecer
interessante para a gestão do PNAE, pois o aten-
dimento à legislação, quanto à destinação de
30% dos recursos para aquisição direta da agri-
cultura familiar, torna-se mais exequível pela aqui-
sição de alimentos mais extensamente proces-
sados. Afinal, quantidade muito mais significativa

de frutas e de hortaliças ou de arroz, de milho e
de feijão é necessária para atender os 30%, devi-

do ao preço menor desses alimentos em relação
aos processados

Quais seriam, então, os princípios para a
configuração de uma pauta de alimentos para o
PNAE? Argumenta-se que classificar os alimentos
em básicos, restritos e proibidos não garante, ne-

cessariamente, a promoção de alimentação
saudável na escola ou o enfrentamento do pa-

drão alimentar que vem se consolidando no Brasil
Levando em conta o cenário atual, caracterizado

por elevada prevalência de sobrepeso e obesi-

dade, especialmente entre crianças e adolescen-

tes, propõe-se a seguir um conjunto de princí-
pios para a composição de uma pauta de alimen-

tos saudável e sustentável para o PNAE

Uma proposta para a composição da
pauta de alimentos do PNAE

Considerando que a legislação do PNAE3'' '

aponta para a restrição de alimentos rIcos em
sódio e gordura saturada e estipula limites, para
a alimentação escolar, de açúcar, de sódio e de
gorduras totais, saturadas e trans. nutrientes pre-
sentes em grande proporção em alimentos pro-
cessados, propõe-se que a seleção de alimentos

para o PNAE considere de modo privilegiado o
seu grau de processamento.

Estudo baseado na Pesquisa de Orçamento
Familiar (POF) de 2002-2003 confirma o perfil nu-
tricional desfavorável dos alimentos de elevado

grau de processamento, denominados, pelos
autores, de ultraprocessados, especialmente
quando comparados a alimentos pouco ou não
processados. Esse estudo indicou que o consumo
brasileiro de alimentos básicos, como arroz, feijão,
frutas e hortaliças, vem declinando em paralelo

ao aumento do consumo de produtos ultrapro-
cessados, como biscoitos, pães, embutidos e refri-

gerantes33 .

Os resultados da POF de 2008-2009
reforçam essa tendência geral e indicam a redução
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do consumo excessivo do açúcar de mesa e o

aumento da parcela desse ingrediente originada
de alimentos processados34. O também excessivo
e já bem estabelecido consumo de sat no Brasil,

da mesma forma, recebe substancial contribuição
da fração proveniente de alimentos proces-
sados25'35.

Nesse contexto, tem sido enfaticamente
afirmada a urgência de mudanças nas práticas
de industriatização de alimentos com vistas à redu-
ção do consumo de sal, açúcar e gorduras totais,
saturadas e trans2535 , visto ser consenso que o

aumento do consumo de alimentos processados
está entre as principais causas da atual pandemia

de obesidade e de doenças crônicas a ela rela-
cionadas36. Adensando o conhecimento sobre as

implicações desse padrão alimentar, um estudo
aplicou o critério do grau de processamento dos
alimentos com o objetivo de conhecer a relação
entre consumo alimentar de adolescentes e pre-
valência de síndrome metabólica, concluindo que
um elevado consumo de alimentos ultrapro-
cessados esteve associado ao desfecho no grupo
avaliado37.

Diante dessas evidências. assumindo a pre-
missa de que a escola é um local privilegiado para
os mais diversos aprendizados, com grande poten-
cial para que eles se disseminem para a comuni-
dade como um todo, e considerando ainda que
o PNAE objetiva promover alimentação saudável,
argumenta-se a favor de uma forma de conceber
os cardápios da alimentação escolar que resgate
os hábitos alimentares saudáveis culturalmente

significativos e aproxime a produção do consumo
de alimentos.

Um instrumento adequado para atender
a essas proposições é a classificação que considera
a extensão e o propósito do processamento dos
alimentos38. Segundo essa classificação, os itens
alimentares são alocados em um dos três seguin-
tes grupos: alimentos não processados ou mini-

mamente processados, como cereais, legumi-
nosas, hortaliças, tubérculos, frutas, leite. ovos e
carnes (grupo 1); substâncias extraídas de ali-

mentos não processados ou minimamente proces-
sados que são utilizadas como ingredientes culi-

nárÊos na preparação de alimentos do grupo 1,

como óleos. gorduras. farinhas, féculas e açúcar
(grupo 2); produtos ultraprocessados e prontos
para consumo que são manufaturados pela com-
binação de ingredientes do grupo 2 com pouca
ou nenhuma proporção de alimentos do grupo
1, como produtos panificados em geral, barras
de cereal, sobremesas industrializadas, refrige-
rantes e bebidas adoçadas, molhos prontos, em-
butidos, sopas desidratadas e macarrão instan-

tâneo. entre outros (grupo 3)

Em seu conjunto, e na forma como são
habitualmente combinados entre si no Brasil,

alimentos do grupo 1 apresentam alta densidade
em nutrientes essenciais, fibra e outros compostos
bioativos, baixo teor de gorduras saturadas, açú-
cares livres e sódio, praticamente ausência de
gorduras trans e reduzida quantidade de energia
por volume. Assim, são adequados para a com-
posição de cardápios que atendam aos requeri-
mentos nutricionais de escolares, contribuindo
para a redução do risco de deficiências nutri-
cionais, obesidade e outras doenças crônicas39

Os ingredientes culinários do grupo 2 são, em sua
grande maioria, desprovidos de nutrientes essen-
ciais e apresentam elevada densidade energética
Atuam, portanto, diluindo a densidade nutricional

e aumentando a densidade energética das pre-
paraçóes culinárias feitas à base de alimentos
do grupo 1 . Finalmente, produtos do grupo 3, de
modo geral, compartilham as características
desfavoráveis daqueles do grupo 2, além de. tipi-
camente, induzirem ao consumo excessivo de
energia em função de sua elevada densidade
energética, de sua hiperpalatabilidade ou, ainda,
do incitamento do consumo compulsivo que
usualmente caracteriza a propaganda desses
produtos33 .

Com base na classificação descrita acima,
propõe-se que a alimentação escolar seja ofer-
tada, essencialmente. a partir de uma diversidade
de alimentos do grupo 1. Os produtos do grupo
2, usados em proporções adequadas. facilitam e
diversificam a preparação dos alimentos do grupo
1, o que torna as refeições mais saborosas: nesse
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sentido, podem e devem fazer parte da alimen-

tação escolar. Proporções adequadas de produtos
do grupo 2 seriam aque-las que não diluíssem
excessivamente a densidade nutricional dos ali-

mentos do grupo 1 e que não tornassem a com-
posição final das refeições escolares excessiva em
densidade energética e/ou açúcares livres, sódio,
gorduras saturadas ou trans . Essa proporção deve
variar, basicamente, em função das pautas de

alimentos dos grupos 1 e 2 que compuserem os

cardápios escolares.

Com base em cálculos preliminares feitos
a partir da pauta de alimentos dos grupos 1 e 2
na POF 2008-200934, concluiu-se que uma relação

de 3:1 entre aqueles grupos (em termos calórÊcos)

asseguraria dietas com adequada densidade nutri-

cionaf e que não excederiam os limites estabefe-
cidos para a densidade energética e para os teores
de açúcares livres, sódio, gorduras saturadas e

trans . Esses cálculos deverão ser refeitos. em estu-
dos futuros, considerando-se as pautas de aIÊmen-

tos dos grupos 1 e 2 que forem praticadas na

alimentação escolar.

Refeições prazerosas e saudáveis podem
ser preparadas sem a participação de produtos
do grupo 3, retirando, portanto, esses produtos
da alimentação escolar, Em função de sua prati-
cidade, visto se apresentarem prontos para con-
sumo, e considerando que, em alguns casos, fa-
zem parte da cultura alimentar brasileira (como
pães), produtos ultraprocessados podem ser
admitidos na alimentação escolar desde que em
pequenas quantidades e a título de comp[emen-
tação, e nunca de substituição, da oferta de ali-

rnentos do grupo 1, preparados com proporções
adequadas de ingredientes culinários do grupo
2. No caso da inclusão de produtos do grupo 3, a
relação entre itens dos grupos 1 e 2 deveria ser

aumentada para que o cardápio final se manti-
vesse saudável. Com base, ainda, em dados da

POF 2008-200934, e em caráter preliminar, su-
gere-se que a participação de produtos do grupo
3 não ultrapasse 1 5% do total calórico da refeição
e que a participação dos alimentos do grupo 1

supere em três vezes a participação somada
daqueles dos grupos 2 e 3.

Claro está que, dentro de cada grupo, as

escolhas devem ser feitas priorizando os alimentos
mais adequados a uma alimentação saudável.
Assim, no grupo 1, sugere-se a preferência por
carnes magras, leite com conteúdo reduzido de

gordura, cereais integrais e frutas e hortaliças fres-

cas e de boa qualidade, No grupo 2, aponta-se
para a preferência por farinhas integrais e óleos
vegetais, com restrição absoluta de banha e de

gordura hidrogenada, além do uso parcimonioso
de açúcar e saI nas preparações, No grupo 3, res-

peitada a proibição para bebidas de baixo teor
nutricional, recomenda-se a opção por pães, bis-

coitos e similares, feitos com farinha integral, e
por alimentos com reduzidos teores de açúcar,
sódio e gordura saturada, livres de gorduras trans
Em relação à alimentação escolar. recomenda-se
também a restrição absoluta de balas e de outras

guloseimas, salgadinhos industrializados e ali-

rnentos fritos, como já previsto por algumas legis-
lações locais4042

Retomando os parâmetros da Resolu-
ção/CD/FNDE n'’ 38/200911 para a elaboração de
cardápios, que condizem com as recomendações
do Guia Alimentar para a População Brasileira25,
acredita-se que destoa desse conjunto a orien-

tação para a oferta semanal mínima de três por-
ções de frutas e hortaliças, o que corresponde à

metade da recomendação do Guia25 para consu-
mo diário. Propõe-se que, na prática, adote-se a

oferta mínima de uma porção de frutas e de hor-

taliças por refeição escolar, a exemplo do que é

proposto pelo mesmo Guia Alimentar25. Essa me-
dida, se atendida dentro dos limites da sazonali-

dade e da territorialidade, poderia, sem grande
repercussão no custo. contribuir para uma alimen-
tação escolar mais saudável e articulada à cultura
local

Nesse aspecto, reafirma-se a importância
do respeito às culturas alimentares saudáveis, pois
a valorização, a produção e a utilização no coti-
diano da escola de alimentos locais geram autoes-
tima, incentivam a autossuficiência da comuni-

dade e impulsionam a economia local43,241 além

de contribuírem para o atendimento das diretrizes

do PNAE. Assim, o programa pode se constituir

Rev. Nutr.. Campinas, 25(5):657-668, set./out., 2012 Revista de Nutrição



666 1 CRPA TEO & CA MONTEIRO

um importante vetor de saúde pública e de desen-
voÊvimento local sustentável pelo estímulo à pro-
dução e ao consumo de alimentos frescos e
saudáveislo adquiridos da agricultura familiar. Essa

prática, disseminada na comunidade escolar e,
posteriormente, na comunidade no entorno, pa-
rece ser a melhor alternativa para a transformação
do padrão alimentar brasileiro.

É nessa perspectiva que se propõe uma
pauta de alimentos para o PNAE configurada a
partir do seu nível de processamento, com vistas
a oferecer, nesse espaço. alimentos mais saudáveis
e que remetam à tradição alimentar local. A ques-
tão deixa de ser quais alimentos e passa a ser que
tipo de alimentos: molho pronto ou tomate e ce-
bola, sopa desidratada ou legumes variados, peixe
fresco ou sardinha em óleo? Considerando as

lacunas deixadas pela legislação, há escolhas a

serem feitas e, antes disso, há que se pensar sobre
elas

Argumenta-se que essa proposta está arti-

culada ao atual marco legal do PNAE. que apre-
senta uma educação alimentar e nutricional que
extrapola o currículo, reaIIzada pela abordagem
do tema e também pelo desenvolvimento de prá-
ticas saudáveis. Oferecer alimentação saudável na

escola significa, de fato, oferecer ancoragem para
as mensagens do conteúdo curricular, colocando
em sintonIa o cardápio curricular e o cardápio
concreto. A partir da alimentação na escola, a
comunidade escolar vai pensar sobre a temática
e construir hábitos, afinando paladares e prefe-
rências.

Em síntese, reafirma-se que classificar os
alimentos em básicos, proibidos ou restritos é
opção que não responde. necessariamente, aos
desafios colocados pelo padrão alimentar contem-
porâneo. Nessa proposta, compartilha-se da ideia
de que um desafio assume centralidade para o
PNAE neste momento: ampliar, disseminar. quali-
ficar e consolidar um corpo de ações de educação
alimentar e nutricional para fazer do programa
um espaço de promoção da aIÊmentação saudá-
vel2. Propõe-se que o ponto artÊculador desse
corpo de ações seja a alimentação concreta distri-
buída na escola,

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Avaliando-se o percurso histórico do marco
legal do PNAE, emerge a preocupação constante
com uma alimentação saudável: por vezes, clara-
mente explicitada nas recomendações quanto ao
tipo de alimento a ser preferivelmente incorpo-
rado às refeições; por outras, abrindo lacunas para
flexibilizar a execução do programa

Este ensaio reflete a convicção de que es-
sas lacunas precisam ser preenchidas com uma
nova concepção sobre os alimentos básicos saudá-
veis, que contribua para uma relação com a agri-
cultura familiar que resgate o patrimônio alimen-
tar saudável e promova desenvolvimento local
Não preencher as lacunas identificadas pode signi-
ficar desperdiçar a mais importante oportunidade
que o programa teve, desde a descentralização,
para dar um grande salto de qualidade

Vale salientar que, decorridas quase duas
décadas da descentralização do programa, e ape-
sar dos muitos avanços já conquistados, ainda são
necessários mecanismos que consolidem a aproxi-

mação entre produção e consumo, com aumento
da oferta de alimentos menos processados na

alimentação escolar. Por força do atual marco Ie-
gal do programa, que o vÉncula à agricultura farni-
liar. esse processo ganha novo impulso, mas é ur-
gente garantir que a alimentação oferecida aos

escolares seja efetivamente baseada em alimentos
in natura ou minimamente processados, já que
as políticas públicas parecem vislumbrar para a
agricultura familiar uma estrutura de desenvolvi-
mento alinhada à do agronegócio e à da indústria
alimentícia, incentivando o setor à mercantilização

Argumenta-se serem necessárias estraté-
gias de desenvolvimento sustentável tanto para
a alimentação escolar quanto para a agricultura
familiar, que estejam integradas à noção de sobe-
rania alimentar em uma perspectiva tnterge-
racional
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Escopo e política

A Revista de Nutr\çãoIBrazilian Journal of
Nutrition é um periódico especializado que publica artigos
que contribuem para o estudo da Nutrição em suas diversas

subáreas e interfaces. Com periodicidade bimestral, está

aberta a contribuições da comunidade científica nacional e
internacional.

Os manuscritos podem ser rejeitados sem comen-
tários detalhados após análise inicial, por pelo menos dois

editores da Revista de Nutrição, se os artigos forem consi-
derados inadequados ou de prioridade científica insuficiente

para publicação na Revista.

Categoria dos artigos

A Revista aceita artigos inéditos em português,
espanhol ou inglês, com título, resumo e termos de indexa-
ção no idioma original e em inglês, nas seguintes categorias:

Original: contribuições destinadas à divulgação
de resultados de pesquisas inéditas, tendo em vista a
relevância do tema, o alcance e o conhecimento gerado
para a área da pesquisa (limite máximo de 5 mil palavras).

Especial: artigos a convite sobre temas atuais
(limite máxÊmo de 6 mil palavras).

Revisão (a convite): síntese de conhecImentos
disponíveis sobre determinado tema, mediante análise e

interpretação de bibliografia pertinente, de modo a conter
uma análise crítica e comparativa dos trabalhos na área,
que discuta os limites e alcances metodológicos, permitindo
indicar perspectivas de continuidade de estudos naquela
linha de pesquisa (limite máximo de 6 mil palavras). Serão
publicados até dois trabalhos por fascículo.

Comunicação: relato de informações sobre temas
relevantes, apoiado em pesquisas recentes, cujo mote seja
subsidiar o trabalho de profissionais que atuam na área,
servindo de apresentação ou atualização sobre o tema
(limite máximo de 4 mil palavras).

Nota Científica: dados inéditos parciais de uma
pesquisa em andamento (limite máximo de 4 mil palavras).

Ensaio: trabalhos que possam trazer reflexão e
discussão de assunto que gere questionamentos e hÊpóteses

para futuras pesquisas (limite máximo de 5 mil palavras).

Seção Temática (a convite): seção destinada à
publicação de 2 a 3 artigos coordenados entre si, de dlfe-
rentes autores, e versando sobre tema de interesse atual

(máximo de 10 mil palavras no total).

Categoria e a área temática do artigo

Os autores devem indicar a categoria do artigo e a
área temática, a saber: alimentação e ciências sociais,

avaliação nutricional, bioquímica nutricional, dietética,

educação nutricional, epidemiologia e estatística, micronu-
trientes. nutrição clínica. nutrição experimental, nutrição e

geriatria, nutrição materno-infantil, nutrição em produção
de refeições, políticas de aÉimentação e nutrição e saúde
coletiva

Pesquisas envolvendo seres vivos

Resultados de pesquisas relacionadas a seres

humanos e animais devem ser acompanhados de cópia de

aprovação do parecer de um Comitê de Ética em pesquisa.

Registros de Ensaios Clínicos

Artigos com resultados de pesquisas clínicas devem

apresentar um número de identificação em um dos Registros

de Ensaios Clínicos validados pelos critérios da Organização
Mundial da Saúde (OMS) e do InternatÊonal Committee of
Medical Journal EdÊtors (ICMJE), cujos endereços estão

disponíveis no site do ICMJE. O número de identificação

deverá ser registrado ao final do resumo

Os autores devem indicar três possíveÊs revisores
para o manuscrito. Opcionalmente, podem indicar três

revisores para os quais não gostaria que seu trabalho fosse
enviado,

Procedimentos editoriais

Autoria

A indicação dos nomes dos autores logo abaixo do
título do artigo é Éimitada a 6. O crédito de autoria deverá
ser baseado em contribuições substanciaÊs. tais como
concepção e desenho, ou anáIÊse e interpretação dos da-
dos. Não se justifica a inclusão de nomes de autores cuja
contribuição não se enquadre nos critérios acima

Os manuscritos devem conter, na página de iden-
tificação, explicitamente, a contribuição de cada um dos
autores.

Processo de julgamento dos manuscritos

Todos os outros manuscritos só iniciarão o processo
de tramitação se estiverem de acordo com as Instruções
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aos Autores. Caso contrário. serão devolvidos para ade-
quação às normas, inclusão de carta ou de outros docu-
mentos eventualmente necessários.

Recomenda-se fortemente que o(s) autor(es) bus-
que(m) assessoria linguística profissional (revisores e/ou
tradutores certificados em língua portuguesa e inglesa) antes
de submeter(em> originais que possam conter incorreções
e/ou inadequações morfológicas. sintáticas, idiomáticas ou
de estilo. Devem ainda evitar o uso da primeira pessoa

meu estudo... ", ou da primeira pessoa do plural '’perce-
bemos..._ ", poIs em texto científico o discurso deve ser
impessoal. sem juízo de valor e na terceira pessoa do singular.

Originais identificados com incorreções e/ou inade-
quações morfológicas ou sintáticas serão devolvidos
antes mesmo de serem submetidos à avaliação quanto
ao mérito do trabalho e à conveniência de sua publicação.

Pré-análise: a avaliação é feita pelos Editores
Científicos com base na originalidade, pertinência, qualidade

acadêmica e relevância do manuscrito para a nutrição,

Aprovados nesta fase, os manuscritos serão enca-
minhados aos revisores ad hoc selecionados pelos editores.
Cada manuscrito será enviado para dois revisores de
reconhecida competência na temática abordada. podendo
um deles ser escolhido a partir da indicação dos autores.
Em caso de desacordo, o original será enviado para uma
terceira avaliação.

Todo processo de avaliação dos manuscritos
terminará na segunda e última versão.

O processo de avaliação por pares é o sistema de
blind review , procedImento sigiloso quanto à identidade
tanto dos autores quanto dos revisores. Por isso os autores
deverão empregar todos os meios possíveis para evitar a
identificação de autoria do manuscrito.

Os pareceres dos revisores comportam três possi-

bilidades: a) aprovação; b) recomendação de nova análise
c) recusa. Em quaisquer desses casos, o autor será comu-
nicado.

Os pareceres são analisados pelos editores, que
propõem ao Editor Científico a aprovação ou não do
manuscrito.

Manuscritos recusados. mas com a possibilidade
de reformulação, poderão retornar como novo trabalho,
iniciando outro processo de julgamento,

Conflito de interesse

No caso da identiftcação de conflito de Interesse
da parte dos revisores, o Comitê Editorial encaminhará o
manuscrito a outro revisor ad hoc

Manuscritos aceitos: manuscritos aceitos pode-
rão retornar aos autores para aprovação de eventuais
alterações, no processo de editoração e normalização, de
acordo com o estilo da Revista.

Provas: serão enviadas provas tipográficas aos
autores para a correção de erros de impressão. As provas
devem retornar ao Núcleo de Editoração na data estIpulada
Outras mudanças no manuscrito original não serão aceitas
nesta fase

Preparo do manuscrito

Submissão de trabalhos

Serão aceitos trabalhos acompanhados de carta

assinada por todos os autores, com descrição do tipo de
trabalho e da área temática, declaração de que o trabalho
está sendo submetido apenas à Revista de Nutrição e de
concordância com a cessão de direitos autorais e uma carla

sobre a principal contribuição do estudo para a área

Caso haja utilização de figuras ou tabelas publi-

cadas em outras fontes, deve-se anexar documento que
ateste a permissão para seu uso

Enviar os manuscritos via site <http://www.scielo.
br/rn>, preparados em espaço entrelinhas 1 ,5, com fonte

Arial 1 1 . O arquivo deverá ser gravado em edÊtor de texto
similar ou superior à versão 97-2003 do Word (W/ncíom/5).

É fundamental que o escopo do artigo não con-
tenha qualquer forma de identificação da autoria. o
que inclui referência a trabalhos anteriores doCs) autor(es).

da instituição de origem, por exemplo

O texto deverá contemplar o número de palavras

de acordo com a categoria do artigo. As folhas deverão ter

numeração personalizada desde a folha de rosto (que deve-

rá apresentar o número 1 ). O papel deverá ser de tamanho
A4, com formatação de margens superior e inferior (no
mínimo 2,5cm), esquerda e direita (no mínimo 3cm)

Os artigos devem ter, aproximadamente, 30 refe-

rências, exceto no caso de artigos de revisão, que podem
apresentar em torno de 50, Sempre que uma referêncIa

possuir o número de Digital Object Identifier (DOI), este
deve ser informado

Versão reformulada: a versão reformulada

deverá ser encaminhada via <http://www.scielo.br/rn>. O(s)

autor(es) deverá(ão) enviar apenas a última versão
do trabalho

O texto do artigo deverá empregar fonte colorida
(cor azul> ou sublinhar, para todas as alterações, juntamente

com uma carta ao editor. reiterando o interesse em publicar

nesta Revista e informando quais alterações foram pro-
cessadas no manuscrito. Se houver discordância quanto às

recomendações dos revisores, o(s) autor(es) deverão
apresentar os argumentos que justificam sua posição
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O título e o código do manuscrito deverão ser especifi-
cados.

Página de rosto deve conter

a) título completo - deve ser conciso, evitando
excesso de palavras. como "avaliação do.... ", ’'conside-

rações acerca de... “ ’estudo exploratório.

b) short title com até 40 caracteres (incluindo

espaços), em português (ou espanhol) e inglês;

c) nome de todos os autores por extenso, indicando
a filiação institucional de cada um. Será aceita uma única

titulação e filiação por autor. C)(s) autor(es) deverá(ão),
portanto, escolher, entre suas titulações e filiações insti-

tucionais, aquela que juÉgar(em) a mais importante;

d) todos os dados da titulação e da filiação deverão
ser apresentados por extenso, sem siglas;

e) indicação dos endereços completos de todas as

universidades às quais estão vÊncuÊados os autores;

f) indicação de endereço para correspondência
com o autor para a tramitação do original. incluindo fax,

telefone e endereço eletrônico.

Observação: esta deverá ser a única parte do
texto com a identificação dos autores.

Resumo: todos os artigos submetidos em portu.
guês ou espanhol deverão ter resumo no idioma original e

em inglês, com um mínimo de 1 50 palavras e máximo de
250 palavras.

Os artigos submetidos em inglês deverão vir
acompanhados de resumo em português, além do abstract
em inglês

Para os artigos originais. os resumos devem ser
estruturados destacando objetivos, métodos básicos
adotados, informação sobre o local, população e amos-
tragern da pesquisa, resultados e conclusões mais rele-

vantes, considerando os objetivos do trabalho, e indicando
formas de continuidade do estudo.

Para as demais categorias, o formato dos resumos
deve ser o narrativo, mas com as mesmas informações.

O texto não deve conter citações e abreviatu-
ras. Destacar no mínimo três e no máximo seis termos
de indexação. utilizando os descritores em Ciência da

Saúde - DeCS - da Bireme <http://decs.bvs.br>.

Texto: com exceção dos manuscritos apresentados
corno Revisão, Comunicação, Nota Científica e Ensaio, os

trabalhos deverão seguir a estrutura formal para trabalhos
científicos:

Introdução: deve conter revisão da literatura

atualizada e pertinente ao tema, adequada à apresentação

do problema, e que destaque sua relevância. Não deve ser
extensa, a não serem manuscritos submetidos como Artigo
de Revisão

Métodos: deve conter descrição clara e sucinta

do método empregado, acompanhada da correspondente
citação bibliográfica, incluindo: procedimentos adotados;
universo e amostra; instrumentos de medida e, se aplicável,

método de validação; tratamento estatística

Em relação à análise estatística. os autores devem
demonstrar que os procedimentos utilizados foram não

somente apropriados para testar as hipóteses do estudo,

mas também corretamente interpretados. Os níveis de signi-

fÊcância estatística (ex. p<0,05; p<0.01 ; p<0,001) devem
ser mencionados

Informar que a pesquisa foi aprovada por Comitê
de Ética credenciado junto ao Conselho Nacional de Saúde

e fornecer o número do processo

Ao relatar experimentos com animais, indicar se

as diretrizes de conselhos de pesquisa institucionais ou

nacionais - ou se qualquer lei nacional relativa aos cuidados

e ao uso de animais de laboratório - foram seguidas

Resultados: sempre que possível, os resultados

devem ser apresentados em tabelas ou figuras, elaboradas
de forma a serem auto-explicattvas e com análise estatística
Evitar repetir dados no texto

Tabelas, quadros e figuras devem ser limitados a

cinco no conjunto e numerados consecutiva e indepen-
dentemente com algarismos arábicos, de acordo com a
ordem de menção dos dados, e devem vir ern fofhas indivi-

duais e separadas, com indicação de sua localização no
texto. É imprescindível a informação do local e ano do
estudo. A cada um se deve atribuir um título breve. Os

quadros e tabelas terão as bordas laterais abertas

O(s) autor(es) se responsabiliza(rn) pela qualidade

das figuras (desenhos. ilustrações, tabelas. quadros e
gráficos), que deverão ser elaboradas em tamanhos de

urna ou duas colunas (7 e 1 5cm, respectivamente); não é
permitido o formato paisagem. Figuras digitallzadas
deverão ter extensão jpeg e resolução mínima de 400 dpi

Gráficos e desenhos deverão ser gerados em
programas de desenho vetorial (Microsoft Excel,
CoreIDraw , Adobe illusTrator etc.), acompanhados de seus
parâmetros quantitativos. em forma de tabela e corn nome
de todas as variáveis

A publicação de imagens coloridas, após avaliação
da viabilidade técnica de sua reprodução, será custeada
pelo(s) autor(es). Em caso de manifestação de interesse

por parte doCs) autor(es), a Revista de Nutrição providen-
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ciará um orçamento dos custos envolvidos, que poderão
variar de acordo com o número de imagens, sua distribuição
em páginas diferentes e a publicação concomitante de
material em cores por parte de outro(s) autor(es).

Uma vez apresentado ao(s) autor(es) o orçamento
dos custos correspondentes ao material de seu interesse,
este(s) deverá(ão) efetuar depósIto bancário. As infor-
mações para o depósito serão fornecidas oportunamente.

Discussão: deve explorar, adequada e objetiva-
mente, os resultados, discutidos à luz de outras observações
já registradas na literatura.

Conclusão: apresentar as conclusões relevantes,
considerando os objetivos do trabalho, e indicar formas de
continuidade do estudo. Não serão aceitas citações
bibliográficas nesta seção.

Agradecimentos: podem ser registrados agrade-
cimentos, em parágrafo não superior a três linhas, dirigidos
a instituições ou indivíduos que prestaram efetIva cola-

boração para o trabalho.

Anexos: deverão ser incluídos apenas quando

imprescindíveis à compreensão do texto. Caberá aos editores
julgar a necessidade de sua publicação

Abreviaturas e siglas: deverão ser utilizadas de
forma padronizada, restringÊndo-se apenas àquelas usadas
convencionalmente ou sancionadas pelo uso, acompanhadas
do significado, por extenso, quando da primeira cItação no
texto. Não devem ser usadas no título e no resumo.

Referências de acordo com o estilo Vancouver

Referências: devem ser numeradas consecuti-
vamente. seguindo a ordem em que foram mencionadas
pela primeira vez no texto, conforme o estilo Vancouver.

Nas referências com dois até o limite de seis autores,

citam-se todos os autores; acima de seis autores, citam-se

os seis primeiros autores, seguido de et a/.

As abreviatu ras dos títulos dos periódicos citados
deverão estar de acordo com o Index Medicus,

Não serão aceitas citações/referências de mono-
grafias de conclusão de curso de graduação, de trabalhos
de Congressos, Simpósios, Workshops, Encontros, entre
outros, e de textos não publicados (aulas, entre outros).

Se um trabalho não publicado. de autoria de um
dos autores do manuscrito, for citado (ou seja, um artigo in
press) , será necessário incluir a carta de aceitação da revista

que publicará o referido artigo.

Se dados não publicados obtidos por outros pes-

quisadores forem citados pelo manuscrito, será necessárIo
incluir uma carta de autorização, do uso dos mesmos por
seus autores,

Citações bibliográficas no texto.- deverão ser

expostas em ordem numérica, em algarismos arábicos, meia
linha acima e após a citação, e devem constar da lista de
referências. Se forem dois autores, citam-se ambos ligados
pelo " &" ; se forem mais de dois, cita-se o primeiro autor,
seguido da expressão er a/.

A exatidão e a adequação das referências a
trabalhos que tenham sido consultados e men-
cionados no texto do artigo são de responsabilidade
do autor. Todos os autores cujos trabalhos forem citados
no texto deverão ser listados na seção de Referências

Exemplos

Artigo com mais de seis autores

Oliveira JS, Lira PIC, Veras ICL, Maia SR, Lemos MCC,
Andrade SLL, et al. Estado nutricional e insegurança alimen-
tar de adolescentes e adultos em duas localidades de baixo

índÉce de desenvolvimento humano. Rev Nutr. 2009; 22(4)
453-66, doI: 10.1590/S141 5-52732009000400002

Artigo com um autor

Burlandy L. A construção da política de segurança alimentar
e nutricional no Brasil: estratégias e desafios para a

promoção da intersetorialidade no âmbito federal de
governo. Ciênc Saúde Coletiva. 2009; 14(3):851-60. doi
1 0.1 590/51413-81232009000300020

Artigo em suporte eletrônico

Sichieri R, Moura EC. Análise multinível das variações no
índice de massa corporal entre adultos, Brasil, 2006. Rev

Saúde Pública [Internet]. 2009 [acesso 2009 dez 18];

43(suppÉ,2):90-7. Disponível em: <http://www.scielo.br/
scÉelo.php?scrÊpt=sci_arttext&pid=S0034-89102009
000900012&lng=pt&nrm=iso>. doi: 10.1590/SC)034-891
02009000900012

Livro

Alberts B, Lewis J, Raff MC_ Biologia molecular da célula. 5a

ed. Porto Alegre: ARmed; 2010

Livro em suporte eletrônico

Brasil, Alimentação saudável para pessoa idosa: um manual
para o profIssional da saúde [lnternet], Brasília: MinistérIo
da Saúde; 2009 [acesso 2010 jan 13]. Disponível em: <http://
200.18.252.57/services/e-books/alimentacao saudavel
idosaprofissionais_saude.pdf>.

Capítulos de livros

Aciolty E, Banco de leite, In: AcioÉly E. Nutrição em obste-
trícia e pediatria, 2; ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan;
2009. Unidade 4.
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Capítulo de livro em suporte eletrônico

Emergency contraceptive pills (ECPs). In: World Health

Organization. Medical eligibility criteria for contraceptive
use [Internet]_ 4th ed. Geneva: WHO; 2009 [cited 201 0 Jan

141. Available from: <http=//whqlibdoc.who. int/publicationg

2009/9789241563888eng.pdf>.

Dissertações e teses

Duran ACFL. Qualidade da dÊeta de adultos vivendo com

HIV/AIDS e seus fatores associados [mestrado]. São Paulo:

Universidade de São Paulo; 2009.

Texto em formato eletrônico

Sociedade Brasileira de Nutrição Parental e Enteral [Internet].

Assuntos de interesse do farmacêutico atuante na terapia

nutricional. 2008/2009 [acesso 2010 jan 14]. Disponível em:

<http://www.sbnpe.com.br/ctdpg.php?pg=13&a=A>.

Programa de computador

Software de avaliação nutricional. DietWin Professional

[programa de computador]. Versão 2008. Porto Alegre:
BrubÊns Comércio de Alimentos e Supergelados; 2008.

Para outros exemplos recomendamos consultar as

normas do Committee of Medical Journals Editors (Grupo
Vancouver) <http://www.icmje.org>.

Lista de checagem

- Declaração de responsabilidade e transferência

de direitos autorais assinada por cada autor,

- Verificar se o texto, incluindo resumos, tabelas e

referências, está reproduzido com letras fonte Arial, corpo
1 1 e entrelinhas 1 ,5 e com formatação de margens superior

e inferior (no mínimo 2,5cm), esquerda e direita (no mínimo
3cm).

- Indicação da categoria e área temática do artigo.

- Verificar se estão completas as informações de
legendas das figuras e tabelas.

- Preparar página de rosto com as informações
solicitadas.

- Incluir o nome de agências financiadoras e o
número do processo.

- Indicar se o artigo é baseado em tese/dissertação,
colocando o título, o nome da instituição, o ano de defesa.

- Incluir título do manuscrito, em português e em
inglês,

Incluir título abreviado (short title) . com 40
caracteres, para fins de legenda em todas as páginas

- Incluir resumos estruturados para trabalhos
submetidos na categoria de originais e narratÊvos para

manuscritos submetidos nas demais categorias, com um

número de 1 50 palavras e no máximo 250 palavras nos dois
idiomas, português e inglês, ou em espanhol. nos casos em
que se aplique, com termos de indexação

- Verificar se as referências estão normalizadas

segundo estilo Vancouver , ordenadas na ordem em que
foram mencionadas pela primeira vez no texto, e se todas
estão citadas no texto

- Incluir permissão de editores para reprodução de

figuras ou tabelas publicadas

- Cópia do parecer do Comitê de Ética em pesquisa.

Documentos

Declaração de responsabilidade e
transferência de direitos autorais

Cada autor deve ler e assinar os documentos (1 )

Declaração de Responsabilidade e (2) Transferência de

Direitos Autorais, nos quais constarão:

- Título do manuscrito

- Nome por extenso dos autores (na mesma ordem

em que aparecem no manuscrito)

- Autor responsável pelas negociações

1. Declaração de responsabilidade: todas as pes-
soas relacionadas como autoras devem assinar declarações

de responsabilidade nos termos abaixo

- "Certifico que participei da concepção do tra-

balho para tornar pública minha responsabilidade pelo seu

conteúdo, que não omÊti quaisquer ligações ou acordos de
financiamento entre os autores e companhias que possam

ter interesse na publicação deste artigo"

- "Certifico que o manuscrito é original e que o
trabalho. em parte ou na íntegra. ou qualquer outro tra-
balho com conteúdo substancialmente similar, de minha

autoria, não foi enviado a outra Revista e não o será, en-

quanto sua publicação estiver sendo considerada pela

Revista de Nutrição. quer seja no formato impresso ou no
eletrônico "

2 . Transferência de Direitos Autorais: " Declaro que,

em caso de aceitação do artigo, a Revista de Nutrição
passa a ter os direitos autorais a ele referentes. que se tor-

narão proprIedade exclusiva da Revista, vedado a qualquer
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reprodução, total ou parcial, em qualquer outra parte ou

meio de divulgação, impressa ou eletrônica, sem que a
prévia e necessária autorização seja solicitada e, se obtida,
farei constar o competente agradecimento à Revista " .

Assinatura doCs) autores(s) Data / 1_

(Escreva um parágrafo justificando porque a revista

deve publicar o seu artigo, destacando a sua relevância
científica, a sua contribuição para as discussões na área em

que se insere, o(s) ponto(s) que caracteriza(m) a sua
originalidade e o consequente potencial de ser cita-
do)

Justificativa do artigo Dada a competência na área do estudo, indico o

nome dos seguintes pesquisadores (três) que podem atuar
como revisores do manuscrito. Declaro igualmente não haver
qualquer conflito de interesses para esta indicação.

Destaco que a principal contribuição do estudo
para a área em que se insere é a seguinte:

Toda correspondência deve ser enviada à Revista de Nutrição no endereço abaixo

Núcleo de Editoração SBI - Campus 11

Av. John Boyd Dunlop, s/n., Prédio de Odontologia, Jd. lpaussurama.13060-904, Campinas, SP, Brasil.
Fone/Fax:+55-19-3343-6875

f-ma//:sbi.submissionrn@puc-campinas,edu.br
Wet): http://www.scielo.br/rn
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INSTRUCTIONS TO THE AUTHORS

Scope and policy

The Brazilian Journal of Nutrition is a specialized

periodica! that publishes articles that contribute to the study
of Nutrition in its many sub-areas and interfaces. It is
published bimonthly and open to contributions of the
national and international scientific communities.

Submitted manuscripts may be rejected without
detailed comments after initial review by at least two
Brazilian Journal of Nutrition editors if the manuscripts
are considered inappropriate or of insufficient scientific
priority for publication in the Journal.

Article category

The Journal accepts unpublished articles in
Portuguese, Spanish or English, with title. abstract and
keywords in the original language and in English, in the
following categories:

Original: contributions that aim to disclose the

results of unpublished researches, taking into account the
relevance of the theme, the scope and the knowledge
generated for the research area (maximum limit of 5

thousand words).

Special: invited articles on current themes
(maximum limit of 6 thousand words).

Review (by invitation): synthesis of the
knowledge available on a given theme, based on analysis
and interpretation of the pertinent literature, aiming to

make a critical and comparative analysis of the works in

the area and discuss the methodological limitations and its
scope. It also allows the indication of perspectives of
continuing studies in that line of research (maximum limit
of 6 thousand words). There will be a maximum of two

reviews per issue,

Communication: information reported on

reievant themes and based on recent research. whose
objective is to subsidize the work of professionals who
work in the field, serving as a presentation or update on
the theme (maximum limit of 4 thousand words).

Scientific note: partial unpublished data of an
ongoing research (maximum limit of 4 thousand words).

Assay: works that can bring refíection and
discussion of a subject that generates questioning and
hypotheses for future research (maximum limIt of 5 thousand
words)_

Thematic Section (by invitation): section whose

aim is to publish 2 or 3 coordinated articles from different

authors covering a theme of current interest (maximum of

1 0 thousand words)

Article's category and subject area

Authors should indicate the article's category and
subject area, namefy: food and social sciences, nutritional
assessment, nutritional biochemistry, nutrition, nutrition
education, epidemiology and statistics, mlcronutrients,

cIInical nutrition, experimental nutrition, nutrition and
geriatrics, nutrition, maternal and infant nutrition in meal

production, food and nutrition policies and health.

Research involving living beings

Results of research involving human beings and

animaIs, must contain a copy of the Research Ethics
Committee approval

Registration of Clinical Trials

Articles with results of clinical researches must
present an identification number in one of the Register of

Clinical Trials validated by criteria estabIÊshed the the World
Health Organization (WHO) and International CommIttee
of Medical Journal Editors (ICMJE), whose addresses are

available at the ICMJE site. The identification number must
be included at the end of the abstract

The authors must indicate three possible reviewers

for the manuscript. Alternatively, the authors may indicate
three reviewers to whom they do not want their manuscri pt
to be sent

Editorial procedures

Authorship

The Éist of authors, included below the title, should
be limited to 6. The authorship credit must be based on

substantial contributions, such as conception and design, or
analysis and interpretation of the data. The inclusion of
authors whose contribution does not include the criteria

mentioned above is not justified

The manuscripts must explicitly contain in the
identification page the contribution of each one of the
authors
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Manuscript judgment process
All manuscripts will only start undergoing the

publication process if they are in agreement with the
Instructions to the Authors. If not, they will be returned
for the authors to make the appropriate adjustments.
include a letter or other documents that may be necessary.

It is strongly recommended that the author(s) seek
professional language services (reviewers and/or translators
certified in the Portuguese or English languages) before
they submit articles that may have semantic, grammar.
syntactÊc. morphological, idiomatic or stylistic mistakes. The
authors must also avoid using the first person of the singular,
“my study...,“ or the first person of the pluraÉ ’'we
noticed...," since scientific texts ask for an impersonal,
non-judgmental discourse.

Articles with any of the mista kes mentioned above
will be returned even before they are submitted to
assessment regarding the merit of the work and the
convenience of its publication.

Pre-evaluation: Scientific Editors evaluate
manuscripts according to their originality, appIÊcation,
academic quality and relevance in nutrition.

Once the articles are approved in this phase, they
will be sent to ad hoc peer reviewers selected by the editors.
Each manuscript will be sent to two reviewers of known
competence in the selected theme. One of them may be
chosen by the authors' indicatiton. If there is disagreement,
the manuscript will be sent to a third reviewer.

The entire manuscrÊpt process will end on the
second version. which will be final

The peer review process used is the blind review,

where the identity of the authors and the reviewers is not
mutually known. Thus the authors must do everything
possible to avoÊd the identificatÊon of the authors of the
manuscript.

The opinions of the reviewers are one of the
following: a) approved; b) new analysis needed; c) refused.
The authors will always be informed of the revlewers’
opInIon

Reviews are examined by the Editors who will
recommend or not the manuscript's approval by the
Scientific Editor.

Rejected manuscripts that can potentially be
reworked can be resubmitted as a new article and will

undergo a new peer review process.

Conflict of interest

If there are conflicts of interest regarding the
reviewers, the Editorial Committee will send the manuscri pt
to another ad hoc reviewer.

Accepted manuscripts: accepted manuscripts
may return to the authors for the approval of changes
done in the editorial and normalization process, according
to the Journal's style.

Proof sheets: the proof sheets will be sent to the
authors for correction of printing mistakes, The proof sheets
need to be sent back to the Editorial Center within the
stipulated deadline. Other changes to the manuscript will
not be accepted during this phase

Preparation of the manuscript

Submission of works

Manuscripts need to be accompanted by a letter
signed by all the authors describing the type of work and
the thematic area, a declaration that the manuscript is

being submitted only to the Journal of Nutrition, an
agreement to transfer the copy rights and a letter stating
the main contribution of the study to the area

If the manuscript contains figures or tables that
have already been pubÉished elsewhere. a document given
by the originaÉ publisher authorizing their use must be
included

The manuscripts need to be sent to the Editorial
Center of the Journal, to the site <http://www.scielo.br/rn>
with a line spacing of 1 .5, font Arial 1 1 . The file must be in
Microsoft Word (doc) format version 97-2003 or better,

It is essential that the body of the article does not
contain any information that may identify the
author(s), including, for example. reference to previous
works of the author(s) or mention of the institution where
the work was done

The articles should have approximately 30
references, except for review articles, which may contain
about 50 references. A reference must always contain the
Digital Object Identifier (DOI)

Reviewed version: send the copies of the
reviewed version to the site <http://www.scielo.br/rn>. The
author(s) must send only the last version of the work

Please use a color font (preferably blue) or underline
aFF the changes made to the text. Include a letter to the
editor confirmÊng your interest in publishing your article in
this Journal and state which changes were made in the
manuscript. If the authors dÊsagree with the opinion of the
reviewers, they should present arguments that justify their
position. The title and the code of the manuscrÊpt must be
specified

Title page must contain

a) full title - must be concise, avoiding excess
wording, such as "assessment of ..., " ’'considerations on...,

’exploratory study. . . "

b> short tide with up to 40 characters (including
spaces) in Portuguese (or Spanish) and English;

c) full name of all the authors, indicating the
institutional affiliatÊon of each one of them. Only one titfe
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and affiliation will be accepted per author. The author(s)
should therefore choose among their titles and institutional
affÊliations those that they deem more important;

d) aII data of the titles and affiliatÊons must not

contain any abbreviations;

e) provide the full address of all the universities to
which the authors are affillated;

f) provide the full address for correspondence of
the main author for the editorial procedures, including fax

and telephone numbers and e-mail address.

Observation: this must the only part of the text
with author identification,

Abstract: all articles submÊtted in Portuguese or
Spanish must contain an abstract in the original language
and in English, with at least 150 words and at most 250
words.

The articles submitted in English must contain an

abstract in Portuguese in addition to the abstract in English.

Original articles must contain structured abstracts
containing objectÊves, basic research methods, information
regarding study location, population and sample, results
and most relevant conclusions, consÊderÊng the objectives
of the work and indicating ways of continuing the study.

The other categories should contain a narrative
abstract but with the same information.

The text should not contain citations and

abbreviations. Provide from 3 to 6 keywords using Bireme's
Health Sciences descriptors. <http://decs.bvs.br>.

Text: except for the manuscripts presented as

Review, Communication, Scientific Note and Assay, the
works must follow the formal structure for scientific works:

Introduction: must contain a current literature

review pertinent to the theme and appropriate to the
presentation of the problem, also emphasizing its relevance.
It should not be extensive except for manuscripts submitted
as RevÊew Articles.

Methods: must contain a clear and brief

description of the method, including the corresponding
literature: procedures, universe and sample, measurement
tools, and vaIÊdation method and statistical treatment when
applicable.

Regarding the statistical analysis, the authors should
demonstrate that the procedures were not only appropriate

to test the hypotheses of the study but were also interpreted
correctly. The statistical signÉficance levels (e.g. p<0.05;
p<0.01 ; p<0.001 ) must be mentioned.

Inform that the research was approved by an Ethics
Committee certified by the National Council of Health and
provIde the number of the protocol.

When experiments with animals are reported,
indicate if the guidelines of the instÊtutional or national
research councils - or if any national law regarding the care
and use of laboratory animaIs - were followed.

Results: whenever possible, the results must be

presented in self-explanatory tables and figures and contain
statistical analysis. Avoid repeating the data in the text,

Tables, charts and figures should be limited to five
in aIE and given consecutive and independent numbers in

Arabic numerals, according to the order the data is
mentioned, and should be presented in individual sheets
and separated, indicaüng their location in the text. It is
essential to inform the location and year of the study
Each one should have a brief title. The charts and tables
must be open laterally.

The author(s) are responsible for the quality of the
figures (drawings, illustrations, tables and graphs) that should
the large enough to fit one or two columns (7 and 1 5cm
respectively); the landscape format is not accepted
Figures should be in jpeg format and have a minimum
resolution of 400 dpi

Graphs and drawings should be made in vector
design software (Microsoft Excel, CoreIDraw, Adobe
Illustrator etc.). followed by their quantitative parameters
in a table and the name of all its variables

The publicatÊon of color images will be paid by the
author(s) once the technical viability of their reproduction is

verÊfied. If the authors are interested. the Journal will provide
the costs which will vary according to the number of images,
their distribution in different pages, and the concomitant
publication of color material by other author(s).

Once the authors are informed of such costs, they
are expected to pay via wire transfer. The information for
the wire transfer will be given at the appropriate time

Discussion: the discussion must properly and
objectively explore the results under the light of other

observations already published in the literature

Conclusion: present the relevant conclusions
consÉdering the objecüves of the work, and indicate ways
to continue the study. Literature citations will not be
accepted in this section

Acknowledgments: may be made in a paragraph
no bigger than three lines to institutions or individuaIs who
actually coIÉaborated with the work

Attachments: should be included only when they
are essential to the understanding of the text. The editors
will decide upon the need of their publication

Abbreviations and acronyms: should be used in
a standardized fashion and restricted to those used
conventionally or sanctioned by use, followed by the
meaning in full when it is first mentioned in the text. They
must not be used in the title and abstract
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References must follow the Vancouver style

References: must be numbered consecutively
according to the order that they were first mentioned in
the text, according to the Vancouver style.

AII authors should be cited in references with two

to six authors; if more than six authors, only the first six
should be cited followed by et a/.

The abbreviations of cited journals should be in

agreement with the Index Medicus

Citations/references of undergraduate
monographs, works presented in congresses, symposÉums,
workshops, meetings, among others, and unpublished
texts (classes among others) will not be accepted .

If the unpublished work of one of the authors of
the manuscript is cited (that is, an in press article), it is
necessary to include the letter of acceptance of the journal
that will publish the article.

If unpublished data obtained by other researchers
are cited in the manuscript, it is necessary to include a
letter authorizing the use of such data by the original
authors.

Literature citations in the text should be in

numerical order, Arabic numerals, placed after the citation
tn superscript, and included in the references. If two authors
are mentioned, both are cited using the '' &“ in between; if
more than two authors, the first author is cited foIÉowed by
the et a/. expression.

The accuracy and appropriateness of
references to works that have been consulted and
mentioned in the text of the article are of the author(s)
responsibility. AII authors whose works were cited in the
text should be listed in the References section

Examples

Article with more than six authors

Oliveira JS. Lira PIC, Veras ICL. Maia SR, Lemos MCC.
Andrade SLL, ef a/. Estado nutricional e insegurança
alimentar de adolescentes e adultos em duas localidades
de baixo índice de desenvolvimento humano. Rev Nutr. 2009;
22(4):453-66. doi: 10.1 590/S 141 5-52732009000400002 .

Article with one author

Burlandy L. A construção da política de segurança alimentar
e nutricional no Brasil: estratégias e desafios para a

promoção da intersetorialidade no âmbito federal de
governo. Ciênc Saúde Coletiva. 2009; 14(3):851 -60. doi:
10.1590/S 1413-81 232009000300020

Article in electronic media

SÊchÊeri R, Moura EC. Análise multtnível das variações no
índice de massa corporal entre adultos, Brasil, 2006. Rev

Saúde Pública [Internet]. 2009 [acesso 2009 dez 18];

43(suppl,2):90-7. Disponível em: <http://www.scielo.br/
scielo.php?script=sci_arttext&pid=SC)034-89102009
000900012&Ing=pt&nrm=iso>, doi: 10.1 590/SC)034-8910
200900090001 2

Book

Alberts B, Lewis J, Raff MC, Biologia molecular da célula. 5'
ed. Porto Alegre: ARmed; 2010

Electronic book

Brasil, Alimentação saudável para pessoa idosa: um manual
para o profissional da saúde [Internet]. Brasília: Ministério
da Saúde: 2009 [acesso 2010 jan 13]. Disponívet em: <http://
200.18.252.57/services/e-books/alimentacao saudavel.
idosa_profissionais_saude.pdf>.

Book chapters

AcioFÊy E. Banco de leite, In: Aciolly E. Nutrição em obstetrícia
e pediatria. 2; ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan;
2009, Unidade 4

Electronic book chapters

Emergency contraceptive pills (ECPs). In: World Health
Organization. Medical eligibility criteria for contraceptive
use [Internet]. 4th ed. Geneva: WHO; 2009 [cited 2010 Jan
14]. Available from: <http://whqlibdoc.who. int/publicationg
2009/9789241563888_eng.pdf>.

Dissertations and theses

Duran ACFL. Qualidade da dieta de adultos vivendo com
HIV/AIDS e seus fatores associados [mestrado]. São Paulo
Universidade de São Paulo; 2009

Electronic texts

Sociedade Brasileira de Nutrição Parental e Enteral [Internet].
Assuntos de interesse do farmacêutico atuante na terapia
nutricional. 2008/2009 [acesso 2010 jan 14]. Disponível em
<http://www.sbnpe.com.br/ctdpg. php?pg=13&ct=A>

Software

Software de avaliação nutricional. DietWin Professional
[programa de computador]. Versão 2008, Porto Alegre

Brubins Comércio de Alimentos e Supergeiados; 2008

For other examples. please see the norms of the
Committee of Medical Journals Editors (Vancouver Group)
<http://www.icmje.org>

Checklist

- DeclaratÊon of responsibility and transfer of
copyrights signed by each author.

Revista de Nutrição Rev. Nutr., Campinas, 25(5):669-679. set./out., 2012



INSTRUÇÕES AOS AUTORES 1 679

- Verify if the text, including the abstract, tables
and references use font Arial size 1 1 and have 1 .5 spacing
between the lines. Verify if the upper and lower margins
have at least 2.5 cm and the left and right margins have at
least 3.0 cm.

- Indication of category and thematic area of the
article.

- Verify if the information of the captions of figures
and tables is complete.

- Prepare a title page with the requested
information

- Include the name of the sponsors and the number
of the process.

- Indicate if the article is based on a thesis/

dissertation, and include Its title. name of institution and
year of defense.

- Include the title of the manuscript in Portuguese

and in English.

- Include a short title with a maximum of 40

characters including spaces for use as caption in all pages.

- Include structured abstracts for orÉginal works
and narrative abstracts for the other categories with a
maximum of 250 words, in both languages, Portuguese
and English, or Spanish when applicable, with the respective
keywords.

- Verify if the references are listed according to
the Vancouver style, numbered according to the order in
which they appear for the first time in the text and if all of
them are cited in the text

- Include the permission of editors for the
reproduction of figures and tables published elsewhere.

- Copy of the approval given by the Research Ethics
Committee

Documents

Declaration of responsibility and transfer of
copyrights

Each author must read and sign the documents (1 )

Dedaration of Responsibility and (2) Transfer of Copyrights,
which must contain:

- Title of the manuscript:

All correspondence should be sent to Brazilian Journal of Nutrition at the address below

Núcleo de Editoração SBI - Campus 11

Av. John Boyd Dunlop, s/n., Prédio de Odontologia. Jd. lpaussurama, 13060-904,
Fone/Fax:+55-19-3343-6875

E-mail-, sbi.submissionrn@puc-campinas.edu.br
Web : http://www.scielo.br/rn

- Full name of the authors (in the same order that
they appear in the manuscript).

- Author responsible for the negotiations:

1 . Declaration of responsibility: all people listed as
authors must sign declarations of responsibility as shown
below

- " I certify that I participated in the conception of
the work and make public my responsibility for its content
and that I did not omit any connections or funding
agreements among the authors and companies that may
have an interest in the publication of this article"

- "I certify that the manuscript is original and that
the work, in part or in full, or any other work with a
substantially similar content. of my authorship, was not
sent to another journal and will not be sent to another
journal while its publication is being considered by the
Brazilian Journal of Nutrition, either in prInted or electronic
format"

2. Transfer of copyrights: "I declare that, if the
article is accepted for publication, the Brazilian Journal of

NutritÊon wiIÉ have the copyrights to the article and the
ownership of the article will be exclusive to the Journal; any
partial or fuÉI reproduction of the article in any other part
or pubIIshing media, printed or electronic, is strictly forbidden
without the previous and necessary authorization of the
Journal; if granted, a note thanking the Journal must be
included " .

Signature of the author(s) Date / Z

Justification of the article

1 point out that the main contribution of the study
to the area to which it belongs is the following

(Write a paragraph justifying why the journal should
publish your article, pointing out its scientific relevance, and
its contribution to the discussions of the area to which it

belongs, the point(s> that characterizes its orÊginality and
the consequent potential to be cited)

Given the competence of the study area. 1 indicate
the name of the following (three) researchers that may act
as reviewers of the manuscript. I also declare that there is
no confÊict of interests for this ÊndicaTion

Campinas, SP, Brazi

Rev, Nutr,. Campinas, 25(5):669-679. set./out.. 2012 Revista de Nutrição



Pontifícia Universidade Católica de Campinas

(Sociedade Campineira de Educação e Instrução)

Grão-Chanceler: Dom Airton José dos Santos

Reitora: Profa. Dra. Angela de Mendonça Engelbrecht

Vice-Reitor: Prof. Dr. Eduard Prancic

Pró-Reitoria de Graduação: Prof . Dr. Germano Rigacci Júnior

Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação: Profa. Dra. Vera Engler Cury

Pró-Reitoria de Extensão e Assuntos Comunitários: Profa. Dra. Vera Engler Cury

Pró-Reitoria de Administração: Prof, Dr. Ricardo Pannaln

Diretora do Centro de Ciências da Vida: Profa. Dra_ Miralva Aparecida de Jesus Silva

Diretor-Adjunto: Prof . Dr. José Gonzaga Teixeira de Camargo

Diretora da Faculdade de Nutrição: Profa. Rye Katsurayama Arrivillaga

Assinaturas / Subscriptions

Pedidos de assinatura ou permuta devem ser enca-
minhados ao Núcleo de Editoração SBI - Campus Il

E-mail-. sbi.assinaturane@puc-campinas.edu.br

Anual: • Pessoas físicas: R$100,00

• Institucionaf: R$400.00

Subscription or exchange orders should be addressed

to the Núcleo de Editoração SBI - Campus 11

E-mail: sbi.assinaturane@puc-campinas.edu.br

Annual-. • Individual m@: R$100,00

• Institutional rate: R$400,00

Exchange is accepted

Revista de Nutrição

Com capa impressa no papel supremo 250g/m2

e miolo no papel couchê fosco 90g/m2

Normalização e Indexação / Standardization and
Indexing

Maria Cristina Matoso - Btbltotecária PUC-Campinas
Janete Gonçalves de Oliveira Gama - BÊbliotecária PUC-Campinas

Capa / Cover
Katia Harumi Terasaka

Editoração eletrônica / DTP

Beccari Propaganda e Marketing

Impressão / Printing
Hortográfica Editora Ltda

Tiragem / Edition
1 000

Distribuição / Distribution
Sistema de Bibliotecas e Informação da PUC-Campinas

Serviço de Publicação, Divulgação e Intercâmbio



Revista de Nutrição Sumário Contents

Artigos Originais 1 Original Articles

ISSN 1415-5273

socioeconômico
Weight gain rate and feeding practices of low-sociocconc)mic status infanls

ocidade de ganho de peso e práticas a ares no p o ano devida em de baixo nível

565 Effect of the classic ketogenic diet on the treatment of refractory epileptic seizures
Efcito da dieta cetogfnica clássica no tratamento de CItSCS cpilfplicas reÍrat«rias

• Luciana Duarte Martins, Vera Cristina Terra, Carolina Ferreira Nicaletti. Paula Garcia Chiarelfo, Julio Sérgio Marchini, Américo
Ceiki Sakamoto, Carla Barbosa Nonino-Borges

• Samira Carvalho Gonçalves, Maria Laura da Costa Louzada, Paula DaI Bó Campagnolo. Márcia Regina Vitolo

Processo maturacional, insatisfação corporal e comportamento alimentar inadequado em jovens atletas
Malu lution process, body dissatisfaclion and inapprvpllalc eating behavior in young athlctcs
• Leonardo de Sousa Fortes, Sebastião de Sousa Almeida, Maria Elisa Caputo Ferreira

597 Consumo alimentar de mulheres sobreviventes de câncer de mama: análise em dois períodos de tempo
Food intakc o/ worncn sulvívors ofbwast cancer: analysis in two fíme pcriods

• Helena Alves de Carvalho Sampaio, Daianne Cristina Rocha, Maria Olganê Dantas Sabry, Luiz Gonzaga Porto Pinheiro

587 Ingestão de cálcio e densidade mineral óssea em mulheres adultas intolerantes à lactose
Calcium inlakc and bone mineral density in adult women with lactose intolcrance

• Najoua Adriana Salomão, Thays de Ataide e Silva, Amandio Aristides Rihan Geraldes. Adriano Eduardo Lima-Silva

607 Desnutrição neonatal e produção de IFN-7, IL-12 e IL-lO por macrófagos/linfócitos: estudo da infecção celular, in

Eartv nlalnu[llrion and produclion of IFN-y, IL-1 2 and IL- 1 0 by maclvphages/lymphoc},trs: in vitro study ofcell inyection by melhicillin-sensitive and

mct hicillin-rcsistan[ Staphylococcus aureus

• Thacianna Barreto da Costa, Natália Gomes de Morais, Tha
Barbosa de Castro

o, por Staphyloco«us aureus e meticilina resistente

621 Suplementação de ácidos graxos poli-insaturados ômega-3 reduz marcadore
insulina em fígado de camundongos

-anda de Almeida, Maiara Santos Severo, Célia Maria Machado

Pol vunsatul-atcdfat lv dci(15 omega-3 supplemenration reduccs in/Tammafory nlarkcrs andtmprovcs insulin action in livcr 4 mice

amatórios e melhora a ação da

• Gabrielle da Luz, Sabrina da Silva. Schérolin Marques. Thaís Fe andes Luciano, Cláudio Teodoro de Souza

631 Percepção de professores e estudantes em relação ao perfil de formação do nutricionista em saúde pública
Pclccpr ion of tcachcrs and students abOIIr fhc cdurat ion t)fdicticians who pt’ci(IIt:c in public hcalth

• Anelise Rizzoló de Oliveira Pinheiro, Elisabetta Recine, Bárbara de Alencar, Andhressa Araújo Fagundes, Jussara Santos de
Sousa, Renata Alves Monteiro. Natacha Toral

645 Procedimentos empregados na estimativa das medidas de massa e de volume de alimentos selecionados pelo
Inauérito Nacional de Alimentacão 2008-2009

Ensaio 1 Essay

P,-„„d„,-', f., „ri,„„Ii„g th,, ,v,ight '„d ,,.1,„„, „y „1„1,d 1..d, 1,p.11.d i„ ,..king „I,ir, b.v thc Nation,11 Diclaly Sulw_y rZf 2008-2009

• IIana Nogueira Bezerra, Luana Silva Monteiro, Marina Campos Araujo. Rosangela Alves Pereira, Edna Massae Yokoo. Rose
Sichieri

657 Marco legal do Programa Nacional de Alimentação Escolar: uma releiturapara alinhar propósitos e práticas na

L,g,1 y„„„,.„,„k ,/1 h, b:,ti,„,1 S,h,.1 F„di„g P„,g,-„„, , „„„ „„dt „gy,„ ,lig„i„g p„„p.„, ,„,d pr„Ii„, inf„d a,qui,ition
• Carla Rosane Paz Arruda Teo, Carlos Augusto Monteiro


